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I - CONTEXTUALIZAÇÃO DO CURSO
1. Nome do Curso
Bacharelado em Direito.
2. Endereço de Funcionamento do Curso
Rua Rui Barbosa, nº 541, Centro, CEP 83.604-140, Município de Campo Largo, Estado do Paraná.
3. Justificativa do Curso
A Faculdade CNEC Campo Largo é pioneira no ensino superior na cidade, especialmente quanto à oferta de um curso jurídico. Neste aspecto, o curso de Direito da Faculdade busca proporcionar à comunidade local um acesso ao conhecimento de qualidade, responsável, atualizado e comprometido, que se identifique com os anseios daqueles que o procuram, sem se descuidar da valorização dos potenciais de seus alunos. Há muito que se observava um êxodo dos universitários domiciliados em Campo Largo, porquanto, a oferta de cursos de graduação em Direito na capital é bastante expressiva. 
O que se objetiva é a permanência do futuro acadêmico em sua própria cidade, a oferta de uma oportunidade para o crescimento da qualidade de vida do futuro bacharel e da própria população campolarguense. Campo Largo há muito reclamava pela existência de um curso superior comprometido com a cidade, com a formação de seu cidadão, com o engrandecimento cultural da sua gente. O presente projeto pedagógico surgiu de um conjunto de reflexões culturais, econômicas e sociais que impulsionaram à construção de um curso sólido e preparado para os desafios do novo milênio, preparando o bacharel para a conscientização do seu papel enquanto operador do Direito, sua função na sociedade em que vive e a preparação de seu intelecto para o bem, para a justiça. 
Assim, Campo Largo se prepara para despontar na formação de cidadãos responsáveis e engajados na busca de uma justiça acessível a todos, aliás, este é o alicerce do Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade de Direito da CNEC Campo Largo. Não se olvide da contribuição empreendida na formação de profissionais éticos, que buscam agir e interagir cooperativamente com a comunidade profissional a que pertencem e com a sociedade em geral para que as realidades, construídas historicamente, possam ser reconstruídas à luz de um projeto de sociedade mais humana e socialmente mais justa.
O caminho, para tanto, deverá estar concentrado no constante exercício do analisar, do questionar e do sugerir novos rumos a serem seguidos. É importante que a relação do curso com a sociedade na qual está inserido seja elemento fundamental, porquanto, os temas ali estudados e desenvolvidos também deverão estar voltados para essa realidade. 
Nesse contexto, o curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo se propõe, respeitando os seus fundamentos ético-políticos, auxiliar na construção de uma sociedade que seja de fato democrática. A prática constante de um trabalho de conscientização democrática condicionará à formação de profissionais, cuja consciência e prática social sejam voltadas para a defesa de uma sociedade mais justa e mais solidária, na qual aspectos como o conhecimento, sejam de acesso livre a todas as camadas sociais e não apenas a um pequeno número de privilegiados. Esta é, sem dúvida, a melhor expressão do que deseja o artigo 205 da Constituição da República. 
3.1  Concepção do Curso 
O conteúdo temático que fundamenta o presente projeto político pedagógico é definido como Direito Empresarial. Em um mundo cada vez mais globalizado ganha espaço na pauta de discussão uma nova forma de gestão empresarial, independentemente do tipo ou forma empresarial, atuando como parte de uma estratégia corporativa. 
Trata-se de um novo modelo do processo de gestão dos negócios, integrando uma nova cultura empresarial capaz de trazer respostas para o desenvolvimento sustentável, onde a existência da empresa não se esgota com a criação de empregos, pagamento de tributos ou a produção de bens e serviços de qualidade. Esta nova gestão empresarial tem na responsabilidade social empresarial o modelo que surge da convergência de três bases estruturais: a Revolução Educacional, cuja matéria-prima é o conhecimento; Revolução das Tecnologias de Comunicação, que exige transparência e ética como imperativos maiores; Revolução Cívica, devendo as empresas, governos e indivíduos terem um comportamento aceito pela sociedade. 
Assim, incorporam-se ao núcleo das funções institucionais privadas, estratégias e objetivos que ultrapassam o desempenho financeiro, mercadológico e tecnológico, e que passam a ser denominados de desempenho empresarial social responsável. Surge assim, um processo que fortalece uma nova ideia de desenvolvimento, fundamentada não apenas no crescimento econômico, mas também em dimensões sociais, e que dizem respeito à garantia de direitos humanos como elemento indispensável e co-constitutivo de uma vida digna para todos, em oposição a ideia de crescimento industrial ou comercial à custa de uma sociedade deteriorada; com degradação ambiental, com péssima distribuição de renda, baixa qualidade dos serviços públicos, violência, corrupção, fatores estes que representam a real ameaça para as atividades empresariais.
Neste contexto, uma sociedade empobrecida, cuja base é representada por uma grande massa de trabalhadores com baixa escolaridade e infraestrutura social e ambiental precárias, sufoca o próprio desenvolvimento empresarial. Este é, portanto, o conteúdo temático conflitivo calcado na gestão empresarial pano de fundo do Direito Empresarial, buscando fundamentos jurídicos afirmativos dessa nova realidade. 
A outra vertente do curso é a formação em direito das relações humanas e sociais. Nesse sentido, o referencial constante é a preocupação em harmonizar os conteúdos curriculares com a metodologia por meio da qual eles serão trabalhados e a concepção do Direito que os orienta, de modo a abranger a dimensão social da vida humana e suas implicações jurídicas. Assim, a proposta de ensino que aqui se apresenta está ligada à concepção do Direito integrado à realidade social, comprometido com a construção de uma sociedade menos desigual e mais justa. Daí a relevância que se atribui às atividades de extensão e ao envolvimento com a comunidade, principalmente através do Núcleo de Prática Jurídica. 
Tal projeto propicia uma visão da justiça acessível a todos, independente de credo, etnia, ideologia ou condição econômico-social. O projeto em questão entende que o ensino jurídico não pode destinar-se somente à formação técnica do estudante, em ensiná-lo a bem conhecer os códigos, limitar-se a aparelhá-lo para, no futuro, ser um ganhador de querelas, um profissional materialmente bem sucedido na profissão. O bacharel formado pela Faculdade CNEC Campo Largo, precisa ter conhecimentos gerais, como Sociologia, Antropologia, Economia, Filosofia, Psicologia, História, Política, Ética, a fim de que, conhecendo os problemas da sociedade em que se situa, possa repensar o Direito no momento de aplicá-lo. Enfim, conscientizar-se de que, como jurista, tem um papel a desempenhar no processo de transformação social. 
Em suma, a concepção exposta neste projeto pode resumir-se num curso perfeitamente adequado às necessidades de Campo Largo e de sua área de influência, abordando todos os temas necessários a essa interação, como será demonstrado no item relativo à organização curricular, neste projeto. 
3.2  Contexto Educacional
A Campanha Nacional de Escolas da Comunidade – CNEC, mantenedora da Faculdade CNEC Campo Largo, nasceu do ideal de um grupo de estudantes universitários que, liderados pelo Professor Felipe Tiago Gomes, resolveu oferecer ensino gratuito a jovens carentes. Atualmente, a CNEC conta com 19 instituições ativas na educação superior onde são mantidos projetos que promovem a inclusão social pelo processo educacional, reforçando-se, principalmente, os que visam à capacitação profissional de portadores de necessidades especiais para ingresso no mercado de trabalho e geração de renda. A CNEC mantem também diversas escolas de educação básica em todos o país.
A Faculdade CNEC Campo Largo iniciou suas atividades acadêmicas no ano 2000. Atenta à industrialização com ações para qualificar a mão-de-obra local, atendeu à demanda resultante da evolução tecnológica na área da informática, oferecendo, nesta ocasião, o curso de Bacharelado em Sistemas de Informação. O incremento populacional gerou a demanda por ensino em todos os graus, em especial na área de educação infantil e ensino fundamental. 
Para atender a demanda por profissionais das diferentes áreas, a IES oferta hoje os cursos de: Administração, Pedagogia, Direito, Sistemas de Informação, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Enfermagem, Engenharia da Produção e Comércio Exterior. A CNEC atua, de forma integrada, nas áreas de conhecimento a que se propõe, tendo em vista a abrangência e características macroeconômicas da região em que se insere. Além das atividades ligadas ao ensino, foco principal de sua atuação, a instituição organiza e implementa programas de extensão, compostos por cursos e serviços que revelem sua inserção na vida profissional e comunitária. 
A CNEC é a primeira instituição de ensino superior presencial do município, permitindo acesso à educação superior a uma população de 122.443 habitantes, do próprio município, além de atender à população de Campo Magro, Balsa Nova, Araucária e Palmeira. Do total da população, 83,8% residem na área urbana. A maior faixa da população (42,7%) compreende as idades entre 15 a 24 anos (17,7%) e entre 25 a 39 anos (25%), o que corresponde, respectivamente, à idade de formação superior e ao ingresso na vida profissional (IBGE, 2010). 
O município de Campo Largo lançou, em 2012, o Projeto Campo Largo 2030, o qual teve participação direta de acadêmicos da CNEC, sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal e com a assessoria técnica do Sistema FIEP – Federação das Indústrias do Estado do Paraná. Uma das principais linhas de ação do projeto é, precisamente, a ampliação do parque industrial da cidade, com a criação de meios de atração de novos investimentos no setor.
Além disso, instalaram-se na cidade, as montadoras automotivas Fiat e Caterpillar. Nas cidades vizinhas como Balsa Nova, estão sediadas grandes indústrias, como a ITAMBÉ e INGREDION. E, em Araucária, está instalado o grande complexo industrial da Região Metropolitana de Curitiba. Acrescenta-se a estas informações, o projeto da construção de um Distrito Industrial no bairro Itaqui localizado na cidade de Campo Largo, abrigando futuramente diversas empresas, dentre elas um outlet center com diversas lojas âncoras. Também, a expansão de indústrias já sediadas na cidade, como a Incepa e a Famiglia Zanlorenzi, além da consolidação da Vinícola Legado com a produção de um dos melhores vinhos do país. Também, em trâmites de projeto na Prefeitura Municipal da cidade, está a construção da Usina de Lixo, a qual atenderá Campo Largo e as cidades do entorno, com o propósito de tornar a cidade sustentável.
A CNEC apresenta de forma detalhada os dados referentes às demandas de natureza econômica e social do município de Campo Largo e da região onde está inserida, justificando a necessidade de um curso na área jurídica.
4. Atos Legais do Curso
Bacharelado em Direito: 
Autorização: Portaria nº 4.043 de 23/12/2003 – Publicada em 24/12/2003
Reconhecimento de Curso: Portaria nº 1.092 de 18/12/2008 – Publicada em 19/12/2008

Renovação de Reconhecimento de Curso: Portaria nº 524 de 15/10/2013
Renovação de Reconhecimento de Curso: Portaria nº 537 de 23/09/2016- Publicada em 26/09/2016
4.1  BASES LEGAIS OBSERVADAS PELO PROJETO DO CURSO
4.1.1 Legislação Federal e Constituição da República
O acesso à educação é consagrado na Constituição Federal em seus artigos 206, 208 e 214. A partir dos textos constitucionais citados, deduz-se que a garantia de acesso à educação e de sua universalização é garantia constitucional, devendo ser promovida pelo Estado, por meios próprios ou por meio da concessão de autorização à iniciativa privada para que o faça obedecidas às condições estabelecidas no artigo 209 (cumprimento das normas gerais da educação nacional e autorização e avaliação de qualidade pelo poder público).
No plano infraconstitucional, a Lei de Diretrizes e Bases - L.D.B. (Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional) renova esses princípios e garantias. O projeto considerou, ainda, o Decreto nº. 4.281, de 25 de junho de 2002, que regulamenta a Lei nº. 9.795, de 27 de abril de 1999, que “institui a Política Nacional de Educação Ambiental”.
4.1.2 Normas Específicas do Ministério da Educação
A elaboração deste projeto observou o Decreto nº. 5.773/2006, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino e suas diretrizes organizadoras. 
O projeto considerou, essencialmente, o que dispõe a Resolução CNE/CES nº. 9, de 29 de setembro de 2004, que fixa as diretrizes curriculares do curso de Direito. O projeto observou ainda a Resolução CNE/CES nº. 2/2007 que dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, o parecer CNE/CES 211/2004, Decreto 5.626/2005 e Portaria 40 de 29 de dezembro de 2010. 
O projeto considerou, igualmente, as Diretrizes Curriculares do Curso (Resolução Nº 04, de 13 de julho de 2005), e ainda: 
I - Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, nos termos da Lei Nº 9.394/96, com a redação dada pelas Leis Nº 10.639/2003 e N° 11.645/2008, e da Resolução CNE/CP N° 1/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP Nº 3/2004.
II - Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, conforme disposto no Parecer CNE/CP N° 8, de 06/03/2012, que originou a Resolução CNE/CP N° 1, de 30/05/2012.
III - Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, conforme disposto na Lei N° 12.764, de 27 de dezembro de 2012.
IV - Resolução CONAES N° 1, de 17/06/2010 sobre Núcleo Docente Estruturante.
V - Resolução CNE/CES N° 02/2007 (Graduação, Bacharelado, Presencial) sobre Carga Horária Mínima e Tempo de Integralização. 
VI - Condições de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, conforme disposto na CF/88, Art. 205, 206 e 208, na NBR 9050/2004, da ABNT, na Lei N° 10.098/2000, nos Decretos N° 5.296/2004, N° 6.949/2009, N° 7.611/2011 e na Portaria N° 3.284/2003.
VII - Dec. N° 5.626/2005 sobre Disciplina em Libras.
VIII - Portaria Normativa N° 40 de 12/12/2007, alterada pela Portaria Normativa MEC N° 23 de 01/12/2010, publicada em 29/12/2010.
IX - Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002 sobre Políticas de Educação Ambiental. 
X -  Parecer CNE/CES nº 362/2011, aprovado em 1º de setembro de 2011 - Solicitação para que seja verificada a possibilidade de se aperfeiçoar a redação do art. 7º, § 1º, da Resolução CNE/CES nº 9/2004, que trata dos núcleos de prática jurídica.

XI - Parecer CNE/CES nº 150/2013, aprovado em 5 de junho de 2013 - Revisão do Art. 7º da Resolução CNE/CES nº 9/2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito e dá outras providências.

XII - Resolução CNE/CES nº 3, de 14 de julho de 2017 - Altera o Art. 7º da Resolução CNE/CES nº 9/2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito.

 XIII - Resolução CNE/CES nº 5, de 17 de dezembro de 2018 - que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito.

4.1.3 Normas da Comissão de Ensino Jurídico da OAB pelo Conselho Federal
A Lei nº. 8.906, de 04 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB assegura ao Conselho Federal da Ordem, no inciso XV do art. 54 “colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos”.
Como consequência do artigo supracitado, este projeto considera, naquilo que não se contrapõe à legislação e normas federais e de competência do Conselho Nacional da Educação:
I. A Portaria nº. 005/95/OAB-CF, que “dispõe sobre os critérios e procedimentos para a manifestação da OAB nos pedidos de criação e reconhecimento de cursos jurídicos”;
II. A Instrução Normativa nº. 01/2008 “Regulamenta e consolida, no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil, os procedimentos e critérios para manifestação da Comissão Nacional de Ensino Jurídico acerca de autorização, reconhecimento, renovação de reconhecimento e aumento de vagas para o curso de graduação em Direito, considerando o Decreto n. 5.773/2006 e as Portarias Normativas MEC n. 40/2007 e 1.874/2005”.
III. A Instrução Normativa nº. 003/97/CEJ-OAB, que “divulga os critérios adotados para análise dos estágios, nos pedidos de autorização de novos cursos jurídicos”.
4.1.4 Perfil Profissional como Componente Obrigatório
A Lei nº. 9.394/96 (LDB) preceitua, no seu art. 43, que “A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira e colaborar na sua formação contínua; 
III - incentivar o trabalho de iniciação científica e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 
IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber por meio do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;
V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; e
VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade”.
Por sua vez, a Resolução nº 9/CNE/CES dispõe em seu artigo 3º que: “O curso de graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do graduando, sólida formação geral, humanística e axiológica, capacidade de análise, domínio de conceitos e da terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento da cidadania”.
O artigo 4º impõe que “O curso de graduação em Direito deve possibilitar a formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes habilidades e competências:
I - leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas;
II - interpretação e aplicação do Direito;
III - iniciação científica e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito;
IV - adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos;
V - correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito;
VI - utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica;
VII - julgamento e tomada de decisões; e 
VIII - domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito”.
Desta forma, o perfil do profissional do direito pretendido pela Faculdade CNEC Campo Largo, em relação aos seus bacharéis é o de um profissional aguerrido, defensor dos princípios morais e éticos que norteiam o pleno exercício da cidadania; um profissional que busque compreender as razões da norma, que através de uma compreensão interdisciplinar do fenômeno jurídico, possa transmitir em seu meio as bases de um direito vivo, produtivo e criativo. Um profissional que reflete sobre o problema que lhe é apresentado para solução, sempre priorizando a busca por respostas eficientes e harmônicas com as necessidades sociais. Diferentemente de técnicos especializados, o profissional do direito formado pela Faculdade CNEC Campo Largo deve ser diligente com sua participação no meio jurídico, alerta com as responsabilidades e sua militância deve acompanhar as constantes evoluções pelas quais passa o direito. Valorização da profissão e sentido de cooperação devem ser regras valiosas a serem seguidas. Esse profissional deve sempre manter em evidência suas aspirações de liberdade, moralidade, justiça e equidade. Um permanente mediador de conflitos, cujas habilidades para tal ofício se renovam e se aperfeiçoam constantemente. 
Trata-se de um operador jurídico pronto para intervir quando reclamado, não se limitando a um subserviente que é incapaz de questionar os fatos, aceitando-os passivamente.
5. Número de Vagas Anuais
Para o curso de bacharelado em Direito estão previstas 80 vagas totais anuais, no turno noturno, com dois ingressos anuais, atendendo a política didático-pedagógica da Faculdade CNEC Campo Largo e sua infraestrutura física, tecnológica e de recursos humanos.

6. Conceito Institucional
Conceito institucional  CI:  4 em 2018
IGC: 3 em 2017
IGC contínuo: 2.4499 em 2017
7. Conceito de Curso – CC 
	Código
	Modalidade
	Grau
	Curso
	UF
	Município
	CC

	68460
	Presencial
	Bacharelado
	Direito
	PR
	 Campo   Largo
	3


8. Conceito Preliminar de Curso – CPC
	Código
	Modalidade
	Grau
	Curso
	UF
	Município
	CPC

	68460
	Presencial
	Bacharelado
	Direito
	PR
	 Campo   Largo
	2


9. Resultados do ENADE
	Código
	Modalidade
	Grau
	Curso
	UF
	Município
	ENADE
	2013
	2015

	68460
	Presencial
	Bacharelado
	Direito
	PR
	 Campo   Largo
	
	3
	2


10. Turnos de funcionamento do Curso
Período noturno.
11. Carga Horária Total do Curso
Matriz 036 - 3.700 horas
12. Tempos mínimo e máximo para integralização
O tempo de integralização do curso é de, no mínimo, 10 semestres e, no máximo de 14 semestres.
13. Coordenador do Curso
Prof. Marlon Cordeiro
14. Perfil do Coordenador
O Coordenador do curso, enquadrado sob o regime de tempo parcial (TP), possui a seguinte formação e titulação:

· Graduação em Direito pela Universidade Tuiuti do Paraná, no ano de 2003. 

· Especialização em Direito Criminal, pela UNICURITIBA, no ano de 2007. 

· Mestrado em Psicologia, pela Universidade Tuiuti do Paraná, no ano de 2015. 

Possui 13 anos de exercício na IES, 6 anos na função de coordenador de curso e 13 anos de atuação profissional na área do curso.

Quanto à experiência profissional, apresenta o coordenador do curso o seguinte perfil: 

- Profissional: desde 2008, advogado militante com ênfase em Direito Penal;

- Título de Cidadão Honorário de Campo Largo - por serviços relevantes a comunidade da cidade – 2015;

- Profissional: Membro da DIRETORIA OAB CAMPO LARGO GESTÃO 2019-2021- Secretário Adjunto;

- Coordenador do Curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo gestão 2012 – atual.

- Coordenador do Núcleo de Práticas Jurídicas do Curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo gestão 2010 – atual.

- Atuando como Professor dos Cursos Técnicos do Colégio Cenecista Presidente Kennedy;

- Atuando como Professor do Curso de Graduação em Administração da Faculdade CNEC Campo Largo;

- Atuando como Professor do Curso de Graduação em Pedagogia da Faculdade CNEC Campo Largo;

- Atuando como Professor do Curso de Graduação em Direito da Faculdade CNEC Campo Largo;

- Membro integrante do GRUPO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA E PESQUISA EM DIREITO EMPRESARIAL E DIREITO AMBIENTAL;

- Membro integrante do GRUPO DE PESQUISA MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM;

- Membro integrante do GRUPO DE PESQUISA DE DIREITO DO CONSUMIDOR;

- Professor responsável pelo projeto de extensão: ENADE: valorize seu diploma!;
- Professor organizador do I Congresso Interdisciplinar Cenecista. (2017)

- As comprovações dos tempos de experiência acima transcrita e retirada do currículo disponibilizado na plataforma Lattes (www.cnpq.br) estão em poder da Instituição, disponíveis na época da avaliação in loco para apreciação da comissão avaliadora.

15. Núcleo Docente Estruturante do Curso
O NDE do curso de Curso de Direito é formado pelos seguintes membros: 
· Marlon Cordeiro (Coordenador do Curso) – Regime Parcial; 
· Marilei Andrade Skrzypietz Bulow- Regime Integral; 
· Daniela Roberta Slongo - Regime Parcial;
· Pedro Barausse Neto - Regime Parcial;
· Reginaldo Ribas - Regime Parcial; 
A alteração e permanência dos membros do NDE são verificadas anualmente, no início de cada semestre letivo, com base no corpo docente alocado ao curso e na legislação vigente. Os membros são incentivados e estimulados pela Coordenação, por meio de ações de capacitação didático-pedagógica e de cunho financeiro, a permanecerem no NDE para manter a qualidade do curso e o bom relacionamento entre o corpo social e os dirigentes da instituição.
16. Tempo Médio de Permanência do Corpo docente no Curso
O corpo docente do curso de Direito é composto por 18 docentes, os quais, incluindo o coordenador, alcançam:
	Professores
	Participação NDE
	Titulação Máxima
	Regime de Trabalho

(2019 – primeiro semestre)
	Vínculo Empregatício
	Data de Admissão na IES
	Tempo de Vínculo ininterrupto com o curso (em meses)
	Formação/capacitação/experiência pedagógica
	Experiência Magistério Superior (em anos)
	Experiência Profissional (em anos)

	Adriana Rosa do Nascimento
	Não
	Mestrado em Ciências (Economia Aplicada) – USP – 2014


	Tempo Integral
	CLT
	01/04/2014
	36
	Sim
	4
	4

	Alessandra Aparecida Berton Rodrigues
	Não
	Mestrado em Educação – UTP – 2016


	Tempo Parcial
	CLT
	17/07/2006
	36
	Sim
	12
	19

	Aline Hopner
	Não
	Doutorado em Administração – PUCRS – 2017


	Tempo Integral
	CLT
	02/05/2012
	36
	Sim
	12
	6

	Christiane Jaroski Barbosa
	Não
	Mestrado em Linguística e Letras – PUCRS – 1995


	Tempo Integral
	CLT
	23/12/2014
	36
	Sim
	21
	9

	Daniela Roberta Slongo


	Sim
	Mestre em Meio Ambiente e Desenvolvimento pela Universidade Federal do Paraná - UFPR - 2014
	Tempo Parcial
	CLT
	14/02/2014
	60
	Sim
	5
	14

	Elaine Cristina Duarte


	Não
	Doutorado em Literatura pela Universidade Brasília (2015)
	Tempo Integral
	CLT
	20/02/2017
	48
	Sim
	19
	19

	Francisco Ubiraja Camargo Fadel


	Não
	Especialização em Direito Processual Civil pela 
Fundação de Estudos Sociais do Paraná, FESP/PR, Brasil - 2001
	Tempo Parcial
	CLT
	23/07/2007
	144
	Sim
	16
	27

	Geraldo Celso Rocha


	Não
	Mestrado em Engenharia de Produção pela Universidade Federal de Santa Catarina - 2003
	Horista
	CLT
	01/02/2013
	72
	Sim
	12
	39

	Kristian Rodrigo Pscheidt


	Não
	Doutor em Direito Político e Econômico – Mackenzie- 2018
	Horista
	CLT
	01/07/2014
	53
	Sim
	05
	16

	Manuela Chagas manhães
	Não 
	Mestre em Cognição e Linguagem – UENF - 2015
	Tempo Integral
	CLT
	23/07/2018
	7
	SIM
	12
	16

	Maria Cecilia Marins de Oliveira


	Não
	Doutora em Educação- USP- SP- 1994
	Horista
	CLT
	20/02/2008
	132
	Sim
	35
	57

	Marilei Andrade S Bulow


	Sim
	Mestre em Educação- PUC – Pr. 2006
	Tempo Integral
	CLT
	20/02/1995
	204
	Sim 
	18
	31

	Marlon Cordeiro


	Sim 
	Mestre em Psicologia- Universidade Tuiuti do Paraná- 2015
	Tempo Parcial
	CLT
	21/02/2005
	168
	Sim 
	13
	17

	Pedro Barausse Neto


	Sim 
	Especialista em Direito Processual e Penal, Univ. Gama Filho, 2009
	Tempo Parcial
	CLT
	01/02/2013
	72
	Sim
	6
	6

	Reginaldo Ribas
	Sim 
	Especialização em Direito Material e Processual do Trabalho, 2014, Academia Brasileira de Direito Constitucional


	Tempo Parcial
	CLT
	01/10/2012
	---
	Sim
	6
	28

	Sandro Antonio Malinowski
	Não 
	Mestrado profissional em Desenvolvimento de Tecnologia, 2013, LACTEC


	Tempo Parcial
	CLT
	10/03/2005
	12
	Sim
	12
	29


17. Evolução do Corpo Discente
Total Institucional
	
	1º SEMESTRE
	2º SEMESTRE

	ANO
	BOLSA
	PROUNI
	FIES
	BOLSA
	PROUNI
	FIES

	2012
	22
	131
	78
	16
	118
	78

	2013
	13
	112
	95
	11
	96
	110

	2014
	31
	76
	128
	21
	79
	119

	2015
	59
	54
	116
	80
	47
	105

	2016
	124
	37
	99
	114
	31
	95

	2017
	72
	24
	83
	78
	25
	67


Curso de DIREITO
	
	1º SEMESTRE
	2º SEMESTRE

	ANO
	BOLSA CNEC
	PROUNI
	FIES
	BOLSA
	PROUNI
	FIES

	2012
	13
	39
	29
	9
	33
	36

	2013
	6
	31
	39
	7
	25
	57

	2014
	10
	19
	66
	7
	18
	51

	2015
	12
	16
	46
	16
	12
	43

	2016
	19
	9
	50
	20
	6
	50

	2017
	14
	5
	39
	12
	5
	33


IV - PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE DIREITO
1. Diretrizes curriculares nacionais para o Curso Superior de Direito 

O Projeto Pedagógico do Curso Superior de Direito norteia a prática pedagógica e constitui um instrumento de ação para assegurar a unidade e a coerência dos trabalhos e ações docentes e de seu processo de avaliação, atualização, reflexão e revisão, sempre que necessário. Desta maneira, os objetivos do curso, estão implementados, considerando o perfil profissional do egresso do curso de direito, a estrutura curricular, o contexto educacional, as características locais (Campo Largo) e regionais (Paraná) e novas práticas emergentes no campo do conhecimento relacionado à área jurídica. 

Assim, para atingir os objetivos propostos no PPC, os docentes comprometem-se com a permanente construção e reconstrução do conhecimento, buscando uma qualificação profissional e a Faculdade CNEC Campo Largo assume o compromisso de desenvolver uma política permanente de estímulo, capacitação e apoio a esses profissionais. Bem como, a participação em atividades da comunidade e em conselhos locais e regionais afim de que se possa constatar na região e na comunidade acadêmica, eventuais necessidades para que sejam propostas e realizadas ações pertinentes em busca de melhorias para a sociedade em que a instituição (alunos, professores e demais funcionários) está inserida.

Desta maneira, o PPC do Curso Direito sempre é atualizado de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) vigentes. Assim, os objetivos geral e específicos, o perfil do egresso e o currículo estão sempre em consonância mediante a legislação.

2. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA
As instituições de ensino superior têm sido cobradas e interpeladas a se inserir nas contradições do sistema social, sem, contudo, conseguir o amadurecimento necessário para uma atuação mais eficaz. Estando inseridas numa sociedade de desenvolvimento desigual, carentes de recursos humanos qualificados e de lideranças capazes de atuarem como agentes de mudança, as IES necessitam de uma análise crítica que as conduza ao diagnóstico de suas necessidades e a um projeto que estabeleça as suas prioridades estratégicas de mudanças.
Consequentemente, uma instituição de ensino superior deve ter, ao lado de seu caráter acadêmico, de sua procura do saber, do desejo de promover a criatividade, uma função explícita de colaboradora do desenvolvimento e da solução dos problemas contidos em nosso habitat. Sua preocupação deve ser a de produzir modelos de desenvolvimento baseados em valores humanos novos, voltados para problemas da realidade. 
Além disso, as IES precisam ter como função básica a posição de crítica, fazendo da sala de aula e dos laboratórios locais para o questionamento dos valores e pressupostos anteriormente adquiridos, concorrendo para a transformação dos alunos e professores em agentes de mudança. Como agente determinante, portanto, a Faculdade CNEC Campo Largo está agindo sobre o espaço social em que está inserida, e via sua dinâmica operacional, agindo para ajudar a promover o desenvolvimento socioeducacional local, regional e nacional.
Implícitas nestas funções estão algumas ideias que caracterizam o processo didático-pedagógico na instituição, ou seja:
· os alunos são estimulados a usar o conhecimento existente para serem criativos, ressignificando-os e problematizando-os. São preparados para aceitar e promover mudanças. Voltam seu interesse para a consideração dos valores humanos, com capacidade tanto para criticar e questionar, como para responder e construir. As experiências organizadas e proporcionadas contemplam problemas que sejam significativos e relevantes para as suas vidas e para a formação profissional;
· aos acadêmicos são providas vivências conduzíveis à formação de uma consciência crítica e empreendedora, de conhecimento interdisciplinar, de trabalho em equipe envolvendo discentes e docentes, ratificando os compromissos da instituição em função dos problemas que o desenvolvimento sócio-político-econômico coloca.
No caso da Faculdade CNEC Campo Largo, o desafio que se coloca para a sua consolidação local, regional e nacional é, principalmente, o da adequação da comunidade - e consequentemente, do cidadão brasileiro - para a criação, adaptação e absorção de mudanças importantes que já vêm ocorrendo nas sociedades mais desenvolvidas. Mudanças que, aparentemente, têm maior impacto nas relações econômicas, mas que, na realidade, se refletem no cotidiano das relações políticas entre as nações e das relações sociais entre os indivíduos.
Ante a isto a instituição deve planejar sua organização didático-pedagógica de maneira coerente com os objetivos que se propõe atingir, tomando por base um conjunto de princípios e ideias básicas que norteiam o comportamento do corpo docente, discente e técnico-administrativo.
A seguir são apresentados as principais ideias e princípios básicos que deverão ser objeto de frequentes reuniões para que sejam analisadas, discutidas e incorporadas por todos os pares e colocados em prática no dia-a-dia da instituição.
1.1 Estrutura Curricular
A estrutura curricular, constante no PPC e implementada, considera a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a acessibilidade metodológica, a compatibilidade da carga horária total (em horas-relógio), evidencia a articulação da teoria com a prática, a oferta da disciplina de LIBRAS e mecanismos de familiarização com a modalidade a distância, explicita claramente a articulação entre os componentes curriculares no percurso de formação e apresenta elementos comprovadamente inovadores.

O curso de Direito, em sua estrutura curricular, contempla componentes curriculares: disciplinas, atividades complementares, projetos integradores, interdisciplinares e atividades de prática profissional e laboratorial que são operacionalizados por meio de aulas expositivas, dialogadas, atividades teóricas e práticas, estudos dirigidos, individuais e em grupo, desenvolvidos a partir da ação direta e indireta de docentes, tendo em vista a formação pessoal, profissional e cidadã dos discentes. As disciplinas atendem aos seguintes eixos interligados: formação fundamental, geral ou humanística; formação profissional, para o aluno obter habilitação profissional ou titulação acadêmica, incluindo estágio e trabalho de conclusão de curso, quando obrigatórios; formação complementar ao campo principal de estudo; formação especializada ou aprofundamento de estudos; e atividades acadêmicas, complementares ou de iniciação científica.
A integralização curricular é feita pelo sistema seriado, com a oferta de disciplinas, em vinte semanas, respeitado o mínimo de duzentos dias letivos anuais. A duração e o conteúdo das disciplinas estão em consonância com a carga horária total do curso de Direito e, para todos os efeitos, ficam incorporados ao currículo do curso correspondente.
O projeto pedagógico do curso de Direito foi implementado de acordo com os seguintes princípios básicos, estabelecidos pelo Parecer CES/CNE nº 776/97, que aprovou as normas gerais para a fixação das diretrizes curriculares nacionais, para os cursos de graduação, em decorrência da Lei n° 9.394, de 20/12/96 (LDB):
· Evitar o prolongamento desnecessário da duração dos cursos de graduação;
· Incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o futuro graduado possa vir a superar os desafios de renovadas condições de exercício profissional e de produção do conhecimento, permitindo variados tipos de formação e habilitações diferenciadas em um mesmo programa;
· Estimular práticas de estudo independente, visando uma progressiva autonomia profissional e intelectual do aluno;
· Encorajar o reconhecimento de habilidades, competências e conhecimentos adquiridos fora do ambiente escolar, inclusive os que se refiram à experiência profissional julgada relevante para a área de formação considerada;
· Fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a investigação individual e coletiva, assim como os estágios e a participação em atividades de extensão;
· Incluir orientações para a condução de avaliações periódicas que utilizem instrumentos variados e sirvam para informar docentes e discentes acerca do desenvolvimento das atividades didáticas.
Além disso, assegurar no projeto pedagógico do curso de Direito: 
· Diretrizes pedagógicas específicas voltadas para o desenvolvimento de competências e habilidades que atendam ao perfil desejado dos egressos;
· Matriz curricular que atenda às diretrizes curriculares nacionais fixadas pelo MEC e às peculiaridades regionais;
· Princípios metodológicos empreendedores, inovadores, criativos e que valorizem a ressignificação dos conteúdos, priorizando a integração teoria-prática; e
· Processos de avaliação formativa e continuada da aprendizagem.
1.1.1 Flexibilidade 
As diretrizes pedagógicas adotadas para o curso de Direito conduzem à flexibilização dos componentes curriculares, ou seja, o projeto pedagógico busca contemplar as inovações que possibilitem essa flexibilidade, sob a égide do regime seriado, adotado pela IES, o que permite a oferta, em cada período letivo, de um bloco fixo de disciplinas e outro flexível, com disciplinas ofertadas para a escolha do aluno, sob a forma de disciplinas optativas. O currículo do curso está de acordo com as diretrizes curriculares nacionais, fixadas pelo Ministério da Educação, que permite essa flexibilidade.
Outra forma de flexibilização são as Atividades Complementares, as quais apresentam-se como integrantes de espaço curricular propício ao desenvolvimento e atendimento das individualidades do educando.
Por fim, a flexibilidade curricular também está garantida no curso de Direito, por meio das atividades, como atividades de extensão, Projeto Integrador, cujo objetivo é fornecer aos alunos o contato com temas emergentes da área jurídica, tratamento de problemas socioculturais, econômicos e políticos da atualidade, reforço acadêmico às deliberações técnicas emanadas dos órgãos de classe, associações científicas e órgãos de regulamentação. Por possuir conteúdos variáveis, a ementa desta disciplina é elaborada periodicamente, permitindo maior flexibilidade e atualização dos conteúdos.
1.1.2 Intra-Interdisciplinaridade e Transversalidade 
A Faculdade CNEC Campo Largo entende ser de fundamental importância à aplicação do conceito da interdisciplinaridade no processo ensino-aprendizagem, já que o termo significa uma relação de reciprocidade, de maturidade, que pressupõe uma atitude diferente a ser assumida frente ao problema do conhecimento, ou seja, corresponde à substituição de uma concepção fragmentária para uma concepção unitária do ser humano.
Além disso, é importante que os estudantes percebam como os conteúdos escolhidos para o curso se combinam e se relacionam, caracterizando uma aprendizagem que prevê o desenvolvimento de múltiplos raciocínios e interpretações sobre um mesmo objeto de estudo. 
Neste sentido, pode-se afirmar que a interdisciplinaridade caracteriza-se pela intensidade das trocas entre especialistas e pelo grau de integração real das disciplinas do curso, no interior do projeto pedagógico da instituição de ensino superior.
Assim, este projeto pedagógico de curso propõe as seguintes ações para efetivação da interdisciplinaridade:
· Construção, em equipe interdisciplinar, de conteúdo para atividades integradoras e de auto estudo; 
· Organização de espaços de discussão docente para estabelecer o inter-relacionamento entre as diversas disciplinas que compõem o currículo deste curso e discutir a elaboração dos seus planos de ensino e aprendizagem;
· Implantação do programa de Eixos de Integração Temática para fixação de conteúdos e atividades integradoras e de auto estudo;
· Integração teoria e prática por meio de programas como: iniciação científica, monitoria, estágio supervisionado e atividades complementares. Destas atividades, apenas o estágio supervisionado deve ser presencial e sob supervisão dos tutores/orientadores presenciais do curso.
Destacamos também, a intradisciplinaridade como o processo de desdobramento do conhecimento a ser adquirido, dando ênfase aos campos de saber necessários à formação do indivíduo. Contudo é fundamental que tanto a intradisciplinaridade, como a interdisciplinaridade sejam integradas, para não haver um excessivo perigo de compartimentalizarmos e distanciarmos os saberes.
E dentro deste contexto, a transversalidade apresenta-se como um caminho possível de integração e interação do conhecimento, sendo um modo de reflexão-ação, capaz de desconstruir e reconstruir a relação entre os diversos saberes, ressignificando-os. Portanto, a intradisciplinaridade, interdisciplinaridade e transversalidade estão presentes nas ações didático-pedagógicas da Faculdade CNEC Campo Largo integrando-as de maneira harmônica em todo o processo de ensino-aprendizagem atividades de formação do indivíduo, projetos envolvendo temas como democracia, responsabilidade social, questões étnico raciais.
 Destacam-se nesse aspecto, o projeto integrador desenvolvido em todos os períodos do curso de Bacharelado em Direito, propiciando a relação das disciplinas dos respectivos períodos com o contexto e demanda atual da sociedade. 
1.1.3 Acessibilidade Pedagógica e Atitudinal 
A CNEC atende à Portaria MEC nº 3.284, de 7/11/2003, que dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências que devem ser atendidos pelas IES, bem como ao Decreto nº 5.296, de 2/12/2004, que estabelece as normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Preocupada em garantir aos alunos portadores de deficiência e mobilidade reduzida condições adequadas e seguras de acessibilidade autônoma às suas edificações, espaço, mobiliário e equipamentos, a Instituição está cuidando para que suas instalações físicas sejam pertinentes a tal objetivo.
Tomando como referência a Norma Brasil 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, a estrutura física (edificações, espaço, mobiliário e equipamentos) construída está adaptada de acordo com as seguintes preocupações básicas:
· Garantir no mínimo um acesso a usuários de cadeiras de rodas, vinculado à circulação principal e às circulações de emergência. Nelas será adicionada a sinalização informativa, indicativa e direcional da localização do acesso específico;
· As áreas de circulação são planejadas de modo a assegurar uma faixa de circulação livre de barreiras e obstáculos, possibilitando a aproximação aos objetos e elementos acima e abaixo do raio de ação da pessoa sentada, que utilize, ou não, cadeira de rodas, e com largura mínima adequada, por meio de rampas e/ou elevadores. Possui superfície regular, firme, estável e antiderrapante, sob qualquer condição climática e em desníveis mais acentuados temos instaladas rampas guarnecidas por corrimão;
·  Possui guias de balizamento, em forma de ressalto para orientação e maior proteção de pessoas portadoras de deficiência sensorial visual e ambulatória parcial;
· As portas têm vão livre de 0,80 m, com maçanetas tipo alavanca, sendo que as dos sanitários tem barra horizontal para facilitar o seu fechamento. O seu revestimento é resistente a impactos provocados por bengalas, muletas e cadeiras de rodas;
· Os sanitários estão localizados em lugares acessíveis, próximos à circulação principal e devidamente sinalizados, com barras de apoio nas paredes e demais dependências adequadas ao uso de portadores de deficiência ambulatória;
· As salas de reunião são acessíveis para portadores de deficiências, na área destinada tanto ao público quanto aos participantes e funcionários. No auditório estão reservados espaços para cadeira de rodas e assentos para pessoas portadoras de deficiência ambulatória parcial;
· A biblioteca, os laboratórios, o auditório e outros ambientes de natureza similar dispõem de espaços reservados para pessoa que utilize cadeira de rodas e de lugares específicos para pessoa portadora de deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de modo a facilitar-lhe as condições de acesso, circulação e comunicação;
· No estacionamento são reservadas vagas para veículos dirigidos por pessoas portadoras de deficiência ambulatorial, prevendo-se condições de sinalização, espaço adicional para a circulação de cadeiras de rodas, áreas de circulação adequada quanto a piso, guias etc.;
· Os lavabos, bebedouros e telefones públicos estão instalados em altura acessível aos usuários de cadeira de rodas, para atender aos alunos portadores de deficiência física.
· Possui elevadores para acesso de deficientes cadeirantes aos andares superiores;
· Disponibiliza acesso às entradas da instituição em inclinação adequada sendo uma delas localizada em via de baixo fluxo de tráfego de veículos;
· Possui acessos de circulação dotados de superfícies regulares, firmes, estáveis e antiderrapantes; 
· Tem calçadas externas de piso rebaixado, que permitem o fácil deslocamento e o acesso ao transporte coletivo urbano.
Cabe à Faculdade CNEC Campo Largo o papel de liderança intelectual, científica, cultural e tecnológica na promoção do desenvolvimento da região. Paralelamente ao cumprimento de sua missão, que é a de formar seus alunos com qualidade e excelência, cumpre, ainda, com seu compromisso de responsabilidade social, fazendo jus às origens da Campanha Nacional de Escolas da Comunidade – CNEC que tem, em sua concepção filosófica-política-pedagógica, a prática de participar de todos os programas, planos e ações que venham a contribuir para a redução das desigualdades em nosso país.
É com respeito a esse papel que a CNEC coloca, em destaque, muitas questões norteadoras de um compromisso de responsabilidade social. Assim, insere-se na comunidade, participando ativamente de todas as atividades que venham a beneficiar a população do município de Campo Largo bem como dos municípios vizinhos. Trata-se de uma instituição em permanente debate sobre suas ações, procurando solidificar, cada vez mais, a ética de onde emerge a ênfase em iniciativas baseadas na integridade e na disposição de reforçar os princípios inerentes da faculdade, enraizados em valores humanos universais. 
No caso de estudantes com necessidades educacionais especiais é fundamental contemplar possiblidades de diversificação curricular requeridas pelas diferentes necessidades que demandem atendimento especial. A flexibilidade no tempo, por exemplo, se aplica em situações de deficiência que, por sua especificidade, provocam um desenvolvimento mais lento que aquele considerado normal e fazem com que o estudante necessite de um tempo diferenciado para realizar a mesma atividade que os demais.
Concebendo a acessibilidade em seu amplo espectro, faz-se necessário observar no curso a existência ou não de ações articuladas entre o ensino, a pesquisa e a extensão no desenvolvimento de projetos educacionais e práticas inclusivas envolvendo docentes e acadêmicos da graduação e pós-graduação. Os exemplos a seguir são indicativos de que a acessibilidade e a inclusão fazem parte da cultura institucional:
· a comunidade acadêmica e comunidade em geral reconhece a Faculdade CNEC Campo Largo como uma referência nas questões sobre acessibilidade, com o propósito de minimizar as discriminações ainda existentes;
· a política institucional de acessibilidade no interior da Faculade CNEC Campo Largo articula ensino, pesquisa e extensão no desenvolvimento de ações e programas que acontecem, não de forma pontual e esporádica, mas contínua;
· existe investimento na preparação da comunidade universitária para a sensibilização e o reconhecimento dos benefícios da convivência na diversidade e do ambiente acessível a todos;
· existe intencionalidade por parte dos gestores institucionais de dar visibilidade às ações de inclusão e de sistematizar informações acerca do tema como elementos facilitadores para articulação e acompanhamento de discentes, docentes, técnicos administrativos e terceirizados com necessidade de atendimento diferenciado no interior da IES;
· existe articulação da Faculdade CNEC Campo Largo com diversos órgãos federais, estaduais, municipais, empresas e ONGs, visando manter parcerias para ações e encaminhamentos referentes ao apoio às pessoas com necessidade de atendimento diferenciado;
· existe no Projeto Pedagógico da instituição a destinação de recursos para a implementação da acessibilidade - esse é um elemento estruturante da inclusão educacional.
1.1.4 Articulação da Teoria com a Prática 
No curso de Direito a articulação teoria-prática baseia-se na tese segundo a qual o conhecimento deve emergir da prática e a ela retornar mediado pela reflexão teórica. Trata-se de enfatizar o estudo e a reflexão epistemológica sobre a construção do conhecimento no contexto social do educando e dos desafios presentes. 

Para isto as metodologias sociointerativas contribuem com esta articulação, estimulando no curso de Direito a aplicação de metodologias dinâmicas do processo ensino-aprendizagem como instrumentos de desenvolvimento do discente, disseminando também a cultura da iniciação científica, da discussão, do debate, do levantamento de situações-problema para análise crítica.

O curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo segue criteriosamente as diretrizes curriculares do Ministério da Educação, concebendo neste projeto pedagógico uma importante perspectiva para Estágio Supervisionado, que adota na prática simulada e real o método de estudo de casos com a orientação e integração dos docentes e dos conteúdos desenvolvidos pelas disciplinas teóricas profissionalizantes ou fundamentais. 

Neste aspecto, o Núcleo de Prática Jurídica, oferece atividades de prática jurídica na própria instituição, dedica-se ao trabalho de integração teoria com a prática, por meio de atividades de formação profissional e serviços de assistência jurídica sob sua responsabilidade, repassando assim os domínios indispensáveis ao exercício das diversas carreiras contempladas pela formação jurídica, os quais são organizados, desenvolvidos e implantados de acordo com regulamentação própria. Inclusive, se permite que os acadêmicos a partir do 4º período, voluntariamente, exercitem seus conhecimentos ao mesmo tempo em que prestam um importante trabalho comunitário. 

No Núcleo de Prática Jurídica os acadêmicos conciliam a teoria com a prática tanto na forma simulada como também a real. Dentro das disciplinas, em específico nos estágios supervisionados, os professores trabalham todos os pontos dentro de uma relação jurídica, repassando casos, confeccionando relatórios, peças processuais (peças iniciais, contestações, impugnações, alegações finais, recursos, sentenças, incidentes, denúncias) chegando até a trabalhar as formas de sustentação oral como, por exemplo, nas alegações finais ou nos recursos. Vale destacar, que em relação aos casos repassados, são realizados debates, de forma a demonstrar como a teoria vem se amoldar nos casos práticos, e assim, abrir espaço para entender o caso real e as teses jurídicas a serem empregadas.   

Já em relação às práticas reais, destaca-se o atendimento realizado a comunidade campolarguense onde os acadêmicos, com a supervisão dos professores, são responsáveis desde o atendimento inicial (triagem com a solicitação de documentos), passando pela confecção das peças processuais (petição inicial, contestação, impugnação, manifestações, alegações finais). 

A Prática Jurídica, além de ser oferecida no Núcleo de Prática Jurídica, também é realizada com atividades nos órgãos do Poder Judiciário, pois com as parcerias os acadêmicos podem assistir a audiências nas Varas Cíveis ou Criminal, Juizados Especiais Cíveis e Criminais do foro regional de Campo Largo, para assim ampliam as situações reais em que os acadêmicos aprimoram seus conhecimentos. Vale destacar que os acadêmicos também assistem a audiências no Posto de atendimento da Justiça do Trabalho em Campo Largo, vinculado a Unidade Judiciária da Justiça do Trabalho de Araucária.

Através de ações, como o “Programa Justiça no bairro” e das “Ações Sociais”, se trabalham as práticas de resolução consensual de conflitos, ao momento que se chamam as partes e se busca a composição amigável, através da mediação e da conciliação, sendo em questões da competência do Juizado Especial Cível ou da Vara Cível (casos de reparação, indenização, interdição, alteração de registro civil), da Vara de Família (dissoluções, divórcios, definição de guarda, alimentos). Vale destacar o trabalho desenvolvido pelo “Grupo de Pesquisa Mediação e Arbitragem”, o qual trabalhou a pesquisa de Campo acerca da utilização de Câmaras de mediação e arbitragem no país.

O “Programa Justiça no bairro” e as “Ações Sociais” trabalham as práticas de tutela coletiva no Direito do consumidor com a resolução de casos de interesse social com grandes empresas e proteção dos “Direitos Fundamentais de Proteção ao Consumidor”. Outro momento a ser destacado vem junto a Justiça do Trabalho, onde os acadêmicos confeccionam relatórios das audiências e também participam das audiências da “Comissão de Conciliação Prévia de Campo Largo e Balsa Nova” junto aos sindicatos. Já as questões do “Meio Ambiente”, são trabalhadas através de Projetos de Pesquisa, os quais tem os resultados protocolados junto a Assembleia Legislativa do município de Campo Largo como “Proposta de Projeto de Lei”. 

Importantíssimo destacar que a cidade não possui atendimento pela Defensoria Pública e na atualidade a Prefeitura Municipal de Campo Largo não possui mais a Secretaria de Justiça e Cidadania, extinta em 2016, o que deixa a comunidade hipossuficiente sem amparo jurídico e em maior estado de vulnerabilidade. Desta forma é o Núcleo de Prática Jurídica, com os acadêmicos, que vem a prestar toda a assistência necessária, de forma a atender a comunidade da cidade. Neste caso, as formas de atendimento citadas se apresentam como expressiva contribuição dada à diversidade de situações enfrentadas diariamente pelos acadêmicos, seja na participação de conciliações, seja acompanhando aqueles que se socorrem do judiciário na propositura ou na defesa de pedidos ajuizados. 

O Núcleo de Prática Jurídica, além estimular a realização de atividades curriculares de extensão ou de aproximação profissional que articulem o aprimoramento e a inovação de vivências relativas ao campo de formação (“participação em Audiências, reais e simuladas, Júris Simulados),  também da oportunidade de ações junto à comunidade (Programa Justiça no bairro”, “Ações Sociais”), também integra e presta suporte de caráter social a clínicas e projetos. 

A exemplo tem-se a parceria com o Curso de Graduação de Enfermagem, que através do Núcleo de Práticas em Saúde (NUPS), o qual possui sala distinta dentro do Núcleo de Prática Jurídica e está em funcionamento desde o mês de agosto do ano de 2018. A proposta do NUPS é a de realizar atendimentos de acolhimento básico de saúde, orientações sobre qualidade de vida e saúde e, quando necessário, o Núcleo de Prática Jurídica faz os encaminhamentos jurídicos de forma a garantir o acesso aos serviços de saúde pública disponíveis no município.

Tem-se também e a parceria com o Curso de Graduação de Administração, que por meio do Núcleo de Gestão & Negócios, o qual possui sala distinta dentro do Núcleo de Prática Jurídica, trabalha os conceitos referentes à educação ambiental, através das atividades de consultoria desenvolvidas em conjunto com a Prefeitura Municipal de Campo Largo, juntamente com as Secretarias do Meio Ambiente e da Assistência Social, estando o Núcleo de Prática Jurídica na posição de prestar toda a assistência jurídica necessária.

Tendo em vista a informatização dos processos bem como as diversas plataformas virtuais de trabalho, como os sistemas, https://www.tjpr.jus.br/, Processo Virtual (PROJUDI), Processo Judicial Eletrônico (PJe) 2º Grau, Sistema Eproc, no Núcleo de Prática Jurídica os alunos recebem apresentação dos sistemas bem como a orientação de funcionamento e da realização do protocolo de petições. Desta forma, os acadêmicos acompanham em tempo real como é realizada a prática do processo judicial eletrônico.

1.1.5 Dimensionamento da Carga Horária das Disciplinas
O currículo do Curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo possui matriz curricular com 3.700 horas.
O currículo do Curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo possui matriz com carga horária total de 3.700 horas-relógio, desenvolvido em sistema seriado, durante 20 semanas e, no mínimo, em 10 semestres. 
Na estrutura curricular, pode ser observada que existem disciplinas específicas com cargas horárias diferenciadas, contempla estágio supervisionado com 320 horas, trabalho de conclusão de curso com 80 horas e atividades complementares com 300 horas, demonstrando pleno dimensionamento das horas e a contemplação de atividades extraclasse.
A estrutura curricular prevê disciplinas de conhecimentos básicos indispensáveis ao entendimento das disciplinas específicas, onde se inicia mais densamente os conteúdos profissionalizantes. A implantação da estrutura curricular do curso de Direito é gradual, de forma a facilitar os ajustamentos caso forem necessários. 
1.1.6 Carga Horária Mínima e Tempo Mínimo de Integralização Curricular
O curso de Direito mantido pela Faculdade CNEC Campo Largo conta com 3.700 horas de 60 minutos, obedecendo o mínimo estabelecido na Resolução CNE/CES nº 04, de 13 de julho de 2005. É integralizado em, no mínimo, 10 semestres letivos e, no máximo, 14 semestres letivos, tendo como turno de funcionamento o período noturno.
A Faculdade CNEC Campo Largo, em atendimento à Resolução nº 3/2007, apresenta a distribuição da carga horária do curso de Direito, demonstrando o atendimento em horas. Para isso a CNEC elaborou a estrutura curricular em horas-aulas de 60 minutos, sendo necessária a utilização de Projetos Integradores – PI, para a composição da hora relógio e integralização do currículo, conforme exigido pela legislação vigente, conforme detalhamento abaixo.
	
Quadro de Aulas (2ª a 6ª = aulas noturnas – HORA-AULA)

	SEMESTRE
	
	MOD
	TOTAL

	1º
	5 disciplinas de 60 horas 
	4 disciplinas DPR + 1 disciplina EAD
	300

	2º
	5 disciplinas de 60 horas 
	4 disciplinas DPR + 1 disciplina EAD
	300

	3º
	5 disciplinas de 60 horas 
	4 disciplinas DPR + 1 disciplina EAD
	300

	4º
	5 disciplinas de 60 horas 
	4 disciplinas DPR + 1 disciplina EAD
	300

	5º
	5 disciplinas de 60 horas 
	4 disciplinas DPR + 1 disciplina EAD
	300

	6º
	5 disciplinas de 60 horas 
1 disciplina de 80 horas
	5 disciplinas DPR + 1 disciplina ES
	380

	7º
	5 disciplinas de 60 horas 
1 disciplina de 80 horas
	5 disciplinas DPR + 1 disciplina ES
	380

	8º
	5 disciplinas de 60 horas 
1 disciplina de 80 horas
	5 disciplinas DPR + 1 disciplina ES
	380

	9º
	5 disciplinas de 60 horas 
1 disciplina de 40 horas
TC I – 40 horas
	5 disciplinas DPR + 1 disciplina ES + TCC
	380

	10º
	5 disciplinas de 60 horas 
1 disciplina de 40 horas
TC II – 40 horas
	5 disciplinas DPR + 1 disciplina ES – TCC
	380

	TOTAL
	
	
	3400

	AC
	Às horas de Atividades Complementares serão cumpridas, pelos alunos, nos períodos matutinos e/ou vespertinos de 2ª feira a 6ª feira, e diurno aos sábados, conforme calendário específico, até o cumprimento da carga horária estabelecida.
	300

	TC 
	Trabalho de Curso
	80

	ES
	Às horas de Estágio Supervisionado serão cumpridas, pelos alunos, nos períodos matutinos, vespertino ou noturno, conforme calendário específico, até o cumprimento da carga horária estabelecida.
	320

	TOTAL DO CURSO
	3700


AC = Atividades Complementares
TC = Trabalho de Curso
ES = Estágio Supervisionado
	INTEGRALIZAÇÃO DO CURSO DE BACHARELADO EM DIREITO – PERÍODO NOTURNO – HORA-RELÓGIO

	Curso
	CHT
	ANOS
	DIAS
	HORAS / AULA 
	AC/ES/TC 

	BACHARELADO EM DIREITO
	3700
	5
	200
	3700
	700


CHT = Carga Horária Total / CH = Carga Horária / AC = Atividades Complementares / ES = Estágio Supervisionado/ TC= Trabalho de Curso
A partir de 2016 e institucionalizado em 2017, a Faculdade CNEC Campo Largo implantou o Programa de Atendimento a Comunidade – PAC, voltado ao desenvolvimento de ações de extensão para atendimento da comunidade.

O programa conta com atividades de extensão em diversas configurações, dentre elas podemos citar: eventos acadêmicos em parceria com a comunidade (seminários, palestras, encontros); participação em eventos promovidos pela comunidade (Feira da Mulher, Feira da Louça); Atendimento a Comunidade (Núcleo de Práticas Jurídicas, Núcleo de Gestão & Negócios, Fábrica Social: fraldas e produtos de limpeza).

O PAC está estruturado em áreas de atuação, a saber: Sociais, Saúde, Gestão e Educação. Estas quatro áreas surgem a partir das áreas atendidas pelo ensino da instituição e, a partir disto, pretende-se construir o caminho necessário para consolidação das linhas de pesquisa em desenvolvimento. 
1.1.6.1 Projeto Integrador - PI 
O Projeto Integrador (PI) é elemento obrigatório, integrante da carga horária atribuída a cada disciplina do curso.
A operacionalização dos PI exige registro documental que evidencie e comprove as ações desenvolvidas e o cumprimento de carga horária dentro e fora da sala de aula em momentos presenciais ou não, cumpridos conforme planejado, por docentes e discentes. 
A carga horária destinada ao PI depende das horas definidas para cada disciplina presencial, excluindo disciplinas semipresenciais, estágio, atividades complementares e prática jurídica.
Para os Componentes Curriculares presenciais de 60h, 10h correspondem aos Projetos Integradores;
Em cada semestre letivo, para todas as disciplinas presenciais que compõem a matriz curricular, obrigam-se os docentes por elas responsáveis, à aplicação do Projeto Integrador, previamente estabelecido.
A elaboração, aplicação, controle e avaliação das atividades desenvolvidas, no Projeto Integrador, devem ser efetivados pelos docentes responsáveis das disciplinas durante o semestre letivo. Havendo para o PI um articulador.
As orientações, pelo docente, sobre o documento/produto (artigos, painéis, mídias) que será elaborado como resultado do Projeto Integrador acontecerão por meio de encontros, cujas datas serão estabelecidas em calendário.
Ao Projeto Integrador devem ser atribuídas notas para compor o total de pontos correspondentes à etapa da avaliação.
Para fins de registro, o Projeto Integrador deve ter sua política estabelecida no PPC, constar do Plano de Ensino da disciplina e ser registrado no Diário de Conteúdo, junto ao sistema de gestão acadêmica.
Temáticas a serem desenvolvidas
Quanto à abrangência dos Projetos Integradores têm-se:
· Temas relacionados as problemáticas socioeconômicas na comunidade local, regional, cenários nacionais ou mundiais. 
· Educação das relações étnico-raciais e cultura afro-brasileira e indígena. 
· Política nacional de educação ambiental e sustentabilidade.
· Temáticas que promovam a visão humanística, científica e social, relacionados aos direitos humanos.
Os temas acima poderão ser trabalhados de forma direta ou indireta, mas sempre interdisciplinarmente e os melhores trabalhos poderão ser publicados (individual ou pela equipe)
Modalidades e Formatos
O planejamento e a apresentação do trabalho precisam contribuir para promover mudanças das estratégias didático-pedagógicas passando de uma proposta passiva para uma em perspectivas de metodologias ativas, aprendizagens colaborativas e sala de aula invertida, favorecendo:
· O formato de seminários;
· Trabalhos em grupos de estudos ou projetos;
· A aprendizagem baseada em problemas;
· Os estudos de caso;
· A simulação;
· Os projetos de intervenção;
· Confecção de artigos científicos.
Orientações Gerais 
As atividades propostas como Projetos Integradores devem permitir aos alunos (individual ou em grupos) produzirem e entregarem um documento, de autoria própria, e estruturado como produção científica, cumpridas as regras de publicação do manual de normas da Faculdade (ABNT).
Considerando no processo geral:
· O planejamento interdisciplinar entre docentes e Coordenação de Curso;
· Os mecanismos de controle de frequência, integralização da carga horária, plano de estudos e avaliação;
· As etapas pré-determinadas em calendário;
O acompanhamento docente;
· O trabalho individual ou em grupo sendo esses até ao máximo de 5 alunos e mínimo de 03 (três);
· A avaliação, tendo em vista o processo evolutivo do trabalho sendo atribuído conceito ou nota, conforme PPC, somente após entrega e apresentação;
· A apresentação em sala de aula e/ou em Mostras científicas, seminários e outros meios de exposição coletivas.
Delimitação do Tema
· Independente do formato do Projeto Integrador utilizado será necessário observar a:
· Apresentação de pré-projeto com indicação de justificativa, objetivos e referenciais teóricos que sustente a proposta;
· Análise da pertinência, exequibilidade, relevância, interesse ou oportunidade do tema em relação ao processo de ensino-aprendizagem e formação profissional.
Estrutura Redacional 
Quanto à estrutura redacional da apresentação do projeto, sendo os elementos pré-textuais e textuais deve-se observar o Manual De Normas Técnicas para Elaboração de Trabalhos Acadêmicos – Padrão ABNT - da Faculdade CNEC Campo Largo.
1.1.7 Mecanismos de Familiarização com a Modalidade EAD
Modalidade EAD para cursos presenciais:
Está instituída, na Rede CNEC, a oferta de disciplinas comuns na modalidade EAD, de acordo com a Portaria nº 1.134, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016.
A Portaria supracitada em seu art. 1º “permite que as IES que possuam pelo menos um curso de graduação reconhecido poderão introduzir, na organização pedagógica e curricular de seus cursos de graduação presenciais regularmente autorizados, a oferta de disciplinas na modalidade a distância.” As disciplinas referidas poderão ser ofertadas, integral ou parcialmente, desde que esta oferta não ultrapasse 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso.
As disciplinas EAD são ofertadas ao longo do semestre letivo, conforme calendário da CNEC EAD, em consonância com o Calendário Acadêmico da IES, com mediação das atividades em Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), sendo que a frequência é medida pela participação e realização das atividades propostas.
Na atual estrutura curricular do curso de Direito, as seguintes disciplinas são ministradas na modalidade EAD:
	Disciplina
	CH
	Créditos

	Leitura e Interpretação de textos
Metodologia e Pesquisa Científica
Responsabilidade Social e Ambiental
Liderança e tomada de decisão
Empreendedorismo e desenvolvimento Regional
	60
60
60
60
60
	3
3
3
3
3


A carga horária total das disciplinas oferecidas nessa modalidade totaliza aproximadamente 8,1 % da carga horária total do curso.
As disciplinas são ofertadas ao longo do semestre letivo, conforme calendário acadêmico, com mediação das atividades em Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), sendo que a frequência é medida pela participação e realização das atividades propostas. Considerando a proposta pedagógica da IES para a modalidade e as exigências da legislação, a modelagem proposta considera a oferta de unidades de estudo a cada 02 (duas) semanas, em período condizente com o Calendário Acadêmico da instituição para o semestre vigente, com presença obrigatória nos seguintes encontros presenciais:
· Aula inaugural da disciplina – apropriação tecnológica, apresentação do Plano de Ensino, apresentação da modelagem, apresentação dos docentes, orientações gerais;
· Duas avaliações presenciais – uma por bimestre (de acordo com o Regimento Geral e com a legislação);
· Prova de substituição – para os alunos que perderem uma prova presencial e / ou não atingirem a média mínima para aprovação (de acordo com o Regimento Geral da IES);
A oferta da modalidade prevista nos documentos oficiais, com detalhamento da modelagem e demais informações contidas no Manual do Aluno para a modalidade EAD.
Poderão ser ofertadas ainda disciplinas optativas na modalidade EAD, desde que respeitando a legislação vigente.
O uso de tecnologias favorece novas formas de acesso às informações e novos estilos de raciocínio e de conhecimento. Além disso, impõe uma nova dinâmica de aula, que incentive a construção do conhecimento, que considere o aluno como sujeito no aprendizado e na qual professor e alunos troquem experiências vividas.

O professor, neste processo de ensino-aprendizagem, é um facilitador e cria oportunidades para que o aluno construa o seu conhecimento.

Desta forma, no curso, nas disciplinas que são ministradas na modalidade à distância, utiliza como estratégias aulas interativas em ambiente virtual de aprendizagem (plataforma cnecead.com.br), atividades de autodesenvolvimento, atividades colaborativas, verificação de aprendizagem, comunicação via meios virtuais de relacionamentos que promovam a efetiva participação dos alunos com seus grupos e seus tutores virtuais. 

Além disso, é importante o incentivo que a Faculdade CNEC Campo Largo oferece aos professores para desenvolverem-se além das competências técnicas específicas, ampliando sua conscientização em relação ao processo de inclusão social das pessoas portadoras de necessidades especiais, inclusive na reflexão sobre o uso da Língua Brasileira de Sinais, utilizadas pelos surdos, inseridos em sala de aula comum.

Destaca-se que o currículo dos curso está em consonância com o Decreto n. 5.626/2005, incluindo a disciplina Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como componente curricular optativo ou seja, disponibilizada na estrutura curricular, em caráter optativo, com carga horária de 60 horas.
Para o acompanhamento das disciplinas EAD a Instituição conta com a Equipe Multidisciplinar e tutores presenciais.
1.2 Conteúdos Curriculares
A definição dos conteúdos desenvolvidos no curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo partiu de premissas teóricas, onde a elaboração curricular leva em conta a análise da realidade, operada com referenciais específicos, tais como:
· socioantropológico, que considera os diferentes aspectos da realidade social em que o currículo será aplicado;
· psicológico, que se volta para o desenvolvimento cognitivo do aluno;
· epistemológico, que se fixa nas características próprias das diversas áreas do saber tratadas pelo currículo;
· pedagógico, que se apropria do conhecimento gerado na sala de aula em experiências prévias, bem como, por meio da ressignificação dos conteúdos.
Além disso, o desenvolvimento metodológico dos conteúdos pautados na problematização requer estratégias que mobilizem e desenvolvam várias competências cognitivas básicas, como a observação, compreensão, argumentação, organização, análise, síntese, comunicação de ideias, planejamento, memorização entre outras.
Ao selecionar os conteúdos os professores trabalham conforme suas visões de mundo, ideias, práticas e representações sociais. Toda prática educativa apresenta determinado conteúdo, a questão maior é saber quem escolhe os conteúdos, a favor de quem e como está o seu ensino e para tanto os docentes do curso de Direito devem:
· Adotar como referência a prática profissional, analisando criticamente as formas de seleção e organização dos objetivos e conteúdos, assim como o seu significado no processo de ensino, identificando qual a concepção de homem, mundo e educação que estão orientando essa prática;
· Discutir a importância da determinação dos objetivos como elementos que orientam o processo, envolvendo a seleção de conteúdos, procedimentos, avaliação e definindo o tipo de relação pedagógica a ser estabelecida;
· Considerar que o conteúdo só adquire significado quando se constitui em um instrumental teórico-prático para a compreensão da realidade do aluno, tendo em vista a sua transformação.
Contudo, o curso de Direito está estruturado em disciplinas, cujos conteúdos estão classificados em campos interligados de formação:
1.2.1 DEMONSTRATIVO DO CUMPRIMENTO DAS DIRETRIZES CURRICULARES
O quadro apresentado na sequência demonstra o enquadramento dos conteúdos curriculares do curso, conforme Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito.
	DISTRIBUIÇÃO D DISTRIBUIÇÃO DOS COMPONENTES CURRICULARES DE ACORDO COM AS DCN

	Curso:
	Graduação:
	Base Legal:

	Direito
	Bacharelado
	Resolução CNE/CES n. 9/2004

	Eixos de Formação
	Conteúdos e Atividades
	Desdobramento em Disciplinas
	 CHT 

	Art. 5º. Inciso I – Eixo de Formação Fundamental
	Antropologia, Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia, Direitos Humanos e Sociologia.
	Ciência Política e Teoria do Estado
	60

	
	
	Ética Profissional
	60

	
	
	História e Introdução ao Estudo do Direito
	60

	
	
	Filosofia do Direito e Hermenêutica Jurídica
	60

	
	
	Sociologia e Antropologia Jurídicas
	60

	
	
	Economia
	60

	
	
	Responsabilidade Social e Ambiental
	60

	
	
	Mediação, Conciliação e Arbitragem
	60

	
	
	Psicologia Jurídica
	60

	
	
	Direitos Humanos
	60

	
	
	Metodologia e Pesquisa Científica
	60

	
	
	Liderança e Tomada de Decisão
	60

	
	
	Empreendedorismo e Desenvolvimento Regional
	60

	
	
	Leitura e Interpretação de Texto
	60

	Subtotal
	

	Art. 5º. Inciso II – Eixo de Formação Profissional
	Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário, Direito Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, Direito do Trabalho, Direito Internacional e Direito Processual.
	Direito Civil I (Parte Geral)
	60

	
	
	Direito Civil II (Obrigações)
	60

	
	
	Direito Civil III (Contratos)
	60

	
	
	Direito Civil IV (Família)
	60

	
	
	Direito Civil V (Sucessões)
	60

	
	
	Direito Civil VI (Direitos Reais)
	60

	
	
	Direito Civil VII (Direitos Reais)
	60

	
	
	Direito Administrativo I
	60

	
	
	Direito Administrativo II
	60

	
	
	Direito Ambiental
	60

	
	
	Direito Empresarial I
	60

	
	
	Direito Empresarial II
	60

	
	
	Direito Constitucional I
	60

	
	
	Direito Constitucional II
	60

	
	
	Direito Internacional
	60

	
	
	Direito do Trabalho I
	60

	
	
	Direito do Trabalho II
	60

	
	
	Direito Penal I  (Teoria do Delito)
	60

	
	
	Direito Penal II (Teoria da Pena)
	60

	
	
	Direito Penal III (Crimes em Espécie)
	60

	
	
	Direito Penal IV (Crimes em Espécie)
	60

	
	
	Direito Previdenciário e da Seguridade Social
	60

	
	
	Direito Processual Civil I 
	60

	
	
	Direito Processual Civil II 
	60

	
	
	Direito Processual Civil III 
	60

	
	
	Direito Processual Civil IV
	60

	
	
	Direito Processual Constitucional e Administrativo
	60

	
	
	Direito Processual do Trabalho
	60

	
	
	Direito Processual Penal I
	60

	
	
	Direito Processual Penal II
	60

	
	
	Direito Tributário
	60

	
	
	Direito Tributário
	60

	
	
	Direito da Criança, do Adolescente, do Idoso e do Deficiente
	60

	
	
	Optativa
	60

	
	
	Direito do Consumidor
	60

	
	
	Responsabilidade Social e Ambiental
	60

	
	
	Teoria Geral do Processo
	60

	Subtotal
	2.280

	Art. 5º. Inciso III - Eixo de Formação Prática
	Art. 7º Estágio Supervisionado
	Prática Jurídica I (Cível)
	80

	
	
	Prática Jurídica II (Cível)
	80

	
	
	Prática Jurídica III (Penal)
	80

	
	
	Prática Jurídica IV (Trabalhista)
	40

	
	
	Prática Jurídica V (Conciliação, Mediação e Arbitragem)
	40

	
	 
	Subtotal
	320

	
	Art.8º Atividades Complementares
	Atividades Complementares I
	100

	
	
	Atividades Complementares II
	80

	
	
	Atividades Complementares III
	120

	
	 
	Subtotal
	300

	
	Art. 10. Trabalho de Curso
	TC I - Pré-projeto
	40

	
	
	TC II - Projeto
	40

	
	 
	Subtotal
	80

	 CARGA HORÁRIA TOTAL
	3.700


Destaca-se que o currículo do curso está em consonância com o Decreto n. 5.626/2005, incluindo a disciplina Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como componente curricular optativo ou seja, no curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo a disciplina de LIBRAS é disponibilizada na estrutura curricular, em caráter optativo, ofertada na modalidade EAD, com carga horária de 60 horas.

Os conteúdos de relações étnico-raciais e de ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena são contemplados diretamente nas disciplinas de Responsabilidade Social e Ambiental,  Sociologia e Antropologia Jurídicas e Direitos Humanos. Entretanto, essa temática abrange um caráter transversal, estando implícito nas discussões e reflexões, por meio das atividades complementares, projetos integradores, de iniciação científica, de extensão, seminários, palestras, entre outras.

A Faculdade CNEC Campo Largo atende as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena, nos termos da Lei N° 9.394/96, com a redação dada pelas Leis N° 10.639/2003 e N° 11.645/2008, e da Resolução CNE/CP N° 1/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP N° 3/2004.

Ainda são realizadas atividades na Instituição com a temática ambiental e de Relações Étnico-raciais em projetos de extensão e em projetos de reciclagem no âmbito da IES. Ainda, a Faculdade CNEC Campo Largo trabalha a educação das relações étnico-raciais de forma institucional e transversal, ou seja, envolvendo a comunidade acadêmica nas disciplinas e atividades com o objetivo de promover a consciência acerca dessas questões sociais, em projetos de iniciação científica e extensão; atividades complementares; projetos integradores; seminários, palestras, dentre outras. Destacam-se ainda disciplinas que abordam estes conteúdos: Sociologia e Antropologia Jurídicas e Direitos Humanos. 

A IES desenvolve um projeto Institucional na Comunidade Quilombola Palmital dos Pretos, localizada a 83 quilômetros de Campo Largo, na fronteira deste município com o de Ponta Grossa. Tal comunidade possui o CRQ – Comunidade Remanescente Quilombola.  

A integração do curso de Direito com as políticas de educação ambiental acontece de várias formas, dentre elas, nas disciplinas de Responsabilidade Social e Ambiental. 

A educação ambiental é uma atividade de cunho institucional e transversal na Faculdade CNEC Campo Largo, ou seja, anualmente são desenvolvidos eventos que em envolvem todos os cursos da instituição. Tais eventos são direcionados para palestras que abordem temas sobre o meio ambiente, educação ambiental e o papel do curso neste processo.

Outrossim, estes temas relacionados à Educação Ambiental, Responsabilidade Social, Sustentabilidade e Direitos Humanos também são trabalhados de forma transversal, possibilitando aos alunos a integração interdisciplinar, via eventos com foco na respectiva temática, promovendo um diálogo entre a comunidade local e os representantes dos setores público e privados, sobre a questão ambiental global, nacional e regional. Cabe salientar que, na Faculdade CNEC Campo Largo não são mais utilizados copos descartáveis desde o ano de 2015. A instituição também possui jardins e mini hortas, além de reaproveitamento de papel e a destinação correta de diversos tipos de matérias como óleo de cozinha, lixo eletrônico, dentre outros.

Analisando-se a legislação relacionada à Educação Ambiental, tem-se a Lei número 9.795 de 27 de Abril de 1999, onde se entende por educação ambiental:
Os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Em complemento, nos termos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, sob o parecer número 14/2012, aprovado em 06/06/2012 tem-se que

[...] a educação ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhecimentos científicos e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possibilitando a tomada de decisões transformadoras, a partir do meio ambiente natural ou construído no qual as pessoas se integram. A Educação Ambiental avança na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas de sustentabilidade socioambiental.

É perceptível então que, a instituição de ensino tem tarefa fundamental no processo visto que, é preciso usar da ciência e do progresso para melhorar o bem-estar das diferentes sociedades, que é a principal razão de existir. Sendo assim, entende-se que a prática docente é de fundamental importância na formação dos cidadãos que atuarão no meio, seja social ou ambiental. Em relação ao ensino superior, faz-se necessário que a educação ambiental se consolide de maneira coerente e não somente através de uma disciplina, embora a legislação autorize a criação de disciplinas nos cursos superiores, mas sim, por meio da integração do currículo como um todo (BERTON, 2016). 

Assim, salienta-se que a Faculdade CNEC Campo Largo considera em todos os seus projetos, tanto de desenvolvimento institucional, como nos pedagógicos dos cursos que mantém o Decreto nº. 4.281, de 25 de junho de 2002, que regulamenta a Lei nº. 9.795, de 27 de abril de 1999, que “institui a Política Nacional de Educação Ambiental”.

Diversos são os projetos que a Faculdade CNEC realizou e realiza no sentido de contribuir para a educação ambiental, a responsabilidade social e a sustentabilidade. A seguir, citam-se os principais, dentre vários existentes:

-  Projeto de extensão de fabricação de fraldas;

- Projeto de extensão e também projeto integrador de fabricação de detergentes biodegradáveis;

- Projetos integradores de cunho socioambiental;

- Elaboração de livros relacionados à temática socioambiental;

- Instituição parceira junto à Prefeitura Municipal de Campo Largo e a Secretaria do Meio Ambiente com o projeto Elos da Sustentabilidade que diz respeito ao Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos com objetivos de buscar a sustentabilidade socioambiental, fortalecendo os elos da reciclagem através das capacitações e demais assistências às associações de reciclagem registradas no município. Neste projeto, a Faculdade CNEC Campo Largo atua com acadêmicos e professores através da realização de oficinas, projetos integradores, campanhas, capacitações, etc;

- Participação no CONDUMA: Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente;

- Participação no Conselho Paranaense de Cidadania Empresarial – CPCE;

- Participação na equipe de projetos Educando para a Sustentabilidade através do CPCE;

- Participação no PACTO UNIVERSITÁRIO;

- Participação no COMUDE - Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico,
- Participação e auxílio na coordenação da cadeia produtiva de resíduos do município de Campo Largo juntamente com o COMUDE - Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e a ACICLA – Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de Campo Largo com fins da elaboração de plano de ação para um projeto contínuo de educação ambiental no município.

Cita-se também o projeto de extensão desenvolvido na instituição denominado de CNEC Sustentabilidade, abarcando a educação ambiental juntamente com a sustentabilidade e a responsabilidade social e empresarial, unindo discentes, docentes e funcionários para o bem da comunidade como um todo. E também a iniciação científica através do Grupo de Pesquisa: Objetivos do Desenvolvimento Sustentável: uma visão interdisciplinar, com a participação de discentes e docentes, e o desenvolvimento de livros nesta respectiva área. Cabe informar que a instituição já está no terceiro volume do ebook relacionado à tal temática ambiental.

A educação em direitos humanos é trabalhada no curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo por meio de conteúdos dispostos nas disciplinas de Direitos Humanos, Sociologia e Antropologia Jurídicas e Responsabilidade Social e Ambiental. Também está presente nas atividades acadêmicas de extensão e iniciação científica, além de percorrer de forma transversal nas atividades complementares onde essa temática esteja envolvida.  

Os currículos dos cursos da Instituição atendem a Resolução n. 1/2012 que estabelece diretrizes nacionais para a temática Direitos Humanos a ser trabalhada de forma transversal e interdisciplinar em eventos, discussões e abordagens diversas realizadas no decorrer do curso. Destaque para atividades como projetos integradores e Pacto Universitário, além dos cursos que possuem na matriz curricular disciplinas como ética e direitos humanos.

Também é importante citar os livros, e-books, que no formato digital do curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo tem como título: “Direito e Cidadania”, “Direito e Segurança Pública”, “Direito e Conciliação”, “Direito e Dignidade”.
Cita-se também a iniciação científica através do Grupo de Pesquisa em Direitos Humanos, com a participação de discentes e docentes, e o desenvolvimento de livros nesta respectiva área. Cabe informar que a instituição lançou o primeiro e-book sobre Direitos Humanos.

Outro aspecto importante e inovador diz respeito à participação da instituição no Pacto Universitário promovido a nível nacional pelo MEC, tendo portanto, membros do Pacto em constante aperfeiçoamento e participando de diversos eventos relacionados à temática.

1.2.2 Atualização dos Conteúdos Curriculares e Adequação da Bibliografia
A adequação e atualização dos planos de ensino levam em consideração os objetivos do curso, o perfil do egresso e o mercado de trabalho em harmonia com a matriz curricular. Nesse sentido, a elaboração dos planos de ensino das disciplinas do currículo do Curso de Direito é feita com base nas ementas do projeto pedagógico do curso, de modo que os conteúdos programáticos das disciplinas abrangem completamente os temas constantes nas suas respectivas ementas. 
Quanto à atualização dos planos de ensino das disciplinas, a Coordenação do Curso de Direito e o Núcleo Docente Estruturante (NDE), a cada período, recebem propostas dos professores solicitando alterações e justificando-as. Uma vez analisadas e aprovadas pelo Colegiado do Curso passam para homologação do Conselho Superior e a vigorar no período letivo seguinte.
Para aprovação das propostas de alterações no plano de ensino, o Colegiado do Curso leva em consideração a sua fundamentação e a sua adequação às diretrizes constantes do projeto pedagógico do curso.
As bibliografias básicas e complementares das disciplinas são renovadas durante o processo periódico de atualização dos planos de ensino, conforme projeto pedagógico do curso e a política de atualização do acervo bibliográfico, onde se destaca a inclusão de obras digitais do acervo da Biblioteca Virtual – PEARSON (http://bibliotecavirtual.cnec.br/).
A Biblioteca virtual PEARSON é considerada uma das maiores empresas de educação do mundo, a Pearson conta hoje com mais de 5.500 obras nos mais diversos segmentos, sendo voltada para estudantes de todas as idades e em todos estágios de aprendizado. 
1.2.3 Matriz Curricular do Curso
Para  apresentar o currículo do curso de Direito destacamos a seguir alguns pontos relevantes que tem influência direta na matriz curricular.
	DIREITO
	
	
	

	
	
	
	

	Período
	Componentes Curriculares
	Mod
	Teoria
	Prática
	Total

	1º
	História e Introdução ao Estudo do Direito
	DPR
	60
	 
	60

	1º
	Ciência Política e Teoria do Estado
	DPR
	60
	 
	60

	1º
	Economia
	DPR
	60
	 
	60

	1º
	Direito Civil I
	DPR
	60
	 
	60

	1º
	Leitura e Interpretação de Texto
	EAD
	60
	 
	60

	1º
	Total
	 
	300
	0
	300

	2º
	Direito Civil II
	DPR
	60
	 
	60

	2º
	Direito Constitucional I
	DPR
	60
	 
	60

	2º
	Direito Penal I
	DPR
	60
	 
	60

	2º
	Sociologia e Antropologia Jurídicas
	DPR
	60
	 
	60

	2º
	Metodologia e Pesquisa Científica
	EAD
	60
	 
	60

	2º
	Total
	 
	300
	0
	300

	3º
	Direito Civil III
	DPR
	60
	 
	60

	3º
	Direito Penal II
	DPR
	60
	 
	60

	3º
	Direito Constitucional II
	DPR
	60
	 
	60

	3º
	Filosofia do Direito e Hermenêutica Jurídica
	DPR
	60
	 
	60

	3º
	Responsabilidade Social e Ambiental
	EAD
	60
	 
	60

	3º
	Total
	 
	300
	0
	300

	4º
	Direito Civil IV (Responsabilidade Civil)
	DPR
	60
	 
	60

	4º
	Direito Penal III
	DPR
	60
	 
	60

	4º
	Direito Internacional
	DPR
	60
	 
	60

	4º
	Teoria Geral do Processo
	DPR
	60
	 
	60

	4º
	Liderança e Tomada de Decisão
	EAD
	60
	 
	60

	4º
	Total
	 
	300
	0
	300

	5º
	Direito Civil V – Direito das Coisas
	DPR
	60
	 
	60

	5º
	Direito Penal IV
	DPR
	60
	 
	60

	5º
	Direito Processual Civil I
	DPR
	60
	 
	60

	5º
	Direito Administrativo I
	DPR
	60
	 
	60

	5º
	Empreendedorismo e Desenvolvimento Regional
	EAD
	60
	 
	60

	5º
	Total
	 
	300
	0
	300

	6º
	Direito Civil VI – Direito de Família
	DPR
	60
	 
	60

	6º
	Direito Processual Penal I
	DPR
	60
	 
	60

	6º
	Direito Processual Civil II
	DPR
	60
	 
	60

	6º
	Direito Administrativo II
	DPR
	60
	 
	60

	6º
	Psicologia Jurídica
	DPR
	60
	 
	60

	6º
	Subtotal
	 
	300
	0
	300

	6º
	Prática Jurídica  I (Cível)
	ES
	 
	80
	80

	6º
	Total
	 
	300
	80
	380

	7º
	Direito Civil VII - Sucessões
	DPR
	60
	 
	60

	7º
	Direito Processual Civil III
	DPR
	60
	 
	60

	7º
	Direito Processual Penal II
	DPR
	60
	 
	60

	7º
	Direito do Trabalho I
	DPR
	60
	 
	60

	7º
	Mediação, Conciliação e Arbitragem
	DPR
	60
	 
	60

	7º
	Subtotal
	 
	300
	0
	300

	7º
	Prática Jurídica II (Cível)
	ES
	 
	80
	80

	7º
	Total
	 
	300
	80
	380

	8º
	Direito Processual Civil IV
	DPR
	60
	 
	60

	8º
	Direito do Consumidor
	DPR
	60
	 
	60

	8º
	Direito da Criança, do Adolescente, do Idoso e do Deficiente
	DPR
	60
	 
	60

	8º
	Direito do Trabalho II
	DPR
	60
	 
	60

	8º
	Direito Empresarial I
	DPR
	60
	 
	60

	8º
	Subtotal
	 
	300
	0
	300

	8º
	Prática Jurídica III – (Penal)
	ES
	 
	80
	80

	8º
	Total
	 
	300
	80
	380

	9º
	Direito Tributário I
	DPR
	300
	 
	60

	9º
	Direito Processual do Trabalho
	DPR
	60
	 
	60

	9º
	Ética Profissional
	DPR
	60
	 
	60

	9º
	Direito Empresarial II
	DPR
	60
	 
	60

	9º
	Direitos Humanos
	DPR
	60
	 
	60

	9º
	Subtotal
	 
	300
	0
	300

	9º
	Prática Jurídica IV (Trabalhista)
	ES
	
	40
	40

	9º
	Trabalho de Conclusão I
	TCC
	 
	40
	40

	9º
	Total
	 
	300
	80
	380

	10º
	Direito Processual Constitucional e Administrativo
	DPR
	60
	 
	60

	10º
	Direito da Seguridade Social
	DPR
	60
	 
	60

	10º
	Direito Tributário II
	DPR
	60
	 
	60

	10º
	Direito Ambiental
	DPR
	60
	 
	60

	10º
	Optativa I
	DPR
	60
	 
	60

	10º
	Subtotal
	 
	300
	0
	300

	10º
	Prática Jurídica V (Conciliação, Mediação e Arbitragem)
	ES
	 
	40
	40

	10º
	Trabalho de Conclusão II
	TCC
	 
	40
	40

	10º
	Total
	 
	300
	80
	380

	 
	 
	 
	3.000
	400
	3.400

	 
	Atividades Complementares
	 
	 
	 
	300

	3.700

	
	
	
	
	

	SIGLA
	COMPONENTE
	%
	 
	TOTAL

	DPR
	Disciplinas Presenciais
	73%
	 
	2.700

	DAD
	Disciplinas Semipresenciais
	8,1%
	 
	300

	AC
	Atividades Complementares
	8,1%
	 
	300

	ES
	Prática Jurídica
	8,6%
	 
	320

	TCC
	Trabalho de Conclusão de Curso
	2,2%
	 
	80

	TOTAL
	100,0%
	 
	3.700

	
	
	
	
	

	SIGLA
	Disciplinas Optativas
	Mod
	
	Total

	OPT
	Língua Brasileira de Sinais (Libras)
	DPR
	
	60

	OPT
	Medicina Legal
	DPR
	
	60

	OPT
	Criminologia
	DPR
	
	60

	OPT
	Responsabilidade civil da empresa
	DPR
	
	60

	OPT
	Direito e Informática 
	DPR
	
	60

	OPT
	Direito das Cidades
	DPR
	
	60


1.2.3.1 LIBRAS
É importante o incentivo que a Faculdade CNEC Campo Largo oferece aos professores para desenvolverem-se além das competências técnicas específicas, ampliando sua conscientização em relação ao processo de inclusão social das pessoas portadoras de necessidades especiais, inclusive na reflexão sobre o uso da Língua Brasileira de Sinais, utilizadas pelos surdos, inseridos em sala de aula comum.

Destaca-se que o currículo do Curso Superior de Direito está em consonância com o Decreto n. 5.626/2005, incluindo a disciplina Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como componente curricular optativo ou seja, a disciplina de LIBRAS é disponibilizada na estrutura curricular, em caráter optativo, com carga horária de 60 horas.

1.2.3.2 Educação das Relações Étnico-Raciais e Indígenas 
No curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo os conteúdos de relações Etnoculturais, étnico-raciais e de ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena são disponibilizados nas disciplinas obrigatórios de História e Introdução ao Estudo do Direito, Sociologia e Antropologia Jurídicas e Filosofia do Direito e Hermenêutica Jurídica. 
Ainda, na Faculdade CNEC Campo Largo a educação das relações étnico-raciais de forma institucional e transversal, ou seja, envolvendo a comunidade acadêmica nas disciplinas e atividades com o objetivo de promover a consciência acerca dessas questões sociais, em projetos de iniciação científica e extensão, dados conforme “Relatórios Sociais Institucional”, como exemplos, tem-se:
-  Núcleo de Prática Jurídica;
- Palestra: Sociedade + Governo: podemos mais; 
- Feira da Mulher;
- Combate a Dengue;
- Audiência Pública – Campo Largo Segura;
- Museu Virtual Cnec Campo Largo;
- Projeto Justiça no Bairro;
- VI Congresso Brasileiro de formação de professores;
- Agosto Azul;
- CNEC Cidadania (2016 – 2017);
- Outubro Rosa;
- Participação nas reuniões do conselho de municipal de direitos da criança e do adolescente;
- Fórum Empresarial;
- Visita assistida à Comunidade 12 TRIBOS;
- Projeto Integrador
- Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Corrupção” – ISBN” ;
- Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Cidadania”;
- Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Segurança Pública”;
 - Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Conciliação”
- Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Dignidade”
- REJUR (revista eletrônica jurídica, ISSN: 2236-4269);
1.2.3.3 Educação Ambiental
A educação ambiental é atividade de cunho institucional e transversal na Faculdade CNEC Campo Largo, ou seja, anualmente são desenvolvidos eventos que envolvem todos os cursos da instituição. Tais eventos são direcionados para palestras que abordem temas sobre o meio ambiente, educação ambiental e o papel do curso de Direito neste processo, como exemplos, tem-se:
- Combate a Dengue;
- Projeto Integrador - Curso de Engenharia da Produção – “Fraldas Descartáveis”;
- Doações para Instituições Assistenciais (doações arrecadadas na aula magna do curso de direito, doações arrecadadas no debate de candidatos a prefeito de campo largo, doações arrecadadas para a visita a justiça federal, etc);
- Júri Simulado;
- Agosto Azul;
- CNEC Cidadania (2016 – 2017);
- Outubro Rosa;
- Feira de Produtos Orgânicos; 
- Plano Diretor de Campo Largo;
- Fórum Empresarial;
- Palestra: "Defesa do Consumidor e Administração Empresarial";
- Visita assistida à Comunidade 12 TRIBOS;
- Grupo de Pesquisa – Direito Empresarial e Direito Ambiental - Proposta de Projeto de Lei Municipal;
- Projeto Integrador - Curso de Engenharia da Produção – “Fraldas Descartáveis”;
- Palestra: Agricultura e Alimentação Natural;
- Feira de Produtos Orgânicos;
- Engenharia da Produção - Revitalização dos Jardins;
- Atividade - Construção de uma lanterna sem pilhas;
Projeto Integrador – desenvolvimento e análise do processo de fabricação de produtos químicos utilizados na limpeza;
Projeto integrador – melhorias nos processos produtivos baseado nas necessidades das empresas;
- Participação em Programas Municipais (participação no conselho municipal de desenvolvimento urbano e meio ambiente – CONDUMA e no conselho municipal de desenvolvimento econômico – comude, ocupando a cadeira de vice-presidente, a Faculdade CNEC Campo Largo participou diretamente das definições do novo plano diretor da cidade de campo largo, desenvolvido durante o ano de 2016, participação nas reuniões do conselho de municipal de direitos da criança e do adolescente – CMDCA);
A integração do curso de Direito com as políticas de educação ambiental também acontece por meio das disciplinas de Direito Ambiental, Responsabilidade Social e Ambiental, Empreendedorismo e Desenvolvimento Regional e a disciplina optativa de Direito Urbanístico, além do Grupo de Pesquisa, onde os alunos interessados, que estiverem cursando estas disciplinas, fazem parte da equipe responsável pelos eventos direcionados ao meio ambiente.  
1.2.3.4 Educação em Direitos Humanos
A educação em direitos humanos é trabalhada no curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo por meio de conteúdos dispostos nas disciplinas História e Introdução ao Estudo do Direito; Sociologia e Antropologia Jurídicas e Direito da Criança, Adolescente, Idoso e Deficiente. Também está presente nas atividades acadêmicas de extensão e iniciação científica, além de percorrer de forma transversal nas atividades complementares onde essa temática esteja envolvida, como exemplos, tem-se: 
-  Núcleo de Prática Jurídica;
- Palestra: Sociedade + Governo: podemos mais; 
- Feira da Mulher;
- Audiência Pública – Campo Largo Segura;
- Palestra: Me formei, e agora?;
- Museu Virtual Cnec Campo Largo;
- Debate de Candidatos a Prefeito de Campo Largo;
- Projeto Justiça no Bairro; 
- Projeto Integrador – Cursos de Sistemas de Informação e Análise e Desenvolvimento de Sistemas – “Sempre Alerta”;
- Doações para Instituições Assistenciais (doações arrecadadas nas aulas magnas do curso de direito, doações arrecadadas nos debates e visitas, etc); 
- VI Congresso Brasileiro de formação de professores;
- Agosto Azul; 
- CNEC Cidadania (2016 – 2017); 
- Outubro Rosa; 
- Participação em Programas Municipais (participação no conselho municipal de desenvolvimento urbano e meio ambiente – CONDUMA e no conselho municipal de desenvolvimento econômico – COMUDE, ocupando a cadeira de vice-presidente, no Conselho Municipal de Educação, a Faculdade CNEC Campo Largo participou diretamente das definições do novo plano diretor da cidade de Campo Largo, desenvolvido durante o ano de 2016, participação nas reuniões do conselho de municipal de direitos da criança e do adolescente – CMDCA);  Feira de Produtos Orgânicos; 
- Aula Magna 2017 do Curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo a presença do Juiz Federal do Trabalho e Professor Dr. Marlos Augusto Melek. Nesta data foi lançado o livro “TRABALHISTA! O QUE MUDOU?;
- Fórum Empresarial;
- Palestra: "Defesa do Consumidor e Administração Empresarial";
- Palestra Educação no Trânsito; 
- SIPAT;
- Visita assistida à Comunidade 12 TRIBOS; 
- Projeto Integrador;
- Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Corrupção”;
- Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Cidadania”;
- Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Segurança Pública”;
 - Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Conciliação”
- Produção Científica - E-Book – Livro “Direito e Dignidade”
- Grupo de Pesquisa - Direito do Consumidor – Proposta de Projeto de Lei Estadual;
- Grupo de Pesquisa – Direito Empresarial e Direito Ambiental - Proposta de Projeto de Lei Municipal;
- REJUR (revista eletrônica jurídica, issn: 2236-4269);
1.2.3.5 Disciplinas Optativas
Por meio das disciplinas optativas, o aluno é levado a optar por uma ou mais disciplinas de um leque previsto no projeto pedagógico de seu curso, visando cumprir determinada carga horária previamente estabelecida. 
Destaca-se que as disciplinas optativas geralmente, apresentam congruência com a área de formação profissional escolhida, podendo representar aprofundamento de estudos em determinado campo de estudo dessa mesma área. 
Há, contudo, exceções, como é o caso da disciplina de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), obrigatória para os cursos de Licenciaturas e o bacharelado em Fonoaudiologia e optativa para os demais cursos, conforme determina a Lei n. 10.436/2002, e o Decreto n. 5.626/2005, que a regulamenta. Neste caso, esta disciplina é optativa por força da legislação.
Diferentemente, as disciplinas eletivas, geralmente, são escolhidas livremente pelo aluno entre as disciplinas dos demais cursos da Instituição, não estando incluídas em um rol de optativas. Como a própria palavra revela, o aluno elege uma disciplina que, em sua concepção, possa enriquecer sua formação acadêmica ou profissional.
Não há, contudo, nenhuma norma legal, após a edição da atual Lei de diretrizes e bases da educação nacional, a LDB – Lei n. 9.394, de 1996 que defina claramente a diferença entre disciplina optativa e eletiva. Entretanto cabe ao projeto pedagógico de cada curso fazer essa definição e estabelecer o rol de disciplinas optativas e eletivas do curso, quando houver. 
Nesta perspectiva, cada Instituição deve usar sua autonomia didático-pedagógica para a definição do seu regime de matrícula, do sistema de controle de integralização curricular e da matriz curricular de seus cursos de graduação atendida às diretrizes curriculares nacionais e as leis específicas para determinadas disciplinas, como no caso das disciplinas optativas.
As disciplinas optativas são aquelas em que o estudante escolhe dentre uma relação prevista no projeto pedagógico de cada curso em conformidade com a indicação de carga horária estabelecida na respectiva matriz curricular. Esta relação de disciplinas poderá ser atualizada pelo Colegiado e NDE de cada curso, a cada dois anos, desde que mantenha coerência com a proposta pedagógica estabelecida. 
Assim ofertadas disciplinas optativas em atendimento aos requisitos legais e políticas institucionais, como meio de flexibilização dos currículos dos cursos de graduação, promovendo aprimoramento, ampliação, enriquecimento e atualização, agregando conhecimentos à formação profissional, pessoal e cidadã.
Ressalta-se a diferença entre disciplinas optativas e eletivas é:
Eletiva, segundo o MEC/SESu é uma disciplina de livre escolha do estudante, na qual o estudante pode matricular-se em disciplina(s) de outros cursos de graduação da IES, não integrantes do currículo do curso no qual está matriculado, ou seja, neste caso não há um elenco específico para esta escolha.
Optativa, são aquelas do elenco aprovado pelo Colegiado/NDE do curso, sendo ao aluno necessário cursar a carga-horária prevista pelo currículo do curso para obter a integralização do mesmo. 
As disciplinas optativas têm por objetivo a flexibilização do currículo dos cursos de graduação, agregando conhecimento à formação profissional e acadêmica pretendida pelo estudante, com conteúdo atual, de interesse local, ampliando sua inserção no mercado de trabalho.
Desta forma, promove oportunidade de aprofundamento temático, possibilitando a construção de um currículo adequado aos anseios profissionais e acadêmicos do estudante, ampliando áreas de conhecimento e atualização curricular.
Ademais, a oferta das disciplinas optativas visa atender a Lei n. 10.436/2002 e Decreto n. 5.626/2005 que regulamenta a oferta da disciplina de Libras (Língua Brasileira de Sinais) como optativa para todos os cursos, exceto para os cursos de Licenciatura e Fonoaudiologia, para os quais esta disciplina é obrigatória. 
Entende-se que o aluno, ao optar por uma ou mais disciplinas de uma relação de opções constantes no projeto pedagógico de seu curso, exerce sua adesão a um determinado componente curricular que se apresenta com mais atratividade ao seu processo de formação. 
1.2.3.6 Atividades de Extensão 
No curso de Direito, tanto na sede da Faculdade CNEC Campo Largo quanto na comunidade local e regional são promovidas atividades de extensão semestralmente, de acordo com o PDI. Dentre os eventos e programas que são realizados, bem como aqueles que possuem relevância porque garantem o papel de instituição e do curso responsável socialmente, destacam-se:
· Aula Inaugural: com palestrantes de renome na área jurídica;
· Palestras Jurídicas: com palestrantes de renome, de forma a diversificar e aprofundar os conteúdos das diversas áreas de conhecimento;
· Visitas assistidas: de forma a conhecer os diferentes órgãos (composição, estrutura e funcionamento);
· Cursos de nivelamento: de forma a proporcionar ao acadêmico a possibilidade de atualização e suprir deficiências (Conhecimentos gerais, língua portuguesa, matemática);
· Projeto Social: Programa Justiça no Bairro (atendimento jurídico a população campolarguense, confecção de documentos, exames, orientação, atividades pedagógicas, casamento comunitário);
· Fórum empresarial;
· Semana Acadêmica;
· Congressos;
· Júri simulado.
1.2.3.7 Atividades de Iniciação Científica 
A Faculdade CNEC Campo Largo realiza sua caminhada na iniciação científica de forma gradual e consistente, iniciando suas atividades por meio do estímulo individual entre professores e alunos, sendo que, por relações de interesse, os primeiros grupos de iniciação científica da instituição se formaram espontaneamente, vinculados as mais diversas disciplinas.
Os grupos tem por objetivo iniciar o acadêmico na pesquisa, de forma coerente e responsável, sempre gerando o conhecimento de forma gradual. 
Atualmente os grupos de iniciação científica, são organizados por meio de seleção em editais, com normas e publicação de resultados, de acordo com material disponível para verificação. 
1.2.3.8 Currículo do Curso
O currículo do curso de Direito abrange uma sequência de disciplinas e atividades ordenadas semestralmente em uma seriação considerada adequada para o encadeamento lógico de conteúdos e atividades. Inclui as disciplinas que representam o desdobramento dos conteúdos inseridos nas diretrizes curriculares nacionais para os cursos de graduação desta área e definidos na última edição do ENADE que este curso participou e outras julgadas necessárias à boa formação do alunado, conforme segue abaixo:
MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE DIREITO
1.2.4 Ementário e Bibliografia
A bibliografia definida para o curso é adequada e relevante, sendo resultante do trabalho integrado da Coordenação do Curso e NDE para definição das obras que contemplam a abordagem temática dos conteúdos curriculares selecionados. 
1º Período
HISTÓRIA E INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO
Ementa: Conceito e princípios da análise histórica. Direito primitivo. Sistemas de Direito. Direito na antiguidade clássica: Grécia e Roma. Noção de Direito. Direito e moral. Direito natural e direito positivo. Direito, equidade e justiça. Direito objetivo: direito público e direito privado. Direito subjetivo. Fontes do Direito. Princípios gerais do Direito. Norma e Ordenamento Jurídicos. Historicidade e novos paradigmas da cultura jurídica contemporânea.
CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA DO ESTADO
Ementa: Ciência Política: poder, governo, Estado e sociedade. Evolução histórica do pensamento político: Grécia, Roma, Idade Média, Idade Moderna. Teoria do Estado: Estado Moderno, Estado Contemporâneo. Organização, elementos e funções do Estado. Formas de Estado. Formas e regimes de governo. Tendências contemporâneas.
Bibliografia Básica: 
BONAVIDES, Paulo. Ciência Política.  São Paulo: Malheiros.
BOBBIO, Norberto. O futuro da Democracia. São Paulo: Paz e Terra.
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral de Estado. São Paulo: Saraiva.
RANIERI, Nina Beatriz Stocco. Teoria do Estado de Direito ao Estado Democrático de Direito. São Paulo: Manole (Virtual)

ECONOMIA - EAD 
Ementa: Noções conceituais de economia. Estudo das teorias microeconômicas e macroeconômicas e sua importância na economia brasileira. Economia brasileira contemporânea e a economia mundial. Desenvolvimento econômico da sociedade e do país. Teoria monetária e inflação. Estudo do tripé econômico: política monetária, fiscal, cambial e comércio exterior. Teoria da renda e do Produto interno bruto (PIB). Crescimento e desenvolvimento econômico. Sistema financeiro internacional. Evolução do processo de globalização. Contexto contemporâneo dos blocos econômicos e influência na economia brasileira. História do Pensamento Econômico.
DIREITO CIVIL I
Ementa: Conceito e princípios do Direito Civil. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB. Constitucionalização do Direito Civil. Pessoas: naturais e jurídicas. Bens. Fatos jurídicos: negócio jurídico, atos jurídicos, prescrição e decadência, prova. Perspectivas do Direito Civil. 
LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - EAD
Ementa: Estudo sobre a Comunicação oral e escrita. Interpretação de textos: técnicas básicas. Orientação sobre normas redacionais e recursos expressivos. Desenvolvimento de textos e contextos associados à área de atuação e estudos dirigidos. Decodificação e leitura crítica. Tipologias e gêneros textuais e discursivos. Argumentação. Coesão referencial e sequencial a partir de contextos específicos.
2º Período
DIREITO CIVIL II
Ementa: Conceito e princípios do Direito das Obrigações. Modalidades das obrigações. Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento das obrigações. Perspectivas do Direito das Obrigações.
DIREITO CONSTITUCIONAL I
Ementa: História do Direito Constitucional. Teoria da Constituição. Constitucionalismo. Constituição de 1988. Teoria dos Direitos Fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos da nacionalidade, direitos políticos. Garantias processuais dos direitos fundamentais.
DIREITO PENAL I
Ementa: Conceito e princípios do Direito Penal. Relações do Direito Penal. Norma penal. Aplicação da Lei Penal. Crime. Tipicidade. Tentativa. Antijuricidade. Culpabilidade. Concurso de Pessoas.
SOCIOLOGIA E ANTROPOLOGIA JURÍDICAS
Ementa: Sociologia e Sociologia Jurídica. Contexto histórico da Sociologia Jurídica. Quadros teóricos referenciais para o estudo da relação Direito / Sociedade. Sociologia do Direito Natural. Durkheim, Weber, Marx. Tendências contemporâneas. Antropologia e cultura. Histórico da Antropologia Jurídica. Etnologia. Estudos Etnoculturais. Tolerância. Relações étnico-raciais, indígenas, cultura afro-brasileira, africana, ambientais e minorias.
METODOLOGIA E PESQUISA CIENTÍFICA - EAD
Ementa: A disciplina visa trabalhar a importância da pesquisa científica na formação do profissional nas diferentes áreas, desenvolvendo o senso investigativo, reflexivo e crítico.
3º Período
DIREITO CIVIL III
Ementa: Desenvolvimento histórico do direito contratual. Princípios fundamentais do direito contratual. Teoria Geral dos Contratos. Dos Contratos em Espécie. Atos unilaterais. Tendências e perspectivas do Direito contratual. 
DIREITO PENAL II
Ementa: Teoria da pena. As penas em espécie. Aplicação da pena. Sursis e livramento condicional da pena e efeitos da condenação e reabilitação. Medidas de Segurança. A ação Penal. Execução da Pena. Lei de Execução Penal. Extinção da Punibilidade. 
DIREITO CONSTITUCIONAL II
Ementa: Estrutura e Organização do Estado Brasileiro. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Organização e competências dos Poderes. Funções Essenciais da Justiça. Da ordem econômica, financeira e social. Controle de Constitucionalidade. Perspectivas do Direito Constitucional.
FILOSOFIA DO DIREITO E HERMENÊUTICA JURÍDICA
Ementa: Filosofia e Filosofia do Direito. Quadros teóricos referenciais e principais pensadores da Filosofia do Direito. Relações entre Política, Filosofia, Ética e Direito. Tendências filosóficas contemporâneas. Evolução histórica do pensamento hermenêutico, Conceito e objeto da hermenêutica jurídica. Teoria e métodos de interpretação. Antinomias jurídicas e critérios de solução. Lógica da aplicação da norma jurídica e teoria do argumento jurídico. 
RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL- EAD
Ementa: Estudo do ambiente socioambiental local, regional, nacional e internacional. Sustentabilidade planetária. Desafios socioambientais. Legislação ambiental do Brasil e da região de abrangência. Legislação de educação ambiental na política educacional. Políticas públicas e meio ambiente. A educação ambiental na escola e na sociedade. Desenvolvimento de ações visando o desenvolvimento local. Integração entre as experiências acadêmicas e o enfoque ambiental.
4º Período
DIREITO CIVIL IV (Responsabilidade Civil)
Ementa: Conceito e princípios da responsabilidade civil. Responsabilidade subjetiva e objetiva. Responsabilidade civil contratual e extracontratual. Responsabilidade civil das pessoas jurídicas e seus administradores. Responsabilidade civil das relações de consumo. Responsabilidade civil do Estado e seus agentes. Perspectivas da responsabilidade civil.
DIREITO PENAL III
Ementa: Crimes em Espécie. Introdução à parte especial. Crimes contra a pessoa. Crimes de perigo para a vida e a saúde. Rixa. Crimes contra a honra. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a organização do trabalho. Crimes contra o sentimento religioso e o respeito aos mortos. Crimes contra a inviolabilidade do domicílio, correspondência e dos segredos. Crimes contra a dignidade sexual.
DIREITO INTERNACIONAL
Ementa: Conceito e princípios do Direito Internacional. DI Público e DI Privado. Principais doutrinas do DIP. Sujeitos de DIP. Organizações Internacionais. Ser humano e humanidade. Normas de DIP. Conflitos de normas no DIP. Responsabilidade internacional. Jurisdição internacional. População e nacionalidade. Imunidades. Proteção diplomática. Condição do estrangeiro. Domínio público internacional. Solução de conflitos. Perspectivas do Direito Internacional.
TEORIA GERAL DO PROCESSO
Ementa: Direito Processual: conceito e especificidades. Processo e Constituição: princípios constitucionais e negociais do processo. Poder Judiciário e funções essenciais à justiça. Institutos fundamentais do Direito Processual: jurisdição e competência, ação e defesa, processo e procedimento. Partes e procuradores. Órgãos judiciários e auxiliares da justiça. Tendências contemporâneas em Direito Processual
LIDERANÇA E TOMADA DE DECISÃO - EAD
Ementa: Fundamentos da liderança: comportamento e cultura. Função gerencial: atribuições e expectativas. Fatores motivacionais. Cultura e clima organizacional. Comportamento ético. Poder formal e informal. Atitudes de liderança. Desenvolvimento de equipes. Visão compartilhada do trabalho. Coaching como ferramenta de desenvolvimento de competências. Decisões individuais e em grupo. Aspectos comportamentais da tomada de decisão. Metodologias para a eficácia na tomada de decisão. Poder de decisão. Eficiência nos processos e eficácia nos resultados. Tomada de decisão por frequência e por esfera organizacional.
5º Período
DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 
Ementa: normas fundamentais e aplicação das normas processuais. Competência interna. Sujeitos do processo (partes e procuradores, litisconsórcio, intervenção de Terceiros (amicus curiae), juiz e auxiliares da justiça).  Atos processuais.  Das nulidades. Da distribuição e do registro. Do valor da causa. Tutela Provisória. Formação, suspensão e extinção do processo. 
DIREITO PENAL IV
Ementa: Direito Penal Especial. Dos Crimes Contra a Família. Crimes contra a Incolumidade Pública. Crimes contra a Paz Pública. Crimes contra a Fé Pública. Crimes contra a Administração Pública. 
DIREITO CIVIL V – Direito das Coisas
Ementa: Relação entre os direitos reais e pessoais em face da teoria da situação jurídica. Posse e propriedade em perspectiva histórico-dogmática. Análise dogmática dos institutos da posse, da propriedade e dos direitos reais sobre coisa alheia. Condomínio. Servidão. Usufruto. Uso. Habilitação. Das Garantias. Alienação fiduciária. Registro de Imóveis. Perspectivas do Direito das Coisas.
DIREITO ADMINISTRATIVO I
Ementa: Conceito e princípios do Direito Administrativo. Relação jurídico-administrativa: princípios. Função administrativa: poder de polícia, serviço público e fomento. Intervenção no domínio econômico. Organização administrativa: administração direta e indireta. Administração delegada. Domínio público. Intervenção do Estado na propriedade privada.
EMPREENDEDORISMO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL - EAD
Ementa: Compreensão do fenômeno Empreendedorismo. Características do perfil empreendedor para o cenário mundial, nacional e regional. Reconhecimento de oportunidades e mercados potenciais para desenvolver um empreendimento. Estudo da responsabilidade, riscos e consequências. Análise dos aspectos sociais e ambientais do entorno. Visão estratégica sobre o campo de atuação. Desafios e competências requeridas pelo cenário atual.

6º Período
DIREITO ADMINISTRATIVO II
Ementa: Licitações. Contratos Administrativos. Bens Públicos e Desapropriação. Agentes Públicos e Servidores Públicos. Serviços Públicos. Responsabilidade Civil do Estado. Controle da Administração Pública. Perspectivas do Direito Administrativo.
DIREITO CIVIL VI – Direito de Família
Ementa: Conceito e princípios do Direito de Família. Direito pessoal: casamento, relações de parentesco. Direito patrimonial: regime de bens entre os cônjuges, usufruto e administração dos bens de filhos menores, alimentos, bem de família. União estável. União homoafetiva. Tutela e curatela. Direito matrimonial; direito parental; direito assistencial.  Ações de família, divórcio e alteração de regime. Tendências e Perspectivas do Direito de Família.
DIREITO PROCESSUAL PENAL I
Ementa: Conceito, função e princípios do processo penal. Inquérito policial. Ação penal. Jurisdição e Competência. Sujeitos do processo e comunicação dos atos processuais. Questões e processos incidentes. Prova. Prisão, liberdade provisória e medidas cautelares penais diversas. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL II
Ementa: Procedimento comum: da petição à liquidação de sentença e cumprimento de sentença.
PRÁTICA JURÍDICA I
Ementa: Prática real e simulada em Direito Civil e Processual Civil. Estudos de casos e análise de autos findos nas áreas de Direito Civil e Processual Civil. Audiências simuladas. Métodos Não-Adversariais de Solução de Conflitos em Direito Civil e Processual Civil (Arbitragem, Mediação e Conciliação).  Processo Eletrônico (PROJUDI e E-Proc). Visitas externas aos órgãos públicos relacionados ao Direito Civil e Processual Civil (Varas Cíveis e Juizados Especiais Cíveis, Turma Recursal, Tribunal de Justiça do Estado, OAB e Tribunais Superiores em Brasília). Elaboração de relatórios de audiências e de visitas externas.
PSICOLOGIA JURÍDICA
Ementa: Definição, origem e desenvolvimento da Psicologia Jurídica no Brasil. Relação entre Psicologia e Direito. Responsabilização e reparação. Conhecimentos básicos em Psicologia para o Direito. Contribuições da Psicologia Jurídica nas áreas Civil e Criminal. Temas específicos de Psicologia nos tribunais. Atuação do psicólogo nas diversas Varas, especialmente nas varas de família. 
7º Período
DIREITO CIVIL VII – Sucessões
Ementa: Conceito e princípios do Direito das Sucessões. Sucessão em geral. Espécies de sucessão. Aceitação da herança. Renúncia. Retratação. Petição de Herança. Cessão de Herança. Sucessão de Colaterais. Herança Jacente. Substituições. Inventário. Arrolamento. Inventário Negativo. Partilha. Perspectivas do Direito das Sucessões.  
Direito Processual Civil III 
Ementa: Dos procedimentos especiais. Do processo de execução. Das diversas espécies de execução. Embargos à execução. Suspensão e extinção do processo de execução.
DIREITO DO TRABALHO I
Ementa: Trabalho e Direito do Trabalho - formação histórica, conceito, divisão e fontes. Princípios. Influências étnico-raciais. Direito do Trabalho em face da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Direito Individual do Trabalho: requisitos, espécies, formação e alteração. Os sujeitos da relação de emprego:  empregador e empregado (urbano, rural e doméstico). Contratos Especiais de Trabalho: trabalho temporário, trabalho avulso e contrato de estágio.  Elementos da segurança. Proteção ao trabalho da mulher e do menor. Flexibilização das relações de trabalho.
DIREITO PROCESSUAL PENAL II
Ementa: Procedimentos penais. Sentença. Nulidades. Recursos e medidas impugnativas autônomas. Processo de execução criminal. Perspectivas do Direito Processual Penal.
MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM
Ementa: Métodos de Solução de conflitos oferecidos pelo Estado: panorama atual. Evolução dos mecanismos de solução de controvérsias. Da justiça privada. Da jurisdição. Da mediação, da Conciliação e da Arbitragem. Noções Gerais. Acesso à justiça e a crise do direito. Análise dos interesses individuais, coletivos e difusos. O uso pelo operador do direito dos métodos alternativos de resolução de conflitos: mediação, arbitragem e conciliação. A lei de arbitragem no Brasil. O processo de negociação. A ética na Mediação. Casos nacionais. Os métodos alternativos de resolução de conflitos no Direito comparado. A experiência da Organização Mundial da Propriedade Intelectual- OMPI, no conflito de nomes de domínio e marcas. Prática na mediação e arbitragem. Redação do acordo. Perspectivas da Mediação, Conciliação e Arbitragem.
PRÁTICA JURÍDICA II
Ementa: Prática real e simulada em Direito de Família. Estudos de casos e análise de autos findos na área de Direito de Família. Audiências simuladas. Métodos Não-Adversariais de Solução de Conflitos em Direito de Família (Mediação, Conciliação e Constelações Familiares). Atendimento à população carente na área de Direito de Família. Processo Eletrônico. Visitas externas aos órgãos públicos relacionados ao Direito de Família (Setor de Mediação Familiar e Psicossocial Forense, Varas da Família e da Infância e Juventude, Comissariado da Infância e Juventude, Conselho Tutelar, CREAS e CRAS, Tribunal de Justiça do Estado, OAB e Tribunais Superiores em Brasília). Elaboração de relatórios de audiências e de visitas externas.
8º Período
DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV 
Ementa: Processos nos tribunais e dos meios de impugnação das decisões judiciais. Da ordem dos processos e dos processos de competência originária dos tribunais. Dos recursos. Disposições finais e transitórias.
DIREITO DO CONSUMIDOR
Ementa: Histórico das relações de consumo. Código de Defesa e Proteção do Consumidor. O Direito do Consumidor na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Legislação esparsa.  Produtos e serviços. Práticas comerciais. Oferta. Publicidade. Proteção contratual. Cláusulas abusivas. Contratos de adesão. A defesa do consumidor administrativa e em juízo. Direito do Consumidor e sua relação com outros ramos do direito. A humanização da relação de consumo.
DIREITO DA CRIANÇA, ADOLESCENTE, IDOSO E DEFICIENTE
Ementa: Conceito e princípios dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos Idosos e dos Deficientes. Proteção integral. Direito Fundamental. Dos direitos e deveres da Criança e do Adolescente (Lei nº 8069/90). Dos direitos e deveres dos Idosos (Lei nº 10.741/03). Dos direitos e deveres dos Deficientes (Lei nº 13.146/15). Convenção Internacional sobre os direitos das pessoas com deficiências (Decreto nº 6.949/09).
DIREITO DO TRABALHO II
Ementa: Direito coletivo do trabalho. Organização Sindical. Sujeitos do direito coletivo. Acordo e Convenção coletiva de trabalho. Negociação e dissídio coletivo. CIPA. Direito de greve e lockout. Direito Internacional do Trabalho. A Organização Internacional do Trabalho – OIT. O Mercosul e o Direito Coletivo de Trabalho. 
DIREITO EMPRESARIAL I
Ementa: Conceito de comércio. Histórico do Direito Empresarial. Fontes, relações e objeto. Princípios do Direito Empresarial. Atividade Empresarial. Conceito de empresa. Condições para exercício da atividade empresarial. Sociedade Empresária e sociedade simples. Desconsideração da Personalidade Jurídica. Empresário Individual. Capacidade. Estabelecimento Empresarial. Propriedade Industrial. Atributos e Elementos do Estabelecimento Empresarial. Disciplina Jurídica da Concorrência. Responsabilidade Empresarial no Código de Defesa do Consumidor.
PRÁTICA JURÍDICA III
Ementa: Prática processual mediante atividades externas e internas no NPJ, consistentes nos seguintes trabalhos: relatório circunstanciado de audiências criminais, juizado especial criminal, tribunal do júri e visitas agendadas ao complexo penitenciário, delegacia de polícia e batalhão da PM; assistência jurídica à população carente, com orientação e encaminhamento de demandas judiciais ou extrajudiciais; elaboração de ações criminais; acompanhamento de processos, realização de audiências; participação da prática simulada de júri popular promovida pelo NPJ. Prática em processos eletrônicos.
9º Período
DIREITO TRIBUTÁRIO I
Ementa: Hermenêutica do Direito Tributário. Legislação Tributária. Obrigação Tributária. Acordos Fiscais Nacionais e Internacionais. Sistema Tributário Nacional. Princípios e limites constitucionais do poder de tributar. Benefícios Fiscais. Competência Tributária.   Repartição constitucional da receita tributária.  Perspectivas do Direito Tributário.
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
Ementa: Conceito, histórico, características, princípios. Justiça do Trabalho: Organização e Competência. O processo trabalhista. O dissídio individual. O dissídio coletivo. Recursos. Execução. Perspectivas do Direito Processual do Trabalho.
ÉTICA PROFISSIONAL
Ementa: Definição de Ética (lato sensu e stricto sensu). Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil e Código de Ética da OAB. Lei Orgânica do Ministério Público (Lei nº 8.625/93: Arts. 43 e 44). Regime Jurídico dos Servidores Públicos (Lei nº 8112/90: Arts. 116 e 117; Arts. 121 a 182). Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LC nº 35/79: Arts 35 a 60. Código de Ética da Magistratura – Conselho Nacional de Justiça).
DIREITO EMPRESARIAL II
Ementa: Princípios do direito cambiário. Títulos de crédito no Código Civil e nas Leis Especiais. A constituição do crédito. Exigibilidade do crédito cambiário. Principais títulos de crédito: letra de câmbio, duplicata, nota promissória e cheque. Recuperação judicial. Recuperação extrajudicial. Falência e seus efeitos. Pedido e decretação de falência. Contratos Empresariais.
PRÁTICA JURÍDICA IV – TRABALHISTA
Ementa: Prática processual mediante atividades externas, em audiências e visitas dirigidas, e internas no NPJ, consistentes nos seguintes trabalhos: relatório circunstanciado de audiências trabalhistas e visitas agendadas a Vara do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho; Orientação jurídica à população carente; elaboração de reclamações trabalhistas e defesas, simuladas; participação da prática simulada de audiências promovidas pelo NPJ. Prática em processos eletrônicos.
DIREITOS HUMANOS
Ementa: a disciplina Direitos Humanos. Perspectiva histórica. Ideia de gerações e suas críticas. Principais documentos. Universalidade versus Relatividade. Proteção na Constituição da República Federativa de 1988. Proteção internacional. Direito Internacional dos Direitos Humanos: Direitos Humanos, Direito Humanitário e Direito dos Refugiados. Proteção Regional. Direitos Civis e Políticos. Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Tribunais Internacionais. Novos atores. Novos temas.
TRABALHO DE CONCLUSÃO I

Ementa: Revisão e aprofundamento teórico-metodológico do projeto de pesquisa. Realização de atividades de pesquisa voltadas para o projeto do TC I. Elaboração e Qualificação do Projeto de Pesquisa. Escrita da primeira parte do TC II.
10º Período
DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
Ementa: Conceito e princípios do Direito Processual Constitucional e Administrativo.  Ação Civil Pública. Ação Popular. Habeas Data. Habeas Corpus. Mandado de Injunção.  Mandado de Segurança.  Outros Instrumentos Constitucionais de garantia dos Direitos Fundamentais. Instrumentos constitucionais de controle da Constitucionalidade: Ação Direta de Inconstitucionalidade, Ação Declaratória de Constitucionalidade e Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Processo Administrativo: espécies. Processo Administrativo Disciplinar.  Processo de licitação. Contratos. Convênios. 
DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL
Ementa: Sistema Jurídico Previdenciário. Norma jurídica e sistema previdenciário. Débito previdenciário. Histórico da Previdência Social. A Previdência Social no Brasil. Beneficiários. Custeio. Prestações. Decadência e Prescrição, Isenção de contribuições. Noções de Acidentes do Trabalho. Repercussões no Contrato de Trabalho. Noções de Segurança e Medicina do Trabalho. Crimes contra a Previdência Social. Previdência Social Complementar Privada e Pública. Perspectivas para o Direito Previdenciário Brasileiro. 
DIREITO TRIBUTÁRIO II
Ementa: Espécies Tributárias. Prescrição e Decadência.  Lançamento.  Crédito Tributário. Contribuinte. Substituto Tributário. Responsabilidade Tributária. Solidariedade Tributária. Ilícito Tributário.  Planejamento Fiscal. Administração Tributária. Processo administrativo fiscal.   Processo judicial Tributário.
DIREITO AMBIENTAL 
Ementa: Direito Ambiental. O Direito e os recursos ambientais. Ecologia e Meio Ambiente. A crise ambiental. O movimento ecológico. Ecodesenvolvimento e desenvolvimento sustentável. Direito ambiental brasileiro. Danos ambientais e responsabilização. Tutela civil, penal, processual e internacional do meio ambiente. Direito Ambiental Comparado. Perspectivas da educação ambiental
PRÁTICA JURÍDICA V - Conciliação, Mediação e Arbitragem
Ementa: Problematizar o instituto jurídico da mediação, conciliação e arbitragem como forma extrajudicial de solução de conflitos por meio de práticas reais ou simuladas.  Aspectos dinâmicos para oferecer aos diferentes tipos de direito e interesses envolvidos para uma solução rápida dos conflitos sociais. O acesso à justiça e o papel da conciliação, mediação e arbitragem como um dos meios de solução de controvérsias judiciais.
TRABALHO DE CONCLUSÃO II
Ementa: Revisão e aprofundamento teórico-metodológico   das partes da pesquisa. Realização de atividades de pesquisa voltadas à escrita do TC II. Elaboração, revisão final do TC II e apresentação oral perante banca.
OPTATIVAS
LIBRAS (LINGUAGEM BRASILEIRA DE SINAIS) - EAD
Ementa: Aspectos históricos, culturais, linguísticos, educacionais, sociais e legais da surdez. O processo de aquisição de leitura e escrita da língua de sinais. Vocabulário em língua de sinais brasileira. Análise reflexiva da estrutura do discurso em língua de sinais. Análise dos aspectos de inclusão social no processo de aquisição da LIBRAS.
CRIMINOLOGIA
Ementa: A Criminologia no contexto das ciências. História da Criminologia e principais escolas criminológicas e seus expoentes. Relações com as demais Ciências Criminais. A Criminologia Clínica. A Criminologia Crítica ou Radical. Criminologia e Vitimologia. Criminologia e Penologia.  
MEDICINA LEGAL
Ementa: Introdução ao estudo da medicina legal – Perícias médico-legais – Traumatologia Forense – Sexologia Forense – Tanatologia Forense – Psicologia Forense – Investigação da paternidade – Deontologia Médica – Criminalística Forense – Antropologia Forense.
DIREITO E INFORMÁTICA
Ementa: Definição de direito da informática – noção de informática – sociedade da informação e sociedade em rede – programas de computador – questões controversas a respeito da normatização dos bens informáticos – internet e direitos autorais – internet e privacidade – internet e direito do consumo – internet e direito tributário – crimes na internet – criptografia – processo eletrônico.
RESPONSABILIDADE CIVIL DA EMPRESA
Ementa: A responsabilidade civil. Responsabilidade civil contratual. Responsabilidade civil extracontratual. Cláusula de não-indenizar. Responsabilidade civil das pessoas jurídicas. O direito do consumidor e a responsabilidade civil da empresa.
DIREITO URBANÍSTICO
Ementa: Direito urbanístico. Função social da propriedade. A propriedade e o meio ambiente. O Estatuto da cidade.
1.2.5 Conteúdos Curriculares com as DCNs
O currículo do curso de Direito, da Faculdade CNEC Campo Largo foi estruturado para atender a Resolução CES/CNE nº 9/2004, que fixa as diretrizes curriculares nacionais para os cursos de graduação em Direito, tomando por base o Parecer CES/CNE nº 04/2005. Semestralmente o NDE revisa e acompanha o PPPC do curso, já propondo alterações para acompanhar a legislação aprovada em 2018, Portaria nº1.318. Também, levou-se em consideração na estruturação do currículo à educação intra e interdisciplinar, transversal, empreendedora e humanista, qualificando o aluno para o exercício da profissional de bacharel em Direito e capacitando-o para planejar, organizar, liderar e dirigir as atividades da referida profissão.
O currículo do curso abrange uma sequência de disciplinas e atividades ordenadas em uma seriação adequada aos componentes do plano do curso (formação básica, específica e teórico-prática), que constituem um ciclo comum e outro específico, formado por conteúdos que favorecem os conhecimentos científicos, tecnológicos e instrumentais que caracterizam a profissão.
As disciplinas são hierarquizadas em períodos, seguindo o planejamento indicado para a progressiva formação do bacharel em Direito.
Contudo, para um melhor entendimento do cumprimento das diretrizes curriculares, o quadro abaixo relaciona as disciplinas da matriz curricular proposta para o curso com os conteúdos exigidos pelas DCN’s fixadas para área de Direito:
	DISTRIBUIÇÃO D DISTRIBUIÇÃO DOS COMPONENTES CURRICULARES DE ACORDO COM AS DCN

	Curso:
	Graduação:
	Base Legal:

	Direito
	Bacharelado
	Resolução CNE/CES n. 9/2004

	Eixos de Formação
	Conteúdos e Atividades
	Desdobramento em Disciplinas
	 CHT 

	Art. 5º. Inciso I – Eixo de Formação Fundamental
	Antropologia, Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia e Sociologia.
	Ciência Política e Teoria do Estado
	60

	
	
	Ética Profissional
	60

	
	
	História e Introdução ao Estudo do Direito
	60

	
	
	Filosofia do Direito e Hermenêutica Jurídica
	60

	
	
	Sociologia e Antropologia Jurídicas
	60

	
	
	Economia
	60

	
	
	Responsabilidade Social e Ambiental
	60

	
	
	Mediação, Conciliação e Arbitragem
	60

	
	
	Direitos Humanos
	60

	
	
	Psicologia Jurídica
	60

	
	
	Metodologia e Pesquisa Científica
	60

	
	
	Liderança e Tomada de Decisão
	60

	
	
	Empreendedorismo e Desenvolvimento Regional
	60

	
	
	Leitura e Interpretação de Texto
	60

	Subtotal
	660

	Art. 5º. Inciso II – Eixo de Formação Profissional
	Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário, Direito Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, Direito do Trabalho, Direito Internacional e Direito Processual.
	Direito Civil I (Parte Geral)
	60

	
	
	Direito Civil II (Obrigações)
	60

	
	
	Direito Civil III (Contratos)
	60

	
	
	Direito Civil IV (Família)
	60

	
	
	Direito Civil V (Sucessões)
	60

	
	
	Direito Civil VI (Direitos Reais)
	60

	
	
	Direito Civil VII (Direitos Reais)
	60

	
	
	Direito Administrativo I
	60

	
	
	Direito Administrativo II
	60

	
	
	Direito Ambiental
	60

	
	
	Direito Empresarial I
	60

	
	
	Direito Empresarial II
	60

	
	
	Direito Constitucional I
	60

	
	
	Direito Constitucional II
	60

	
	
	Direito Internacional
	60

	
	
	Direito do Trabalho I
	60

	
	
	Direito do Trabalho II
	60

	
	
	Direito Penal I  (Teoria do Delito)
	60

	
	
	Direito Penal II (Teoria da Pena)
	60

	
	
	Direito Penal III (Crimes em Espécie)
	60

	
	
	Direito Penal IV (Crimes em Espécie)
	60

	
	
	Direito Previdenciário e da Seguridade Social
	60

	
	
	Direito Processual Civil I 
	60

	
	
	Direito Processual Civil II 
	60

	
	
	Direito Processual Civil III 
	60

	
	
	Direito Processual Civil IV
	60

	
	
	Direito Processual Constitucional e Administrativo
	60

	
	
	Direito Processual do Trabalho
	60

	
	
	Direito Processual Penal I
	60

	
	
	Direito Processual Penal II
	60

	
	
	Direito Tributário
	60

	
	
	Direito Tributário
	60

	
	
	Direito da Criança, do Adolescente, do Idoso e do Deficiente
	60

	
	
	Optativa
	60

	
	
	Direito do Consumidor
	60

	
	
	Responsabilidade Social e Ambiental
	60

	
	
	Teoria Geral do Processo
	60

	Subtotal
	2.280

	Art. 5º. Inciso III - Eixo de Formação Prática
	Art. 7º Estágio Supervisionado
	Prática Jurídica I (Simulada)
	80

	
	
	Prática Jurídica II (Cível)
	80

	
	
	Prática Jurídica III (Penal)
	80

	
	
	Prática Jurídica IV (Trabalhista)
	40

	
	
	Prática Jurídica V (Conciliação, Mediação e Arbitragem)
	40

	
	 
	Subtotal
	320

	
	Art.8º Atividades Complementares
	Atividades Complementares I
	100

	
	
	Atividades Complementares II
	80

	
	
	Atividades Complementares III
	120

	
	 
	Subtotal
	300

	
	Art. 10. Trabalho de Curso
	TC I - Pré-projeto
	40

	
	
	TC II - Projeto
	40

	
	 
	Subtotal
	80

	 CARGA HORÁRIA TOTAL
	3.700


1.2.6 Conteúdos Curriculares com o ENADE
A coerência entre as disciplinas do curso e os conteúdos do ENADE é demonstrada no quadro abaixo:
	CONTEÚDOS DO ENADE
	DISCIPLINAS

	COMPONENTE ESPECÍFICO

	ÁREA DE DIREITO

	· cultura e arte; 
· inovação tecnológica; 
· ciência, tecnologia e sociedade; 
· democracia, ética e cidadania; 
·  ecologia; 
· globalização e política internacional; 
· políticas públicas: educação, habitação, saneamento, saúde, transporte, segurança, defesa e questões ambientais; 
· relações de trabalho; 
· responsabilidade social: setor público, privado e terceiro setor; 
· sociodiversidade e multiculturalismo: violência, tolerância/intolerância, inclusão/exclusão e relações de gênero; 
· Tecnologias de Informação e Comunicação; 
· vida urbana e rural.
	· História e Introdução ao Estudo do Direito
· Filosofia do Direito e Hermenêutica Jurídica
· Economia 
· Ciência Política e Teoria do Estado 
· Leitura e Interpretação de Texto
· Sociologia e Antropologia Jurídicas
·  Metodologia e Pesquisa Científica
· Liderança e Tomada de Decisão 
· Empreendedorismo e Desenvolvimento Regional 
· Ética Profissional 
· Direitos Humanos

· Psicologia Jurídica 
· Responsabilidade Social e Ambiental
· Mediação, Conciliação e Arbitragem
· Direito Ambiental
· Direito da Seguridade Social 
· Direito da Criança, do Adolescente, do Idoso e do Deficiente
· Direito Urbanístico
· Direito do Consumidor
· Direito Empresarial 
· Direito do Trabalho 
· Direitos humanos


	COMPONENTE ESPECÍFICO

	ÁREA DE DIREITO

	· formação generalista, humanística e axiológica;
· capacidade de análise, domínio de conceitos e da terminologia jurídica;
· adequada argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais;
· atitude reflexiva, crítica e ética;
· aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica.
· demonstrar domínio da linguagem jurídica;
· identificar o fenômeno jurídico e seus efeitos;
· ler, compreender e elaborar textos jurídicos ou normativos, com a devida utilização das técnicas e dos métodos pertinentes;
· fazer uso da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito;
· demonstrar raciocínio jurídico, argumentação e reflexão crítica;
· compreender de forma interdisciplinar os fenômenos políticos, sociais, econômicos, entre outros, considerando-os na criação, interpretação e aplicação do Direito;
· inter-relacionar fundamentos filosóficos, axiológicos e teóricos do Direito com sua aplicação prática;
· exercer atuação técnico-jurídica em diferentes instâncias, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos;
· atuar em julgamentos e na tomada de decisões;
· dispor do conhecimento de tecnologias e métodos para atualização do Direito e solução de controvérsias;
· aplicar fundamentos, métodos e técnicas científicas para pesquisa jurídica.
	· Antropologia;
· Ciência Política;
· Economia;
· Ética;
· Filosofia;
· História;
· Psicologia;
· Sociologia; 
· Direito Constitucional; 
· Direito Administrativo; 
· Direito Tributário;
· Direito Penal;
· Direito Civil; 
· Direito Empresarial; 
· Direito do Trabalho;
· Direito Internacional;
· Direito Processual.



1.3 Metodologia
A metodologia atende ao desenvolvimento de conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao contínuo acompanhamento das atividades, à acessibilidade metodológica e à autonomia discente, coadunando-se com práticas pedagógicas que estimulam a ação discente em uma relação teoria-prática, sendo claramente inovadora e embasada em recursos que proporcionam aprendizagens inovadoras e diferenciadas dentro da área.

Para que o processo de ensino não se torne mera transmissão de conteúdos desvinculados da realidade ou descrição da mesma, o entendimento institucional sobre os conteúdos nas diferentes disciplinas dos cursos pauta-se pelo trabalho interdisciplinar, investigativo da realidade e inovador, articulando aspectos teóricos e empíricos, de forma a não priorizar uma dimensão em detrimento da outra.
Decorre daí, a necessidade de repensar a perspectiva metodológica, propiciando situações de aprendizagem que possibilitem a interação dos diferentes conhecimentos e o contato do aluno com situações de iniciação científica. Desta forma a metodologia do curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo consiste na proposta de reflexão e investigação (estudos teóricos/práticos – ex: pelo NPJ,  nos estágios supervisionados com a confecção de peças processuais, mutirões jurídicos, audiências simuladas, confecção de portfólios reflexivos, relatórios de audiências, Ação Social; no Fórum Empresarial), considerando o pluralismo de conhecimentos e as variáveis do processo de ensino aprendizagem. Essa preocupação desenvolve-se na operacionalização das metodologias que demonstram as políticas institucionais para o ensino. Articulam-se no processo teoria-prática, cuja proposta e execução estão contidas nos planos de ensino, incluindo as referências bibliográficas dos diferentes componentes curriculares, a dinâmica das aulas e o sistema de avaliação. 
Também as atividades de iniciação científica, como no Projeto Integrador com a confecção de artigos; com as publicações nos e-books, o estágio e o trabalho de conclusão de curso (Trabalho de Curso ou TC), indicam maneiras diversificadas e integradas para a formação profissional e acadêmica dos alunos. Os planos de ensino desenvolvidos pelos professores retratam as finalidades pedagógicas do curso e são elaborados por meio de um processo de planejamento que exige organização, sistematização, previsão e decisão. 
Assim sendo, o propósito metodológico assumido pela Faculdade CNEC Campo Largo é o da ressignificação do conhecimento, aproximando ensino e iniciação científica, passado e presente, problemas da vida do aluno, de sua futura profissão e conhecimento socialmente construído. Dessa forma, o processo de teorização elaborado pelo professor tem como finalidade permanente a reinvenção e ressignificação da própria prática e aprofundamento teórico.
Para tanto, a formação acadêmica proposta na instituição, visa ao desenvolvimento de habilidades e competências em consonância com os problemas locais e globais de modo a fazer frente às questões epistemológicas e sociais de nossa época. A partir disso, fundamenta sua metodologia na ressignificação e problematização de conteúdos, enfatizando que a construção de conhecimentos ocorre a partir da vivência de experiências significativas da realidade dos discentes e de situações do cotidiano dos mesmos, visando com esse processo que o acadêmico possa atribuir sentido aos conteúdos desenvolvidos. Para sua efetivação, os conteúdos previstos em cada disciplina, tendo sido ressignificados e problematizados pelo professor, serão orientados metodologicamente a partir dos seguintes princípios:
· Momento motivacional, de provocação do desejo e situacional: abordagem de situações-problema e curiosidades da realidade, discussão de hipóteses de solução e contextualização das situações, problemas e curiosidades na história;
· Momento de fundamentação teórica: desenvolvimento de fundamentos teóricos que expliquem e/ou solucionem as situações-problema e curiosidades abordadas;
· Momento da produção teoricamente fundamentada: abordagem de novas situações-problema e curiosidades, desenvolvendo com os discentes exercícios de compreensão e/ou solução teoricamente fundamentadas.
Deste modo, as problematizações e curiosidades da realidade manifestam-se em todas as suas contradições e idiossincrasias, gerando o desassossego inicial e novos temas de estudo e iniciação científica para os professores, alunos e demais atores envolvidos. Criam-se, assim, desafios cognitivos permanentes para discentes e docentes.
É importante ressaltar que a metodologia pautada na ressignificação e problematização requer uma nova postura do docente no exercício de sua prática pedagógica que se faz por um permanente trabalho reflexivo com o discente, pela disponibilidade do professor para pesquisar, acompanhar e colaborar no aprendizado crítico do aluno, gerando tensão e desequilíbrio cognitivo, indispensáveis ao processo de construção do conhecimento. 
A metodologia, aqui expressa, torna-se base para as propostas pedagógicas em cada projeto pedagógico de curso, desdobrados, nos planos de ensino das disciplinas, de forma que haja uma formação integral, evitando-se a fragmentação de estudos desvinculados da realidade e dos contextos profissionais.
Assim, a formação na instituição oferece oportunidade aos seus acadêmicos para serem profissionais competentes em suas áreas de conhecimento, sejam empreendedores com visão sistêmica do contexto e possam contribuir com compreensões e soluções às questões locais, regionais, nacionais e mundiais, participando como protagonistas no processo sócio-histórico que estão inseridos. Desta forma, propicia a construção da autonomia, o convívio com as diferenças, a valorização da história de diferentes sujeitos e saberes, o exercício do trabalho interdisciplinar e o comprometimento ético-político com a defesa dos direitos humanos.
Ainda em relação às metodologias e práticas pedagógicas inovadoras a Faculdade CNEC Campo Largo busca implementar a cultura empreendedora na vida acadêmica do discente tendo por finalidade o desenvolvimento dos seres humanos e da sociedade. Ela é uma metodologia de ensino diretamente ligada com as tecnologias de desenvolvimento sustentável, por essa razão ela atinge não só o discente, mas a comunidade como um todo.  
É por meio dessa metodologia de ensino, que os discentes terão contato com o estudo de oportunidades que visam ao desenvolvimento, seja ele pessoal ou coletivo. Nesse entender, a cultura empreendedora apresenta uma acentuada abordagem humanista. Dessa forma, sua metodologia elege como tema a preparação do discente para participar ativamente da construção do desenvolvimento social, com vistas à melhoria de vida da população e à eliminação da exclusão social.
Esta metodologia cria um ambiente de aprendizagem no qual o discente, de forma autossuficiente, possa perceber os valores empreendedores e aprender sobre si e sobre a comunidade. Dessa maneira, aprender a utilizar ferramentas e instrumentos úteis para o desenvolvimento de suas atividades.
Portanto, o discente identifica as fontes do conhecimento com a ajuda do docente, sendo de sua responsabilidade o acesso e a mobilização do conteúdo. Assim, cabe à cultura empreendedora promover o estímulo da capacidade de escolha do aluno sem interferir com influências as suas decisões, para que tomando decisões por si só, esteja preparando-se para as suas próprias opções. Cabe também, desenvolver o potencial dos alunos para que eles sejam empreendedores em qualquer atividade que venham a atuar.
O compromisso desta metodologia oportuniza ao discente fazer sua opção profissional e apostar no tipo de empreendedor em que seu perfil se enquadra. Portanto, cabe ao empreendedorismo estabelecer ao aluno uma forma de ser e não somente de fazer.
Diante do exposto, à formação de uma cultura empreendedora nos cursos da Faculdade CNEC Campo Largo buscam, por meio de suas metodologias e práticas pedagógicas, desenvolver um perfil de egresso que se constitua como empreendedor, sendo esse entendido como um modo de ser que tenha iniciativa, que crie e torne-se agente de transformação em situações que se apresentam como problemas nos diferentes aspectos da vida humana. 
Nesse sentido, a proposta pedagógica da instituição prima pela formação de pessoas e profissionais com o ímpeto criador e inventivo que modificam qualquer área do conhecimento humano, entendendo que o empreendedor é um grande administrador e organizador, principalmente no desenvolvimento de riquezas e na mudança do conhecimento, que estão sempre pensando no futuro, originando novos métodos para melhorar algo, apenas com seu conhecimento e experiências. 
Desta forma, é importante ressaltar que, em conjunto com a formação proposta em suas metodologias e práticas pedagógicas que buscam a construção de um perfil de egresso inovador, os cursos da instituição promovem ações empreendedoras extensivas à comunidade.
Dentre as aprendizagens diferenciadas cabe destacar os diversos e-books que são produzidos na instituição, resultado de trabalhos entre docentes e discentes, bem como, os projetos de extensão e as atividades desenvolvidas pelos Núcleos da instituição que abarcam desde a área de negócios até a jurídica, propiciando a comunidade acadêmica o envolvimento em diversas áreas do conhecimento, atuando com próximos à comunidade local auxiliando nas necessidades desta para a busca de um futuro melhor, como por exemplo, o projeto de Empreendedorismo da Comunidade Quilombola Palmital dos Pretos; o projeto da Comunidade Limpa que propicia a produção e distribuição de fraldas e detergentes líquidos para as organizações necessitadas, dentre outros que se destacam na instituição.

No curso existe sempre a preocupação com estudantes que possuem necessidades educacionais especiais, principalmente porque a inadequação metodológica se transforma em um dos principais fatores que podem desfavorecer e até mesmo inviabilizar a participação e aprendizagem desse grupo de pessoas. Desta forma, a acessibilidade se concretiza com a diversificação metodológica em razão da necessidade de atendimento especial de algum estudante em função de sua situação de deficiência. 

Para conseguir alcançar o êxito na promoção da aprendizagem e na maior participação de estudantes que possuem necessidades educacionais especiais no processo educativo, a Faculdade CNEC Campo Largo, não poupa esforços para implantar recursos e estratégias metodológicas que auxiliam nesse desenvolvimento pedagógico.

Quanto ao espectro atitudinal, a busca metodológica está concentrada na materialização de ações e projetos relacionados à importância da acessibilidade em toda a sua amplitude, constituindo-se num espaço de qualidade da educação para todos e transformando-se num elemento estruturante da inclusão educacional na Faculdade CNEC Campo Largo nos cursos.
Outro ponto importante a ser trabalhado, em prol da acessibilidade atitudinal, é a preparação da comunidade universitária para a sensibilização e o reconhecimento dos benefícios da convivência na diversidade e do ambiente acessível a todos.

Ao dar a visibilidade às ações de inclusão e sistematizar informações acerca do tema como elementos facilitadores para articulação e acompanhamento de discentes, docentes, técnicos administrativos e terceirizados com necessidade de atendimento diferenciado no interior da Faculdade CNEC Campo Largo, tais ações garantem a existência de acessibilidade atitudinal. 

Com relação ao espectro pedagógica, a remoção de barreiras metodológicas e técnicas de estudo está relacionada diretamente com à concepção subjacente à atuação docente, ou seja, a forma como os professores concebem conhecimento, aprendizagem, avaliação e inclusão educacional. Sendo assim, no curso, o desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes que possuem necessidades educacionais especiais é garantido por meio da atuação docente na promoção de processos de diversificação curricular, flexibilização do tempo e utilização de recursos para viabilizar o processo de ensino de alunos com deficiência propiciando a informação e comunicação.

1.3.1 Aspectos Metodológicos Aplicados à Acessibilidade Pedagógica e Atitudinal
No curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo existirá sempre a preocupação com estudantes que possuem necessidades educacionais especiais, principalmente porque a inadequação metodológica se transforma em um dos principais fatores que podem desfavorecer e até mesmo inviabilizar a participação e aprendizagem desse grupo de pessoas. Desta forma, a acessibilidade se concretiza com a diversificação metodológica em razão da necessidade de atendimento especial de algum estudante em função de sua situação de deficiência. 
Para conseguir alcançar o êxito na promoção da aprendizagem e na maior participação de estudantes que possuem necessidades educacionais especiais no processo educativo, a Faculdade CNEC Campo Largo, por meio do curso de Direito, não poupará esforços para implantar recursos e estratégias metodológicas que auxiliarão nesse desenvolvimento pedagógico.
Quanto ao espectro atitudinal, a busca metodológica estará concentrada na materialização de ações e projetos relacionados à importância da acessibilidade em toda a sua amplitude, constituindo-se num espaço de qualidade da educação para todos e transformando-se num elemento estruturante da inclusão educacional na Faculdade CNEC Campo Largo e no curso de Direito.
Outro ponto importante a ser trabalhado, em prol da acessibilidade atitudinal, é a preparação da comunidade universitária para a sensibilização e o reconhecimento dos benefícios da convivência na diversidade e do ambiente acessível a todos.
Ao dar a visibilidade às ações de inclusão e sistematizar informações acerca do tema como elementos facilitadores para articulação e acompanhamento de discentes, docentes, técnicos administrativos e terceirizados com necessidade de atendimento diferenciado no interior da Faculdade CNEC Campo Largo, tais ações garantem a existência de acessibilidade atitudinal. 
Com relação ao espectro pedagógica, a remoção de barreiras metodológicas e técnicas de estudo está relacionada diretamente com à concepção subjacente à atuação docente, ou seja, a forma como os professores concebem conhecimento, aprendizagem, avaliação e inclusão educacional. Sendo assim, no curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo, o desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes que possuem necessidades educacionais especiais será garantido por meio da atuação docente na promoção de processos de diversificação curricular, flexibilização do tempo e utilização de recursos para viabilizar o processo de ensino de alunos com deficiência propiciando a informação e comunicação, tais como: pranchas de comunicação, texto impresso e ampliado, softwares ampliadores de comunicação alternativa, leitores de tela, entre outros recursos de tecnologia de informação e comunicação.
1.3.2 Estratégias de Ensino para disciplinas EAD
O uso de tecnologias favorece novas formas de acesso às informações e novos estilos de raciocínio e de conhecimento. Além disso, impõe uma nova dinâmica de aula, que incentive a construção do conhecimento, que considere o aluno como sujeito no aprendizado e na qual professor e alunos troquem experiências vividas.
O professor, neste processo de ensino-aprendizagem, é um facilitador e cria oportunidades para que o aluno construa o seu conhecimento.
Desta forma, no curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo, nas disciplinas que são ministradas na modalidade à distância, utiliza como estratégias aulas interativas em ambiente virtual de aprendizagem (plataforma cnecead.com.br), atividades de autodesenvolvimento, atividades colaborativas, verificação de aprendizagem, comunicação via meios virtuais de relacionamentos que promovam a efetiva participação dos alunos com seus grupos e seus tutores virtuais. Além disto, há atividades de autoestudo supervisionadas pelo tutor presencial.
1.4 Estágio Curricular Supervisionado 
No curso de Direito o propósito da Faculdade CNEC Campo Largo por meio do Estágio Supervisionado, inserido na matriz curricular como prática obrigatória, é o de construir um meio eficaz para a consecução de atividades práticas que possibilite, simultaneamente:
· Avaliar o aluno em relação aos conhecimentos adquiridos em sala de aula;
· Ajudar os acadêmicos na aplicação e fixação dos conteúdos teóricos;
· Capacitar os acadêmicos para o futuro exercício da profissão;
· Materializar a investigação acadêmica e as práticas de extensão por meio de atendimento continuado à população, fazendo com que a Faculdade CNEC Campo Largo cumpra com sua função social;
· Respeitar os critérios legais de excelência acadêmica.
As atividades de estágio, independentemente de sua natureza, são desenvolvidas, preferencialmente, no Núcleo de Prática Jurídica – NPJ, resguardados os direitos dos alunos quanto à segurança e à integridade e impedido o desvio de objetivos e finalidades.
Neste curso o estágio curricular destina-se às atividades práticas a serem desenvolvidas pelo aluno, sob a responsabilidade de um coordenador, orientação de professores do curso e supervisão de profissionais dos parceiros, conforme previsto na Lei nº 11.788/2008. 
Contudo, o estágio supervisionado será realizado no 6º, 7º e 8º, com 80 horas cada e no 9º e 10º períodos, com 40 horas cada, totalizando 320 horas, conforme regulamento:
De acordo com a política institucional e conforme a exigência das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Direito, o estágio supervisionado é um componente curricular oferecido para os alunos. A obrigatoriedade dessa vivência acontece em virtude de se entender como imprescindível à formação acadêmica e à iniciação profissional. 
O estágio supervisionado integra um conjunto de atividades que o aluno desenvolve em situações reais de vida e de trabalho e propicia a aproximação do futuro profissional com a realidade em que irá atuar, permitindo-lhe aplicar, ampliar e fazer revisões nos conhecimentos teórico-práticos adquiridos durante sua vida acadêmica, contribuindo para sua aprendizagem profissional, social e cultural. 
A Faculdade CNEC Campo Largo destaca como diretrizes específicas para as atividades de estágio supervisionado:
· avaliar o aluno em relação aos conhecimentos adquiridos em sala de aula;
· ajudar os acadêmicos na aplicação e fixação dos conteúdos teóricos;
· capacitar os acadêmicos para o futuro exercício da profissão;
· materializar a investigação acadêmica e as práticas de extensão por meio de atendimento continuado à população, fazendo com que a instituição cumpra com sua função social; 
· respeitar os critérios legais de excelência acadêmica; 
· acelerar a formação profissional; 
· facilitar e antecipar a auto definição face à futura profissão; 
· amenizar o impacto da passagem da vida estudantil para a profissional; 
· possibilitar e perceber as próprias deficiências e buscar o aprimoramento contínuo; 
· permitir e adquirir atitude de trabalho sistematizado, desenvolvendo a consciência de produtividade; 
· propiciar melhor relacionamento humano; 
· incentivar o exercício do senso crítico e estimular a criatividade;  
· permitir o conhecimento da filosofia, diretrizes, organização e o funcionamento das empresas e instituições em geral; e
· promover a integração da IES/curso-Empresa-Comunidade;  
A Faculdade CNEC Campo Largo definiu e implementou um Regulamento de Estágio para os cursos de graduação oferecidos, que contempla a legislação, com destaque para o Termo de Compromisso, resguardados os direitos dos alunos quanto à segurança e à integridade e impedindo o desvio de objetivos e finalidades. No curso, o estágio curricular destina-se às atividades práticas a serem desenvolvidas pelo aluno, sob a responsabilidade de um coordenador, orientação de professores do curso e supervisão de profissionais dos parceiros, conforme previsto na Lei nº 11.788/2008. 
O estágio supervisionado será realizado a partir do 6º período, totalizando 320 horas. 
Os estágios serão realizados, preferencialmente, em organizações públicas e privadas, conveniadas com a instituição, após a aprovação pela Coordenação de Estágio e em comum acordo com a Coordenação do Curso. O Programa de Estágio deve contemplar o planejamento das atividades de estágio nas diversas áreas, bem como, a carga horária mínima a ser cumprida e as datas de reuniões periódicas e de entrega de relatórios parciais e finais. A avaliação do estagiário será feita semestralmente pelo supervisor e orientador de estágio. 
Será respeitada a legislação atual para realização do estágio - lei nº 11.788 de 25 de setembro de 2008.
1.10 Atividades Complementares 
Além das disciplinas teóricas e práticas obrigatórias, os alunos deverão cumprir, ao longo do curso, carga horária de 300 horas de Atividades Complementares no curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo, as quais visam incentivar e proporcionar ao aluno a oportunidade de participar de experiências diversas, bem como uma trajetória autônoma e particular, contribuindo assim, para sua formação humana e profissional.
Essas Atividades são componentes curriculares enriquecedores e complementadores ao perfil do formando. Possibilitam o reconhecimento, por avaliação de habilidades, conhecimentos e competências do aluno, inclusive adquirida fora do ambiente acadêmico, incluindo a prática de estudos e atividades independentes, transversais, opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o mercado de trabalho e com as ações de extensão junto à comunidade. O aluno é responsável pela comprovação das atividades complementares realizadas.
As Atividades Complementares permitem o aproveitamento dos conhecimentos adquiridos pelo estudante, em atividades extraclasses e compõem o currículo do curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais. O Regulamento de Atividades Complementares da CNEC define-as como modalidade curricular que objetiva o enriquecimento da qualificação acadêmica e profissional dos estudantes, promovendo a flexibilização curricular, favorecendo o desenvolvimento da competência de aprender a aprender, permitindo articulação entre teoria e prática e estimulando a educação continuada dos egressos dos cursos de graduação. 
As Atividades Complementares são orientadas para estimular a prática de estudos independentes, transversais, opcionais, de caráter interdisciplinar, visando a permanente e contextualizada atualização profissional específica, sobretudo nas relações com o mundo do trabalho, estabelecidas ao longo do curso e depois dele. As Atividades Complementares devem ser realizadas em três grupos:
I – Grupo 1: Atividades de Ensino; 
II – Grupo 2: Atividades de Pesquisa e/ou Iniciação Científica; 
III – Grupo 3: Extensão.
A realização das atividades complementares é de responsabilidade do discente e deve integralizar 300 horas previstas no currículo do curso de Direito. Devem ser desenvolvidas ao longo do curso, sem prejuízo da frequência às aulas. O período de realização e registro das Atividades Complementares está condicionado ao período de efetiva matrícula do discente no curso. A validade das atividades complementares está sujeita a análise e aprovação da Coordenadoria de curso, devendo estas serem registradas em formulários próprios fornecidos pela Secretaria da instituição.
Elas serão acompanhadas pela coordenação, responsável pela organização das atividades de aprendizagem social, profissional e cultural realizadas pelo estudante, aprimorando a prática de formação acadêmica. As atividades complementares na CNEC perfazem uma carga horária de 300 horas a serem cumpridas pelos alunos ao longo do curso.
Por fim, o regulamento das Atividades Complementares, a seguir destacado, define o conjunto de atividades válidas que poderão ser realizadas, os critérios de aproveitamento, validação e comprovação, dentre outros requisitos necessários à sua realização.
1.10.1 Convênios e Parcerias
A celebração de parcerias com empresas públicas e privadas assume relevância na missão de formar profissionais capacitados a operar de acordo com as peculiaridades e necessidades regionais. As parcerias da Faculdade CNEC Campo Largo são estabelecidas com base em termos de convênio, caracterizando a intenção de realizações de interesses comuns.
No curso de Direito as parcerias vigentes para assegurar estágios aos alunos que estão nesta condição são: 
- Poder Judiciário (Vara Criminal, Vara Cível, Vara de Família Infância e Juventude, Juizados Especiais Cíveis e Criminais do foro regional de Campo Largo – Programa Justiça no bairro);
- Ministério Público do Paraná;
- OAB subseção Campo Largo;
- Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (o contato com inúmeros procedimentos trabalhistas sempre com a determinação, dos acadêmicos, em concretizar a conciliação em todos os casos);
- Conselho da Comunidade (projetos e encaminhamentos);
- Prefeitura Municipal (Secretarias );
- Ações Sociais (atendimento direto ao público);
- Polícia Civil do Estado do Paraná; 
Outros convênios:
	CONDEDENTE
	DATA INÍCIO
	DATA TÉRMINO

	AGIEL- Agencia de Integração Empresa Escola
	01/10/2018
	indeterminado

	Banco CNH Capital
	18/09/2015
	indeterminado

	CAW Projetos e Consultoria Industrial Ltda
	14/10/2014
	indeterminado

	CEINEE- Centro de Integração Nacional de Estágios para os Estudantes 
	17/10/2014
	indeterminado

	Cia de Estágios PPM
	24/08/2008
	indeterminado

	Computer ROOM Informática e Teleprocessamento Ltda
	11/06/2018
	11/06/2023

	Employer Serviços de Recursos Humanos
	11/02/2011
	indeterminado

	Fiat do Brasil S/A
	10/10/2012
	indeterminado

	Formata Assessoria Urbanística e Ambiental Ltda
	23/02/2018
	23/02/2023

	IEGE- Instituto Brasileiro de Educação Profissional
	08/12/2016
	indeterminado

	Instituto PROE
	26/03/2012
	indeterminado

	Ministério Público do Estado do Paraná
	02/12/2013
	02/12/2018

	Pró Estágios
	21/02/2011
	indeterminado

	Secretaria de Estado da Administração E Previdência
	19/10/2016
	19/10/2018

	Secretaria de Estado da Administração E Previdência
	05/12/2012
	indeterminado

	Tribunal de Justiça do Paraná
	26/06/2016
	indeterminado

	Via Control Logística
	10/01/2011
	indeterminado

	Volvo do Brasil Veículos Ltda
	13/08/2008
	indeterminado


1.11 Trabalho de Conclusão de Curso 
A atividade científica é parte integrante e fundamental da formação do profissional que se dedica a área jurídica, pois a sociedade contemporânea requer profissionais com conhecimento de métodos científicos que auxiliem na produção de novos saberes e busquem as resoluções de problemas, razão pela qual o Trabalho de Curso (TC), no curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo, tem como objetivo principal trazer respostas para questões que existem em relação às práticas oriundas no campo do saber.
O TC tem sua estrutura composta por elementos obrigatórios e visa o estudo de um tema delimitado, objetivando o aprofundamento do conhecimento, como importante contribuição para o segmento em que se insere. É realizado individualmente, no decorrer dos 9º e 10º semestres do curso de Direito, onde os alunos devem perfazer um total de 80 horas de atividades, sendo 40 horas por semestre. Tem como responsável um coordenador e a orientação discente fica a cargo de professores do curso escolhidos para este fim.
O TC é uma atividade de iniciação científica, elaborado pelo acadêmico e orientado por um docente da instituição, apresentando as seguintes características:
I – É um trabalho de graduação, indispensável para a colação de grau;
II - É elaborado e apresentado dentro de normas técnico-científicas;
III - Aborda um tema específico ou particular de uma ciência ou parte dela;
IV - Deve ser dado um tratamento extenso e com profundidade; 
V - Seu resultado deve ser uma contribuição, mesmo que simples, à ciência e/ou a sociedade; e
VI - É um trabalho escrito, sistemático e completo. 
O TC tem como objetivos: 
I - Incentivar a produção científica, a consulta bibliográfica especializada e o aprimoramento da capacidade de interpretação e crítica;
II - Desenvolver a capacidade de aplicação dos conhecimentos filosóficos, científicos e tecnológicos adquiridos durante o curso;
III - Desenvolver a capacidade de planejamento para identificar, analisar e implementar abordagens e soluções para problemas sociais, naturais e/ou tecnológicos; e
IV - Garantir a abordagem científica de temas relacionados à prática profissional.
Os alunos do curso serão submetidos ao processo de orientação, para efeito de escolha do tema e elaboração do trabalho, a partir da matrícula na disciplina de Orientação de Monografia. O TC deverá tratar questões e temas relacionados ao currículo do curso. O TC é apresentado sob a forma de monografia, definido previamente pelo Colegiado de curso e obedecida à legislação vigente. Deverá ser elaborado individualmente ou de outra forma, desde que não fira as exigências estabelecidas na legislação federal vigente para os cursos de graduação. 
Compete ao Coordenador de curso principalmente: 
I - Tomar decisões administrativas necessárias ao desenvolvimento do processo do TC;
II - Designar professores orientadores. 
Compete ao Coordenador de TC, em síntese:
I - Administrar as políticas do TC, cumprindo o Regimento Geral e Regulamentos da instituição;
II - Publicar a lista de Professores Orientadores;
III - Articular a composição das Bancas Examinadoras, juntamente com o Coordenador do curso;
IV - Encaminhar à Secretaria Acadêmica as avaliações finais dos discentes.
Cabe ao Professor Orientador, em síntese: 
I - Avaliar o projeto do orientando;
II - Disponibilizar horário semanal de atendimento ao orientando; 
III - Orientar e acompanhar o acadêmico na construção e desenvolvimento do TC em suas diversas etapas;
IV - Emitir relatórios periódicos, parciais e finais, sobre o desempenho dos orientandos. 
O aluno matriculado na(s) disciplina(s) de TC tem os seguintes deveres específicos: 
I - Tomar conhecimento do Regulamento de TC;
II - Cumprir o cronograma de orientação definido pelo Professor Orientador;
III - Manter contato com o seu Professor Orientador para discussão do TC; 
IV - Apresentar ao Professor Orientador, para análise e orientação, seu Projeto de TC;
V - Apresentar o TC dentro das especificações definidas pela ABNT e da IES; e
VI - Defender versão final de seu trabalho perante banca examinadora. 
1.12 Apoio ao Discente 
Entende-se que a principal tarefa da Educação é despertar em seus alunos as suas potencialidades, desejos e interesses próprios diante da totalidade do conhecimento humano. Isso significa reforçar a ideia de uma formação humana ampla, que contemple todas as áreas do conhecimento.
Se há múltiplos interesses entre os professores que os fizeram optar por suas respectivas áreas de atuação, estes também existem para os alunos, garantindo-lhes o acesso à multiplicidade do conhecimento e estimulando à construção de uma realidade idiossincrática vivida por todos os seres humanos.
Acredita-se que seja necessário, então, fazer com que nossa prática educacional esteja conscientemente preocupada com a promoção da transformação social e não com a sua manutenção de forma inconsciente e não refletida. Para isso, precisa-se ter clareza sobre as ações e que estas reflitam decisões cada vez mais explícitas sobre o fazer pedagógico. 
Contudo, estamos buscando construir um processo contínuo no qual se possa não só avaliar o ser humano em sua totalidade (afetiva, social, motora corporal e cognitiva) como também orientá-lo na busca dessa profissionalização.
1.13  Formas de Acesso ao Curso
O acesso se dá através do vestibular, baseado na legislação, por semestre para o curso de Direito. 
O processo seletivo é realizado nas instalações da Faculdade CNEC Campo Largo e é composto por uma prova única de redação que ocorre com a data tradicional ou agendada, devendo o candidato optar por uma destas datas.
O critério de avaliação é pautado pela análise da coerência, adequação ao tema, consistência, domínio da norma culta e clareza na exposição de ideais. O edital detalhado do processo seletivo é disponibilizado na central da secretaria acadêmica, nos murais e no site da Faculdade CNEC Campo Largo e é documento de conhecimento obrigatório para o candidato.
A matrícula efetiva-se por meio de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, com pagamento da parcela do período letivo na Secretaria Acadêmica, e apresentação de documentos contidos no regimento institucional. O aluno regularmente matriculado na instituição pode requerer transferência de um curso para outro por ela ofertado, desde que observe prazos no Calendário Acadêmico, cumpra pré-requisitos e haja vaga no curso desejado. As vagas oferecidas para cada curso são autorizadas pelo Ministério da Educação. Os Processos Seletivos são abertos e publicados por meio de Editais dos quais constarão:
· a denominação dos cursos abrangidos pelo processo seletivo; 
· ato autorizativo dos cursos ofertados, informando a data de publicação no DOU; 
· número de vagas autorizadas por turno de funcionamento dos cursos ofertados; 
· número de alunos por turma;
· local de funcionamento de cada curso;
· normas de acesso; 
· prazo de validade do processo seletivo;
· período, local e forma de inscrição no Processo Seletivo;
· datas, horários e local das avaliações; e
· data e forma de divulgação dos resultados. 
Os resultados do processo seletivo serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital.
1.14 Programa de Acolhimento ao Ingressante 
Semestralmente são ofertadas oficinas de nivelamento nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática, visando melhor desempenho dos alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem nestas disciplinas. As oficinas acontecem aos sábados e são gratuitas para todos os alunos interessados.
O processo vestibular também possui finalidade pedagógica para a Instituição, porquanto, é momento de realizar um diagnóstico do perfil do novo acadêmico que cursará os cursos da faculdade. Posteriormente, ao longo do curso, o acadêmico também é submetido a provações, sendo avaliado constantemente e referidas avaliações igualmente servem para colheita de dados visando a estruturação de um processo de ensino e aprendizagem mais adequado facilitando o nivelamento dos acadêmicos. 
É compromisso da CNEC, superar todas as dificuldades estruturais e funcionais, buscando a integração do corpo docente com os projetos a serem implantados. Ademais, coloca em discussão todas as mudanças do presente projeto pedagógico buscando sempre a implementação de trabalho de nivelamento. A proposta de cursos de extensão em horários alternativos contemplando disciplinas não jurídicas, também se demonstra como uma forma de nivelamento. Os cursos de português instrumental, literatura, princípios de informática, história geral e história do Brasil emprestam significativa contribuição para o pretendido nivelamento.
A monitoria também se oferece como meio de nivelamento; grupos de trabalho sob  orientação de professores em todos os períodos que recebem o apoio pedagógico da Instituição. Leituras dirigidas, grupos de debates, integração dos ingressantes através de eventos promovidos com o intuito de estimular e inseri-los na realidade acadêmica. Igualmente as atividades complementares servem de apoio para o nivelamento mediante a oferta de eventos que envolvam os ingressantes em atividades de grupo, com a discussão de temas atuais, de conhecimentos gerais, políticos, com o estímulo da escrita e da iniciação científica.
O corpo discente da Faculdade CNEC Campo Largo são os alunos matriculados em curso de graduação, cursos superiores sequenciais de formação específica, cursos de extensão e aperfeiçoamento profissional e programas de pós-graduação. O corpo discente tem como órgão de representação o Diretório Acadêmico, regido por estatuto próprio, e aprovado de acordo com a legislação vigente.
Os alunos são recepcionados no início da aulas para apresentação da Instituição, normas e funcionamento.

1.14.1  Apoio Pedagógico e Atendimento Extraclasse aos Discentes 
A Faculdade CNEC Campo Largo mantém uma política que assegura o atendimento individualizado do aluno pelo seu Coordenador. Assim sendo, desde o início e durante todo o curso, o Coordenador orientará os alunos sobre qualquer assunto ligado ao curso e ao desempenho discente.
Além disso, o apoio pedagógico é realizado por todos os setores da Faculdade CNEC Campo Largo (Secretaria Acadêmica, Biblioteca, Professores em TI e TP, membros do Núcleo Docente Estruturante, Ouvidoria, etc.), a fim de proporcionar ao discente ambiente adequado ao êxito da aprendizagem.
Os laboratórios podem ser utilizados pelos alunos, fora do horário de aulas, com a participação de técnicos ou auxiliares, para o reforço da aprendizagem prática.
A biblioteca está aberta durante o horário de funcionamento da instituição, sempre com profissionais habilitados para o melhor atendimento, para que os alunos possam realizar suas pesquisas bibliográficas, leituras ou trabalhos em grupo sem prejuízo da presença em sala de aula.
1.14.2  Apoio Financeiro
A mantenedora, por tratar-se de Entidade Beneficente de Assistência Social, portanto Filantrópica, prevê em seu Plano Estratégico, a concessão de 20% de sua Receita a título de Bolsas de Estudo, PROUNI e Projetos Sociais. A concessão de bolsas obedece a critérios pré-definidos, iniciados a partir de edital, seguido pela inscrição do candidato, comprovação documental, em seguida, para os classificados é exigida a comprovação documental do grau de carência perante a Comissão de Concessão de Bolsas de Estudo, constituída especificamente para esse fim, com orientações emanadas da Mantenedora.
A instituição mantém Termo de Adesão junto a Organismos Federais para proporcionar aos discentes a possibilidade de Financiamento Estudantil – FIES, possibilitando abatimento no valor das mensalidades.
Os funcionários/professores e seus dependentes são beneficiados com desconto nas mensalidades, de acordo com a carga horária de trabalho do titular, obedecendo aos critérios da convenção coletiva de trabalho.
Ainda oferta o FIESCNEC, financiamento próprio da Instituição e diversas promoções visando descontos para proporcionar a entrada de alunos no ensino superior. 
1.14.3  Estímulo a Permanência 
A Faculdade CNEC Campo Largo tem como compromisso promover a atenção integral ao aluno, visando garantir sua permanência na IES e oportunizando a interface entre o conhecimento teórico e a experiência prática, assim como a inserção em atividades de iniciação científica e extensão.
Portanto, proporciona ao corpo discente adequado e eficiente atendimento de apoio ou suplementar, às atividades de sala de aula. Proporciona ainda atendimento individual ao aluno, buscando identificar os obstáculos estruturais e funcionais ao pleno desenvolvimento do processo educacional, prestando informações aos órgãos competentes, aos quais solicita providências e propõe soluções.
As formas de estímulos à permanência, adotadas pela Faculdade CNEC Campo Largo, estão destacadas abaixo.
1.14.3.1 Mecanismos de Nivelamento 
Diante do panorama atual da Educação Básica, é possível dizer que o estudante ingressa no ensino superior com uma base que é peculiar a cada pessoa, tendo em vista as diferenças individuais. Esta variabilidade, certamente, constitui-se em evidência que precisa ser considerada na organização e desenvolvimento das ações curriculares face aos objetivos do êxito acadêmico desejados.
Nesta perspectiva, os conteúdos/abordagens curriculares dos cursos de graduação da Faculdade CNEC Campo Largo estão estruturados de modo a contemplarem, em sua organização e dinamização, as diversidades cognitivas dos discentes.
Deste modo, o processo de nivelamento da instituição consiste em subsidiar os discentes de elementos básicos em disciplinas de uso fundamental aos seus estudos universitários.
Após o ingresso inicial, os alunos são submetidos, regularmente, a avaliação, em cada disciplina, para identificação de possíveis falhas na formação no ensino médio. As necessidades identificadas são objetos de análise para a definição do programa a ser ofertado ao aluno ou grupo de alunos.
A Faculdade CNEC Campo Largo apresenta como programa permanente de nivelamento os cursos de Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos Gerais e Uso de Tecnologias, ofertado(s) gratuitamente aos alunos matriculados nos cursos de graduação, obedecendo a normatização.
1.14.3.2 Monitoria 
A monitoria é um programa de apoio pedagógico ao discente praticada pela instituição como incentivo à participação dos acadêmicos em atividades teóricas e práticas, bem como o desenvolvimento de habilidades relacionadas à atividade docente, como parte de um conjunto de estratégias e oportunidades oferecidas com a finalidade de proporcionar uma formação mais qualificada, além de dar condições de continuidade dos estudos e aprofundamento de conhecimentos.
Os alunos do curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo podem participar do Programa de Monitoria destinado a propiciar aos alunos interessados a oportunidade de desenvolver suas habilidades para a carreira docente, nas funções de ensino, iniciação científica e extensão.
Os monitores auxiliam o corpo docente na execução de tarefas didático-científicas, inclusive na preparação de aulas; de trabalhos didáticos e atendimento a alunos; de atividades de iniciação científica e extensão e de trabalhos práticos e experimentais.
Ao corpo discente, os monitores auxiliam, sob a supervisão docente, na orientação em trabalhos de laboratório, de biblioteca, de campo e outros compatíveis com seu grau de conhecimento e experiência. 
1.14.3.3 Apoio Psicopedagógico aos Discentes 
Durante o curso podem ocorrer situações em que o estudante se depare com dificuldades no processo de aprendizagem que podem estar relacionadas com fatores cognitivos e/ou emocionais, sociais, entre outros.
A quantidade crescente de informação exige uma dedicação por parte do aluno em que é necessária a capacidade de concentração. Por outro lado, o trabalho com diferentes sujeitos, que trazem experiências distintas requer do professor um conhecimento acerca da necessidade de utilização de metodologias diversificadas que possam atender as demandas de aprendizagem por parte dos alunos.
Dessa forma, os estudantes recém-ingressantes, assim como os demais já matriculados, muitas vezes apresentam dificuldades de adaptação ao ambiente acadêmico. Para tanto, o serviço de apoio psicopedagógico, propõe-se a estar atento a estas questões e a atuar nesta área, procurando examinar e orientar os alunos em seus eventuais tropeços no processo de ensino-aprendizagem.
Sob uma perspectiva mais preventiva, os alunos que apresentam excessivo número de faltas, ou persistente aproveitamento deficiente são convidados a comparecer a este setor, onde está à sua disposição a possibilidade de acompanhamento profissional para investigar as dificuldades que eventualmente possam estar comprometendo o processo educativo.
Com esta mesma ótica preventiva serão entrevistados os alunos que solicitarem trancamento ou cancelamento de matrícula. Também serão realizadas orientações profissionais para o desenvolvimento de postura empreendedora, crítica e ético-humanística na tarefa educacional. Deste modo, os estudantes se adaptarão à sua nova situação por meio de estratégias, de direcionamento e defesas psicodinâmicas, comportamentais e afetivas.
A todos os alunos, o apoio psicopedagógico assegura atendimento individual e/ou grupal para a busca de orientações quanto ao abuso de drogas, álcool, tabagismo e demais problemas sociais e comportamentais que venham a influenciar no processo de ensino-aprendizagem, como também para solucionar problemas resultantes da interação aluno-professor.
Durante o processo de ensino e aprendizagem podem ocorrer problemas que venham desencadear baixo desempenho nas disciplinas por parte dos alunos, influenciados por fatores didáticos e metodológicos. Neste caso, a intervenção deve acontecer com o professor, por meio de ação conjunta entre o apoio psicopedagógico e a coordenação de curso.
O apoio psicopedagógico também trabalha com os pais dos alunos, principalmente aqueles que solicitam esclarecimentos sobre as questões relacionadas a seus filhos.
Por fim, este serviço é coordenado por profissional com formação na área e obedecerá ao regulamento. 
SISTEMA DE AVALIAÇÃO
COMPOSIÇÃO DE NOTAS
SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA REDE CNEC 2019/1

A avaliação da aprendizagem será mensurada a partir de 3 momentos intitulados de: AV1, AV2 e AV3.

AV1:

Será realizada dentro do primeiro bimestre letivo, cuja nota final poderá variar de 0,00 a 10,0. Este ciclo de avaliação poderá contar com provas e trabalhos (incluindo o Projeto Integrador – relatório). 

Detalhamento:

Prova = 8,0

Trabalhos (total = 2,0): Relatório do Projeto Integrador = 0,5 +  Demais trabalhos = 1,5

AV2:

Será realizada dentro do segundo bimestre letivo, cuja nota final poderá variar de 0,00 a 10,0. Este ciclo de avaliação poderá contar com provas e trabalhos (incluindo o Projeto Integrador – relatório). 

Detalhamento:

Prova = 8,0

Trabalhos (total = 2,0): Apresentação do Projeto Integrador = 1,0 +  Demais trabalhos = 1,0

AV3:

Será uma avaliação substitutiva em que somente terá o direito de fazer a AV3 os alunos que obtiverem nota maior ou igual a 4,0 em pelo menos uma das provas AV1 ou AV2. 

A nota da AV3 irá substituir a menor das notas entre AV1 e AV2.

A média final será calculada a partir das duas maiores notas entre AV1,  AV2 e AV3, sendo portanto:

MF = Maior nota 1 + Maior nota 2
2

- O aluno será aprovado na disciplina se conseguir média final maior ou igual a 6,0 e obtiver frequência igual ou superior a 75% em relação ao total das aulas previstas.

- No caso de ausência do aluno em qualquer das provas previstas o sistema deverá lançar a nota 0,0. 

- Não haverá prova de segunda chamada para qualquer das avaliações previstas.

- No caso de ausência na AV1 o aluno deverá realizar, obrigatoriamente, a avaliação AV2, dentro do período previsto no calendário acadêmico, devendo obter nota maior ou igual a 4,0 para ter o direito a fazer a AV3.

- Caso a ausência seja na AV2, tendo o aluno realizado a AV1, poderá fazer a AV3 caso a nota obtida na A1 seja maior ou igual a 4.

- Caso o aluno tenha faltado as duas avaliações (AV1 e AV2), o mesmo será automaticamente reprovado na disciplina, sem o direito de realizar a AV3.

- Todas as provas escritas devem ter um mínimo de 10 questões, sendo, no mínimo, 2 discursivas no formato ENADE.

Ainda, em relação à avaliação da aprendizagem, a Faculdade CNEC Campo Largo adota como ações específicas:
· Desenvolver estudos permanentes para o aperfeiçoamento do processo de avaliação da aprendizagem;
· Avaliar, periodicamente, a metodologia de elaboração e aplicação de provas, exames, testes e similares, assim como de apuração dos resultados;
· Estimular os professores ao uso sistematizado dos recursos da tecnologia educacional, em apoio às metodologias de ensino adotadas;
· Desenvolver experimentos para o processo de autoavaliação do aluno, como parte do processo de avaliação da aprendizagem.
3. CORPO DOCENTE
O corpo docente é o principal sustentáculo de qualquer programa educacional, e apoiado nessa afirmação, também não é diferente com os docentes da Faculdade CNEC Campo Largo. Os professores que atuam no curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo são suficientes em número e reúnem competências associadas a todos os componentes da estrutura curricular. Sua dedicação é adequada à proposta do curso para garantir um bom nível de interação entre discentes e docentes.
Os professores possuem qualificações adequadas às atividades que desenvolvem e foram selecionados, levando-se em consideração as características regionais em que está inserido o curso, bem como a concepção pedagógica proposta. 
A competência global dos docentes pode ser inferida de fatores como qualificação acadêmica, experiência profissional e de magistério superior, habilidade para a comunicação, entusiasmo para o desenvolvimento de estratégias educacionais mais efetivas, participação em sociedades educacionais e técnico-científicas, exercício efetivo de atividades educacionais, em áreas compatíveis com as do ensino nos programas do curso.
2.1. Atuação do Núcleo Docente Estruturante (NDE) e sua Composição
O NDE do curso de Direito possui atribuições acadêmicas de acompanhamento e atuação na concepção, consolidação e contínua atualização do projeto pedagógico. Além destas, destacam-se também:
· Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso;
· Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de ensino constantes no currículo;
· Analisar, anualmente, o PPC e propor alterações para possíveis adequações às Diretrizes Curriculares Nacionais, as exigências do mercado de trabalho e aos avanços no campo de ensino, da iniciação científica, da extensão e das práticas contemporâneas e sua articulação com as políticas didático-pedagógicas e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI);
· Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação;
· Analisar e avaliar os planos de ensino à luz do PPC, recomendando à Coordenadoria do Curso possíveis alterações;
· Propor melhorias na qualidade do ensino ofertado.
A alteração e permanência dos membros do NDE são verificadas anualmente, no início de cada semestre letivo, com base no corpo docente alocado ao curso e na legislação vigente.
O Coordenador do Curso tem o papel de proporcionar adequada articulação do NDE com o Colegiado do Curso, com o objetivo de aprimorar o processo de oferta do curso e o cumprimento das normas legais aplicáveis. Cabe ainda a esta Coordenação oferecer apoio técnico-administrativo ao NDE para o seu pleno funcionamento.
Os membros são incentivados e estimulados pela Faculdade CNEC Campo Largo, por meio de ações de capacitação didático-pedagógica e de cunho financeiro, a permanecerem no NDE para manter a qualidade do curso e o bom relacionamento entre o corpo social e os dirigentes da instituição. A alteração e permanência dos membros do NDE é verificada anualmente, no início de cada semestre letivo, com base no corpo docente alocado ao curso.
O Núcleo Docente Estruturante (NDE) do curso de Direito, é composto por cinco docentes, conforme estabelece a Resolução do CONAES nº 1/2010. Além disso, os membros atendem aos requisitos de titulação e regime de trabalho, exigidos pela referida legislação.
Eis a relação dos membros do NDE e suas respectivas titulações e regimes de trabalho:
	NOME
	TITULAÇÃO
	REGIME DE TRABALHO

	Marlon Cordeiro (Coordenador do Curso) 
	Mestre
	Parcial

	Marilei Andrade Skrzypietz 
	Mestre
	Integral 

	Daniela Roberta Slongo 
	Mestre
	Parcial

	Pedro Barausse Neto 
	Especialista
	Parcial

	Reginaldo Ribas 
	Especialista
	Parcial


Com base no quadro acima, a titulação dos membros que compõem o NDE do curso de Direito possui 100% de docentes com titulação em pós-graduação stricto sensu, sendo 60%. Quanto ao regime de trabalho, 20% estão vinculados sob o regime de tempo integral e 80% em tempo parcial.
As comprovações dos títulos e regimes de trabalho dos membros do NDE estão armazenadas em pastas individuais e arquivadas no setor responsável da Faculdade CNEC Campo Largo, bem como à disposição da comissão verificadora para apreciação na época da avaliação in loco.
2.2. Atuação do Coordenador
O coordenador do curso de Direito acompanha a qualidade de seu curso por meio de um contato direto com corpo discente e docente, disponibilizando uma escuta sensível e atuante. Além disso, são feitas pesquisas junto aos alunos e aos professores para acompanhamento do desempenho acadêmico e profissional, ponderando constantemente o conhecimento dos conteúdos específicos das disciplinas, a capacidade didático-pedagógica, a postura ética e investigativa.
O coordenador do curso de Direito, de acordo com os termos estabelecidos pelo Regimento da Faculdade CNEC Campo Largo, participa ativamente no Colegiado de Curso e no Núcleo Docente Estruturante, bem é representado nas reuniões do Conselho Superior. É o profissional responsável pela normalidade acadêmica e administrativa de funcionamento do curso, bem como pelo bom relacionamento entre alunos e docentes, tendo como competências: 
· Distribuir encargos de ensino, iniciação científica e extensão entre seus professores, respeitada a formação acadêmico-científica de cada um;
· Aprovar os conteúdos programáticos das disciplinas;
· Emitir parecer sobre os projetos de ensino, iniciação científica e de extensão que lhe forem apresentados;
· Opinar sobre admissão, promoção e afastamento de seu pessoal docente e técnico-administrativo;
· Zelar pela disciplina de alunos e professores do curso;
· Acompanhar o desenvolvimento dos programas de ensino, bem como a frequência e a pontualidade dos professores;
· Superintender todas as atividades da Coordenadoria, representando-a junto às autoridades e órgãos da instituição;
· Convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Curso;
· Acompanhar a execução das atividades programadas, bem como o desempenho e a assiduidade dos professores, alunos e do pessoal técnico-administrativo sob sua supervisão;
· Apresentar semestralmente ao Colegiado de Curso e à Diretoria, relatório das atividades da Coordenadoria;
· Encaminhar ao setor responsável pelo controle acadêmico, nos prazos fixados pelo Diretor, os relatórios e informações sobre avaliações e frequência de alunos;
· Promover periodicamente, a avaliação das atividades e programas do Curso, assim como dos alunos e do pessoal docente e não-docente nele lotado;
· Propor ou encaminhar proposta, na forma do Regimento, para a criação de cursos e o desenvolvimento de projetos de iniciação científica e programas de extensão ou eventos extracurriculares, culturais ou desportivos;
· Decidir, após pronunciamento do professor da disciplina, sobre aproveitamento de estudos e adaptações de alunos;
· Delegar competência, sem prejuízo de sua responsabilidade; 
· Exercer as demais competências que lhe sejam previstas em lei e no Regimento, ou designadas pelo Diretor.
· Na qualidade de Presidente do Colegiado de Curso compete:
· Convocar e presidir as reuniões e demais atividades deste órgão;
· Determinar a ordem dos trabalhos das reuniões;
· Distribuir os trabalhos e os processos para relatos;
· Participar, quando julgar conveniente, dos trabalhos das Comissões, criadas para fins específico;
· Exercer, no plenário, o direito de voto e, nos casos de empate, também o de qualidade;
· Resolver as questões suscitadas em reunião;
· Baixar atos, sob a forma de Deliberação, das decisões do teor normativo do Colegiado de Curso e do NDE;
· Encaminhar aos órgãos da instituição as normas aprovadas;
· Decidir sobre os casos de urgência ou omissos no Regimento, ad referendum, que deverão ser apreciados na reunião seguinte.
Como Presidente do NDE compete:
· Convocar e presidir as reuniões, com direito a voto, inclusive o de qualidade;
· Representar o NDE junto aos órgãos da instituição;
· Encaminhar as deliberações do Núcleo para aprovação no órgão competente da IES;
· Designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo Núcleo e um representante do corpo docente para secretariar e lavrar as atas;
· Coordenar a integração com os demais Colegiados e setores da instituição. 
2.2.1. Titulação do(a) Coordenador(a) do Curso
A coordenação do curso de Direito, está á a cargo do professor Marlon Cordeiro, enquadrado sob o regime de tempo parcial, que possui a seguinte formação e titulação acadêmica:
· Stricto Sensu: Mestrado em Psicologia pela Universidade Tuiuti do Paraná, em 2015;
· Lato Sensu: Especialista em Direito Criminal pela Faculdade Integrada Curitiba, em 2007;
· Graduação: Bacharelado em Direito  pela Universidade Tuiuti do Paraná, em 2003.
As comprovações dos títulos acima transcritos e retirados do currículo disponibilizado na plataforma lattes (www.cnpq.br) estão em poder da instituição, disponíveis na época da avaliação in loco para apreciação da comissão avaliadora.
2.3. Experiência Profissional, de Magistério Superior e de Gestão Acadêmica do Coordenador
O professor Marlon Cordeiro responsável pela coordenação do curso de Direito da Faculdade CNEC Campo Largo, quanto à experiência profissional, de magistério superior e de gestão acadêmica, apresenta o seguinte perfil: 
· Gestão Acadêmica: 08 anos atuando na função de Coordenador do Curso de Direito na  instituição: Faculdade CNEC Campo Largo, respectivamente, 02 dois anos como coordenador do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) e 06 anos como coordenador do Curso de Direito
· Magistério Superior: 13 anos ministrando disciplinas. Curso de Administração: Instituições de Direito Público e Privado da Administração, Legislação Social e Direito do Trabalho. Curso de Pedagogia: Direito. Curso de Sistemas de Informação: Legislação. Curso de Direito: Linguagem Jurídica, Teoria Geral do Processo, Direito de Família, Direito Penal III, Direito Penal IV, Direito Processual Penal I, Estagio Supervisionado de Prática Jurídica III, Estagio Supervisionado de Prática Jurídica IV e Orientação de Monografia I e II.
· Profissional: 10 anos atuando como advogado, profissional liberal, respectivamente.
As comprovações dos tempos de experiência acima transcritos e retirados do currículo disponibilizado na plataforma lattes (www.cnpq.br) estão em poder da instituição, disponíveis na época da avaliação in loco para apreciação da comissão avaliadora.
2.4. Regime de Trabalho do Coordenador do Curso
O professor Marlon Cordeiro, enquadrado sob o regime de Tempo Integral, com 32 horas semanais, assim distribuídas: 12 horas destinadas para a docência, reuniões de planejamento, atividades didáticas e administrativas e 20 horas para gestão e condução do curso.
Como o curso de Direito possui 80 vagas totais anuais e o coordenador tem a sua disposição 10 horas semanais para gerir e conduzir este curso, a relação máxima é de uma hora para cada 8 vagas.
A comprovação do vínculo empregatício e da carga horária do regime de trabalho poderá ser aferida pela comissão avaliadora na época da avaliação in loco.
2.5. Titulação do Corpo Docente do Curso
O corpo docente lotado no curso de Direito é composto de profissionais com titulação adequada às disciplinas para as quais foram designados. Todos possuem documentos devidamente assinados e responsabilizando-se pelas disciplinas a serem ministradas. São 16 profissionais que compõem o quadro de docentes do curso de Direito, com a seguinte formação, titulação e disciplinas sob sua responsabilidade:
	PROFESSOR
	TITULAÇÃO
	DISCIPLINAS

	1
	ADRIANA ROSA DO NASCIMENTO 
010.813.520-94
	Mestrado em Economia Aplicada, 2014, ESALQ/USP

Graduação em Ciências Econômicas, 2012, UF de Santa Maria
	Economia

	2
	ALESSANDRA APARECIDA BERTON RODRIGUES

	Mestrado em Educação – UTP – 2016
	Revista Jurídica

TC

	3
	ALINE HOPNER
000.528.430-92
	Doutorado em Administração, 2017, PUC/RS

Mestrado em Administração, 2008, UFRGS

Especialização em Gestão Empresarial, 2005, PUC/RS

Graduação em Hotelaria, 2003, UCS

Bacharelado em Turismo, 2002, UCS
	Liderança e Tomada de Decisão

	4
	CHRISTIANE JAROSKI BARBOSA
580.243.280-20

	Mestrado em Linguística e Letras, 1995, PUC/RS

Licenciatura em Letras, 1991, PUC/RS


	Leitura e interpretação de textos

	5
	DANIELA ROBERTA SLONGO
039.742.449-30

	Mestrado em Meio Ambiente e Desenvolvimento, 2014, UFPR

Especialização em Direito Processual Civil Contemporâneo, 2006, PUC/PR

Graduação em Direito, 2005, UNICURITIBA
	Direito Ambiental

Direito Civil V – Direito de Família

Direito Civil VI – Direito das Coisas

Direito Internacional Público e Privado

	6
	ELAINE CRISTINA DUARTE
948.158.286-87

	Doutora em Literatura, 2015, UNB

Mestrado em Literatura, 2004, UNB

Especialização em Gestão Estratégica em EAD, 2017, SENAC/SP

Graduação em Letras, 1997, UFMG
	Metodologia e pesquisa científica

	7
	FRANCISCO UBIRAJARA CAMARGO FADEL
724.357.639-72
	Especialização em Direito Processual Civil, 2001, FESP/PR

Graduação em Direito, 1990, UFPR


	Direito Penal l

Processo Penal I

Processo Penal II

Criminologia

Direito Constitucional I

	8
	GERALDO CELSO ROCHA
447.903.929-53
	Mestrado em Engenharia de Produção pela Universidade Federal de Santa Catarina - 2003
	Medicina legal

	9
	KRISTIAN RODRIGO PSCHEIDT
006.626.069-81
	Doutorado em Direito Político e Econômico, 2018, Universidade Presbiteriana Mackenzi

Mestrado em Direito Político e Econômico, 2014, Mackenzie

Especialização em Direito de Negócios, 2014, FMU

Especialização em Direito Tributário, 2010, UNICURITIBA

Graduação em Direito, 2008, PUC/PR

Graduação em Comunicação Social, 2004, PUC/PR
	Direito Previdenciário

Direito Tributário I

Direito Tributário II 

Teoria Geral do Processo

Direito Processual Civil II 

Direito Processual Civil III



	10
	MARIA CECÍLIA MARINS DE OLIVEIRA
318.431.909-15
	Doutorado em Educação, 1993, USP

Mestrado em História, 1982, UFPR

Preparação à Magistratura, 1997, Escola de Magistratura do Paraná

Especialização na Formação de Andragogos, 1983, PUC/PR

Graduação em Direito, 1996, PUC/PR

Graduação em Pedagogia, 1977, UFPR
	História e Introdução ao Estudo do Direito

Sociologia e Antropologia Jurídicas



	11
	MANUELA CHAGAS MANHÃES
053.127.557-45

	Mestrado em Cognição e Linguagem pela Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, 2005

Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, 2002

Licenciatura em História pela UNIVERSO, 2005
	Responsabilidade Social e Ambiental

	12
	MARILEI DE ANDRADE S BULOW
754.406.799-87
	Mestrado em Educação, 2006. PUC/PR

MBA em Gestão Educacional, 2014, UNICNEC

Licenciatura em Pedagogia, 1995, UFPR
	Trabalho de Conclusão de Curso

	13
	MARLON CORDEIRO
024.518.109-12
	Mestrado em Psicologia, 2015, Universidade TUIUTI do Paraná

Especialização em Direito Criminal, 2007, UNICURITIBA

Graduação em Direito, 2003, UTP
	Direito Penal III

Estágio Supervisionado de Prática Jurídica IV

Estatuto da Criança e do Adolescente

Psicologia Jurídica

	14
	PEDRO BARAUSSE NETO
033.428.689-10
	Especialização em Direito Penal e Criminologia,2006, UFPR

Graduação em Direito, 2004, TUIUTI


	Direito Penal IV
Estágio Supervisionado de Pratica Jurídica III
Direito Administrativo I

Direito Administrativo II

	15
	REGINALDO RIBAS
943.275.649-15
	Especialização em Direito Material e Processual do Trabalho, 2014, Academia Brasileira de Direito Constitucional

Graduação em Direito, 2006, UNIGUA


	Direito Civil VIII – Sucessões

Direito do Trabalho I

Direito Processual do Trabalho

Estágio Supervisionado de Prática Jurídica I

Estágio Supervisionado de Prática Jurídica II

Direito Processual Civil I

	16
	SANDRO ANTONIO MALINOWSKI
830.834.059-87

	Mestrado profissional em Desenvolvimento de Tecnologia, LACTEC, 2013
Pós-graduação em Gestão Estratégica de Negócios, Pós-graduado em Metodologia do Ensino Superior, Graduado em Administração pela Faculdade CNEC Campo Largo- PR
 
	Trabalho de Conclusão de Curso


Da soma de docentes destacados na tabela acima, 16 no total, com titulação em programas de pós-graduação stricto sensu, é de 13 professores, equivalente a 81,3 %. O percentual de doutores em relação ao total de docentes indicados é de 25,0%.
As comprovações dos documentos assinados e dos títulos dos docentes lotados no curso estão armazenadas em pastas individuais e arquivadas no setor responsável da Faculdade CNEC Campo Largo.
2.6. Regime de Trabalho do Corpo Docente do Curso
O regime de trabalho do corpo docente do curso de Direito, distribuído em tempo integral (TI), tempo parcial (TP) e horista (H), está destacado no quadro abaixo:
	PROFESSOR
	REGIME DE TRABALHO
	CARGA HORÁRIA SEMANAL

	1
	Adriana Rosa do Nascimento
	Tempo Integral
	40

	2
	Alessandra Rodrigues
	Tempo Parcial
	37

	3
	Aline Hopner
	Tempo Integral
	40

	4
	Chirstiane Jaroski Barbosa
	Tempo Integral
	40

	5
	Daniela Roberta Slongo
	Tempo Integral
	19

	6
	Elaine Cristina Duarte
	Tempo Parcial
	40

	7
	Francisco Ubirajara Camargo
	Tempo Parcial 
	12

	8
	Geraldo Celso Rocha
	Horista 
	2

	9
	Kristian Rodrigo Pscheidt
	Horista
	4

	10
	Maria Cecília M de Oliveira
	Horista
	3

	11
	Marilei Andrade Skrzytietz Bulow
	Tempo Integral
	40

	12
	Marlon Cordeiro
	Tempo Parcial
	32

	13
	Pedro Barausse Neto
	Tempo Parcial
	13

	14
	Reginaldo Ribas
	Tempo Parcial
	21

	15
	Manuela Chagas Manhães
	Tempo Integral
	40

	16
	Sandro Antonio Malinowski
	Tempo Parcial
	21


A soma dos docentes em regime de tempo integral e parcial, informados na tabela acima, é de 16 professores, equivalente a 81,3%. A comprovação do vínculo empregatício e da carga horária do regime de trabalho poderá ser aferida pela comissão avaliadora na época da avaliação in loco.
2.7. Experiência Profissional do Corpo Docente
A Faculdade CNEC Campo Largo ao selecionar o corpo docente do curso de Direito levou em consideração o tempo de experiência profissional não acadêmica (fora do magistério) como estratégia para compor o quadro do curso, bem como uma das formas de facilitar o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, em razão de conteúdos específicos das disciplinas.
Eis o tempo de experiência profissional dos docentes lotados no curso de Direito:
	PROFESSOR
	EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

	Adriana Rosa do Nascimento
	4

	Alessandra Aparecida Berton Rodrigues 
	19

	Aline Hopner
	6

	Chirstiane Jaroski Barbosa
	9

	Daniela Roberta Slongo
	14

	Elaine Cristina Duarte
	19

	Francisco Ubirajara Camargo Fadel
	27

	Geraldo Celso Rocha
	39

	Kristian Rodrigo Pscheidt
	16

	Manuela Chagas Manhães
	16

	Maria Cecília Marins de Oliveira
	57

	Marilei Andrade Skrzytietz Bulow
	31

	Marlon Cordeiro
	11

	Pedro Barausse Neto
	11

	Reginaldo Ribas
	28

	Sandro Malinowski
	29


2.8. Experiência ensino superior do Corpo Docente
	PROFESSOR
	EXPERIÊNCIA NO MAGISTÉRIO SUPERIOR
	CNEC
(tempo ininterrupto em meses)

	Adriana Rosa do Nascimento
	4
	36

	Alessandra Aparecida Berton Rodrigues 
	12
	36

	Aline Hopner
	12
	36

	Chirstiane Jaroski Barbosa
	9
	36

	Daniela Roberta Slongo
	5
	60

	Elaine Cristina Duarte
	19
	48

	Francisco Ubirajara Camargo Fadel
	16
	144

	Geraldo Celso Rocha
	12
	72

	Kristian Rodrigo Pscheidt
	05
	53

	Manuela Chagas Manhães
	12
	7

	Maria Cecília Marins de Oliveira
	35
	132

	Marilei Andrade Skrzytietz Bulow
	18
	204

	Marlon Cordeiro
	13
	168

	Pedro Barausse Neto
	6
	72

	Reginaldo Ribas
	6
	72

	Sandro Malinowski
	12
	144


2.9. Funcionamento do Colegiado de Curso ou Equivalente
A Estrutura Organizacional da Faculdade CNEC Campo Largo – CNEC, com suas instâncias decisórias para a gestão dos cursos e programas que oferece e irá oferecer, é exercida pelos seguintes órgãos deliberativos e executivos: Conselho Superior; Colegiado de curso; Diretoria; Coordenação de curso; e Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo. Sobre os Colegiados de cursos que funcionam nos cursos superiores da instituição, ressalva-se que é órgão superior deliberativo em matéria didático-científica e disciplinar. 
O Colegiado de curso, ademais, tem papel importante na comunicação da instituição de ensino com a comunidade interna, através da divulgação de resultados obtidos em avaliações, divulgação de informações e dados importantes sobre os cursos em andamento e sobre cursos, programas de extensão e de pesquisa a serem propostos e desenvolvidos, promovendo o debate e a transparência organizacional deste modo. 
O Colegiado de curso conta com a seguinte constituição:
· coordenador do curso, que o preside; 
· três docentes representantes das disciplinas que constituem o curso, sendo um indicado pelo Coordenador do curso e dois eleitos por seus pares;
· um representante dos discentes, eleito por seus pares.
O Colegiado de curso se reúne ordinariamente, uma vez a cada semestre e, extraordinariamente quando convocado pelo Coordenador do curso.
Compete ao Colegiado de curso:
· definir as atribuições e os critérios de constituição do Núcleo Docente Estruturante – NDE;
· articular as relações entre o Núcleo Docente Estruturante - NDE, o corpo docente, o corpo discente e comunidade;
· instituir ações para a melhoria da qualidade do curso;
· propor o planejamento e a realização de cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento e extensão;
· propor formas e instrumentos de avaliação do curso;
· instituir ações que deem efetividade às políticas estabelecidas no Projeto Político Pedagógico Institucional no âmbito do curso; 
· instituir ações para cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais;
· planejar e propor atividades de formação contínua e integração dos docentes;
· aprovar alterações na Matriz Curricular e nos Conteúdos Programáticos das Disciplinas para que estejam em consonância com o Projeto Pedagógico de curso - PPC;
· promover atividades nas áreas de Ensino, Iniciação Científica e Extensão respeitadas as especialidades e interesses da comunidade acadêmica;
· propor ao Conselho Superior o plano anual das atividades acadêmicas do curso; 
· propor a publicação de estudos, produção acadêmica, científica, técnica e cultural realizados no curso;
· aprovar as atividades complementares propostas para o curso.
Todas as reuniões de Colegiado de Curso da instituição são devidamente registradas e arquivadas e estão à disposição das comissões avaliadoras. 
É constituído um Colegiado de curso para cada curso oferecido pela instituição. 
2.10. Produção Científica, Cultural, Artística ou Tecnológica
A produção do corpo docente lotado  no curso de Direito, destacada no quadro abaixo, considerou os últimos três anos completos, bem como o ano vigente, e os seguintes trabalhos: livros; capítulos de livros; material didático institucional; artigos em periódicos especializados; textos completos em anais de eventos científicos; resumos publicados em anais de eventos internacionais; propriedade intelectual depositada ou registrada; produções culturais, artísticas, técnicas e inovações tecnológicas relevantes; e publicações nacionais sem Qualis e regionais:
	DOCENTES
	PRODUÇÃO NOS ÚLTIMOS 3 ANOS (QTDE)

	
	
	
	
	Total 

	Adriana Rosa do Nascimento
	
	
	
	1

	Alessandra Aparecida Berton Rodrigues 
	
	
	
	40

	Aline Hopner
	
	
	
	5

	Chirstiane Jaroski Barbosa
	
	
	
	7

	Daniela Roberta Slongo
	
	
	
	9

	Elaine Cristina Duarte
	
	
	
	6

	Francisco Ubirajara Camargo Fadel
	
	
	
	2

	Geraldo Celso Rocha
	
	
	
	0

	Kristian Rodrigo Pscheidt
	
	
	
	55

	Manuela Chagas Manhães
	
	
	
	44

	Maria Cecília Marins de Oliveira
	
	
	
	8

	Marilei Andrade Skrzytietz Bulow
	
	
	
	10

	Marlon Cordeiro
	
	
	
	12

	Pedro Barausse Neto
	
	
	
	7

	Reginaldo Ribas
	
	
	
	2

	Sandro Malinowski
	
	
	
	18


Com base no quadro acima, contata-se os docentes lotados no curso de Direito publicaram, nos últimos três anos, entre 0 e 3 produções. As produções e publicações, dos docentes lotados no curso, que se inter-relacionam com o projeto pedagógico do curso, estão à disposição da comissão verificadora para apreciação, em suas respectivas pastas, na época da avaliação in loco.
4. Composição da equipe multidisciplinar 

O docente, no exercício da função, participa ativamente da prática pedagógica. É um profissional com formação na área do curso, devidamente capacitado para uso das TICs, que atua a partir da instituição e por meio do ambiente virtual de aprendizagem, medeia o processo pedagógico entre estudantes geograficamente distantes e os polos de apoio presencial que eles frequentam. 

São atribuições do docente: esclarecer dúvidas pelos fóruns de discussão na internet, pelo telefone, pela participação em videoconferências; promover espaços de construção coletiva de conhecimento; selecionar material de apoio e sustentar teoricamente os conteúdos; assistir ou auxiliar o professor nos processos avaliativos de ensino-aprendizagem. 

O docente, no exercício da função não docente, participa ativamente da prática pedagógica. É um profissional com formação na área do curso, devidamente capacitado para uso das TICs, que atende aos alunos nos polos, em horários preestabelecidos. São atribuições do docente: auxiliar os alunos no desenvolvimento de suas atividades individuais e em grupo, fomentando o hábito da pesquisa, esclarecendo dúvidas em relação ao âmbito de sua atividade, bem como ao uso das tecnologias disponíveis; participar de momentos presenciais obrigatórios, tais como aulas práticas em laboratórios e estágios supervisionados, quando se aplicam.

As disciplinas do Curso de Direito são desenvolvidas por uma equipe multidisciplinar com funções de planejamento, implementação e gestão. Para a realização destas funções e para a garantia de oferta de disciplinas com qualidade e do suporte ao aluno, esta equipe é composta por docente, corpo técnico-administrativo e equipe de gestão pedagógica, conforme detalhamento a seguir destacado.

a) Docente: É um profissional qualificado na área específica da disciplina ofertada e com conhecimento e experiência no uso de novas tecnologias na educação. Este profissional deve ser capaz de: estabelecer os fundamentos teóricos do projeto; selecionar e preparar todo o conteúdo curricular articulado a procedimentos e atividades pedagógicas; identificar os objetivos referentes a competências cognitivas, habilidades e atitudes; definir bibliografia, videografia, tanto básicas quanto complementares; elaborar o material didático para a disciplina a distância; trabalhar em equipe multidisciplinar que contenha profissionais especialistas em desenho instrucional, diagramação, ilustração, desenvolvimento de páginas web, entre outros; avaliar-se continuamente como profissional participante do projeto de ensino a distância.

Exerce ainda, um papel fundamental na prática pedagógica, contribuindo para o desenvolvimento dos processos de ensino e de aprendizagem. Os docentes/tutores devem desenvolver as seguintes funções: auxiliar os estudantes no desenvolvimento de suas atividades individuais e em grupo; incentivar o hábito de iniciação científica; esclarecer dúvidas em relação a conteúdos específicos e ao uso das tecnologias disponíveis no curso; manter permanente comunicação tanto com os estudantes quanto com a equipe pedagógica do curso; responder aos e-mails com dúvidas sobre o ambiente do curso; verificar constantemente se os alunos estão acessando e participando ativamente e, caso seja necessário, entrar em contato com os ausentes; conhecer o conteúdo, as atividades propostas para a disciplina e a metodologia de aprendizagem; incentivar a participação dos alunos em fóruns e auxiliar os alunos na superação de dificuldades; conhecer o perfil do egresso do curso e as competências e habilidades atribuídas à sua disciplina; participar ativamente das ações de capacitação promovidas pela instituição de ensino e preocupar-se constantemente com sua atualização profissional. 

O docente a distância tem como principal função a mediação pedagógica junto aos estudantes. Faz parte desta mediação o esclarecimento de dúvidas por meio de fóruns de discussão e e-mail. Além disso, ele deve selecionar material de apoio e complementação aos conteúdos, bem como participar dos processos avaliativos. O docente auxilia os estudantes no desenvolvimento de suas atividades e no uso das tecnologias. Para isso, ele deve ter boa fluência tecnológica, conhecer o projeto pedagógico do curso, o material didático e o conteúdo específico sob sua responsabilidade, fomentando nos alunos o hábito da iniciação científica.

b) Corpo Técnico-Administrativo: Os profissionais do corpo técnico-administrativo tem por função oferecer o apoio necessário à realização das disciplinas, atuando na sede junto à equipe docente responsável pela gestão e nos polos de apoio presencial. Estas atividades envolvem duas dimensões: a administrativa e a tecnológica. A dimensão tecnológica diz respeito à atuação desses profissionais nos polos de apoio presencial em atividades de suporte técnico para laboratórios e bibliotecas e nos serviços de manutenção e zeladoria de materiais e equipamentos tecnológicos. Na dimensão administrativa, os profissionais devem atuar em funções de secretaria acadêmica e no apoio ao corpo docenteial nas atividades a distância, na distribuição e recebimento de material didático e atendimento a estudantes usuários de laboratórios e bibliotecas. 

c) Equipe de gestão pedagógica: Os profissionais são responsáveis pela produção e gestão do curso a distância, com funções que vão desde o seu planejamento até a sua execução e controle. A equipe de gestão pedagógica deve ter presença obrigatória dos seguintes profissionais: coordenador pedagógico, coordenador de curso e do corpo de professores/tutores, professores coordenadores de disciplina, professores/tutores a distância, auxiliares acadêmicos, aux. de atendimento da célula de suporte técnico e designer instrucional. O coordenador pedagógico tem como principal atribuição garantir a unicidade do material produzido pela equipe multidisciplinar, qualidade, entrega de acordo com as especificações e coordenação da equipe de professores que produzem o conteúdo. 

O coordenador de curso garante a execução do curso conforme planejado no projeto pedagógico, oferecendo suporte necessário à equipe de docentes, alunos e coordenador de polo. O coordenador da disciplina é preferencialmente o professor conteúdista e, além dos papéis já descritos para o professor conteúdista, oferecerá o suporte necessário à equipe de professores/tutores, alunos e coordenador de polo. A célula de suporte técnico tem por principal atribuição o atendimento aos usuários do ambiente virtual de aprendizagem, principalmente alunos e docentes/tutores. O atendimento deve ser assíncrono, por correio eletrônico, prevendo uma expansão do número de usuários. 

O designer instrucional é responsável por planejar, desenvolver e aplicar métodos, técnicas e atividades de ensino a fim de facilitar a aprendizagem. A principal característica do seu trabalho é relacionar os conceitos e teorias educacionais com a utilização das tecnologias. A sua formação deve privilegiar as áreas da Educação, da Comunicação, da Gestão de equipe e projetos e das Tecnologias.

A equipe conta ainda com profissionais nas áreas técnicas (webdesigners, desenhistas gráficos, equipe de revisores, equipe de vídeo, dentre outros profissionais que agregam valor e dão qualidade almejada para o trabalho desenvolvido.)

4.1 Equipe Multidisciplinar
De acordo com a Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016, as instituições de Ensino Superior que possuam pelo menos um curso de graduação reconhecido, podem introduzir, na organização pedagógica e curricular de seus cursos de graduação presenciais, regularmente autorizados, a oferta de disciplinas na modalidade à distância, desde que não ultrapasse a 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso. 

A Faculdade CNEC Campo Largo optou pela oferta de algumas disciplinas na modalidade à distância, respeitando o percentual estabelecido na lei.  Cabe ressaltar que as avaliações, nesta modalidade, são realizadas de forma presencial. 

Ainda de acordo com a portaria citada, as disciplinas previstas como EAD incluem métodos e práticas de ensino e aprendizagem que incorporam o uso integrado de tecnologias de informação e comunicação para atingir os objetivos pedagógicos propostos, bem como para propor encontros presenciais e atividades de tutoria. Assim, foi estabelecida uma equipe multidisciplinar, com docentes de diferentes áreas, para acompanhar as atividades: 

	Docente
	Titulação
	Formação

	Prof.ª. Alessandra Aparecida Berton Rodrigues 
	Mestre
	Administração

	Prof.ª Daniela Roberta Slongo 
	Mestre
	Direito

	Prof.ª Marilei Andrade Skrypietz Bülow
	Mestre
	Pedagogia

	Prof. Gerson Luiz Buczenko
	Doutor
	História

	Prof Arisberto Leandro Fassina
	Especialista 
	Informática

	Kelly Francine Age Kubrusly
	Graduada
	Informática

	Docente Conteudista
	Conforme a disciplina em oferta
	Conforme a disciplina em oferta



A equipe multidisciplinar, estabelecida em consonância com os PPCs de cursos da Instituição, é constituída por profissionais de diferentes áreas do conhecimento, responsável pela concepção, produção e disseminação de tecnologias, metodologias e recursos educacionais para a educação à distância e possui plano de ação documentado e implementado, bem como processos de trabalho formalizados. 

Como o aluno pode cursar várias disciplinas da EAD ao mesmo tempo, as formações dos docentes são diversificadas, objetivando acompanhar e esclarecer dúvidas.

A secretária acadêmica integra a equipe com as funções de matrícula, disposição de senhas e acompanhamento do aluno. 

Os docentes conteudistas são aqueles responsáveis pela disciplina, organização de conteúdo, material, atividades e avaliações. O contato com estes docentes é por meio digital. 
5. PLANO DE PROMOÇÃO DE ACESSIBILIDADE E ATENDIMENTO DIFERENCIADO
A Faculdade CNEC Campo Largo atende à Portaria MEC nº 3.284, de 7/11/2003, que dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências que devem ser atendidos pelas IES, bem como ao Decreto nº 5.296, de 2/12/2004, que estabelece as normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Com relação aos alunos portadores de deficiência física, as instalações da instituição atendem aos seguintes requisitos:
· eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação do estudante, permitindo acesso aos espaços de uso coletivo;
· reserva de vagas em estacionamentos nas proximidades das unidades de serviço;
· rampas e/ou elevadores, facilitando a circulação de cadeira de rodas;
· adaptação de portas e banheiros com espaço suficiente para permitir o acesso de cadeira de rodas;
· colocação de barras de apoio nas paredes dos banheiros;
· instalação de lavabos, bebedouros e telefones públicos em altura acessível aos usuários de cadeira de rodas.
No que concerne a alunos portadores de deficiência visual, a instituição assume o compromisso formal, no caso de vir a ser solicitada e até que o aluno conclua o curso de:
· manter sala de apoio equipada como máquina de datilografia braile, impressora braile acoplada ao computador, sistema de síntese de voz, gravador e fotocopiadora que amplie textos, software de ampliação de tela, equipamento para ampliação de textos para atendimento a aluno com visão subnormal, lupas, réguas de leitura, scanner acoplado a computador;
· adotar um plano de aquisição gradual de acervo bibliográfico em braile e de fitas sonoras para uso didático.
Quanto a alunos portadores de deficiência auditiva, a instituição assume o compromisso formal, no caso de vir a ser solicitada e até que o aluno conclua o curso, de:
· propiciar, sempre que necessário, intérprete de língua de sinais/língua portuguesa, especialmente quando da realização e revisão de provas, complementando a avaliação expressa em texto escrito ou quando este não tenha expressado o real conhecimento do aluno;
· adotar flexibilidade na correção das provas escritas, valorizando o conteúdo semântico;
· estimular o aprendizado da língua portuguesa, principalmente na modalidade escrita, para o uso de vocabulário pertinente às matérias do curso em que o estudante estiver matriculado;
· proporcionar aos professores acesso a literatura e informações sobre a especificidade linguística do portador de deficiência auditiva.
A respeito do tratamento diferenciado, a instituição estará comprometida em disponibilizar, sempre que for necessário, o seguinte:
· assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;
· mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;
· serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e para pessoas surdo-cegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento;
· pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem como às pessoas idosas;
· disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;
· sinalização ambiental para orientação;
· divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;
· admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa portadora de deficiência ou de treinador em locais e edificações de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada do animal; e
· existência de local de atendimento específico.
6. INFORMAÇÕES ACADÊMICAS
A Faculdade CNEC Campo Largo mantém as informações acadêmicas atualizadas e postadas em seu site http://faculdadecampolargo.cnec.br, além de possuir o manual do aluno que é entregue aos discentes no início de cada período letivo, tudo isso, em atendimento à legislação em vigor.

No início de 2019 a CNEC, visando melhorar a disponibilidade de suas informações e melhor atender a comunidade acadêmica, está migrando todos os seus dados para o Sistema TOTVS, com nova página eletrônica: educacaosuperior.cnec.br.
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